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A Revista Ciência & Evolução é um periódico científico de caráter interdisciplinar, dedicado à

divulgação de produções acadêmicas nas áreas da educação, ciências humanas, ciências

sociais e campos correlatos. Tem como finalidade fomentar o debate científico e contribuir

para o avanço do conhecimento por meio da socialização de pesquisas, estudos teóricos,

ensaios acadêmicos e relatos de práticas fundamentadas.

O periódico constitui-se como um espaço institucional de promoção da produção científica,

valorizando pesquisas que dialogam com a realidade educacional e social, bem como com os

desafios contemporâneos da formação humana, da prática docente e da construção do

conhecimento científico.

Comprometida com os princípios da ética, do rigor metodológico e da qualidade acadêmica, a

Revista Ciência & Evolução adota critérios editoriais que asseguram a seriedade dos

processos de avaliação e a confiabilidade das publicações. A revista incentiva a escrita

acadêmica como instrumento de desenvolvimento profissional, produção científica e

fortalecimento das trajetórias acadêmicas de seus autores.

Ao promover a circulação do conhecimento científico, o periódico reafirma seu compromisso

com a responsabilidade social da pesquisa, com a democratização do saber e com a

construção de reflexões críticas que contribuam para o desenvolvimento educacional e

científico.

A Revista Ciência & Evolução dirige-se a pesquisadores, docentes, estudantes e demais

profissionais interessados na produção e na difusão do conhecimento científico,

consolidando-se como um espaço de diálogo, reflexão e evolução científica contínua.

Equipe Editorial
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Edição de Junho

Chegamos à edição de junho com a satisfação de apresentar mais um conjunto de reflexões,

pesquisas e experiências que evidenciam a relevância da educação como instrumento de

transformação social. Em um cenário marcado por constantes mudanças culturais,

tecnológicas e educacionais, torna-se cada vez mais necessário fortalecer os espaços de

diálogo, produção científica e compartilhamento de práticas pedagógicas comprometidas

com a formação humana, crítica e inclusiva.

Nesta edição, reunimos artigos que abordam diferentes temáticas relacionadas à educação,

contemplando discussões sobre inclusão escolar, direitos das crianças, práticas

pedagógicas inovadoras, formação docente, diversidade, alfabetização, gestão educacional

e os desafios contemporâneos enfrentados pelas instituições de ensino. Os textos

apresentados refletem o compromisso de seus autores com a construção de uma educação

democrática, capaz de reconhecer as singularidades dos sujeitos e promover oportunidades

de aprendizagem para todos.

A produção acadêmica desempenha um papel fundamental na aproximação entre teoria e

prática, permitindo que professores, pesquisadores e estudantes ampliem seus

conhecimentos e encontrem subsídios para a análise crítica de sua atuação profissional.

Nesse sentido, esta revista reafirma seu propósito de valorizar a pesquisa educacional e

incentivar a divulgação de estudos que contribuam para o desenvolvimento da educação em

seus diferentes contextos.

Agradecemos a todos os autores que confiaram seus trabalhos a esta publicação, aos

pareceristas que colaboraram com rigor e dedicação no processo de avaliação e aos leitores

que acompanham cada edição, fortalecendo a circulação do conhecimento científico.

Desejamos que os textos aqui apresentados inspirem novas reflexões, debates e ações

pedagógicas, contribuindo para a construção de uma sociedade mais justa, inclusiva e

comprometida com o direito à educação de qualidade.

Boa leitura!

Equipe Editorial

 Junho de 2026
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O BRINCAR COMO DIREITO DA CRIANÇA NA EDUCAÇÃO INFANTIL

 AUTOR:JOSELMA GERALDO DA SILVA

RESUMO

O brincar constitui uma das principais formas de expressão, aprendizagem e desenvolvimento da

criança na Educação Infantil. Reconhecido como um direito garantido por documentos legais

nacionais e internacionais, o brincar favorece o desenvolvimento cognitivo, afetivo, social, motor e

cultural, possibilitando que a criança compreenda o mundo e construa conhecimentos por meio de

experiências significativas. Nesse contexto, a Educação Infantil assume papel fundamental ao

promover ambientes que valorizem as brincadeiras e as interações como eixos estruturantes das

práticas pedagógicas. O presente artigo tem como objetivo discutir a importância do brincar como

direito da criança na Educação Infantil, destacando suas contribuições para o desenvolvimento

integral e para a construção da autonomia infantil. A pesquisa caracteriza-se como bibliográfica,

fundamentada em autores como Vygotsky (2007), Kishimoto (2017), Brougère (2010) e nas

orientações da Base Nacional Comum Curricular (BNCC). Os estudos analisados evidenciam que

as brincadeiras não devem ser compreendidas apenas como momentos de recreação, mas como

experiências educativas essenciais para a formação da criança. Conclui-se que a valorização do

brincar no ambiente escolar contribui significativamente para a aprendizagem, para a socialização

e para a garantia dos direitos das crianças, fortalecendo uma educação mais humanizada e

comprometida com o desenvolvimento infantil.

Palavras-chave: Educação Infantil; Brincar; Direitos da Criança; Desenvolvimento Infantil;

Aprendizagem.
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ABSTRACT

Playing is one of the main forms of expression, learning, and development in early childhood

education. Recognized as a right guaranteed by national and international legal frameworks, play

promotes cognitive, emotional, social, motor, and cultural development, enabling children to

understand the world and build knowledge through meaningful experiences. In this context, Early

Childhood Education plays a fundamental role in promoting environments that value play and

interactions as structuring elements of pedagogical practices. This article aims to discuss the

importance of play as a children's right in Early Childhood Education, highlighting its contributions to

integral development and the construction of children's autonomy. The research is characterized as a

bibliographic study, based on authors such as Vygotsky (2007), Kishimoto (2017), Brougère (2010),

and the guidelines of the Brazilian National Common Curricular Base (BNCC). The analyzed studies

show that play should not be understood merely as recreation but as an essential educational

experience for children's development. It is concluded that valuing play in the school environment

contributes significantly to learning, socialization, and the guarantee of children's rights,

strengthening a more humanized education committed to child development.

Keywords: Early Childhood Education; Play; Children's Rights; Child Development; Learning.
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INTRODUÇÃO

A Educação Infantil representa a primeira etapa da Educação Básica e possui papel fundamental

no desenvolvimento integral das crianças em seus aspectos físicos, psicológicos, intelectuais e

sociais. Nesse contexto, o brincar assume uma posição central, sendo reconhecido não apenas

como uma atividade prazerosa, mas como um direito fundamental da infância e uma ferramenta

indispensável para a aprendizagem. As brincadeiras possibilitam que as crianças explorem o

mundo ao seu redor, expressem sentimentos, desenvolvam habilidades cognitivas e construam

relações sociais significativas.

A concepção de infância passou por diversas transformações ao longo da história. Durante muito

tempo, a criança foi vista como um adulto em miniatura, sem o reconhecimento de suas

especificidades e necessidades. Conforme destaca Ariès (1981), a infância é uma construção

social e histórica, sendo a valorização das experiências infantis um fenômeno relativamente

recente. A partir dessa nova compreensão, o brincar passou a ser reconhecido como elemento

essencial para o desenvolvimento infantil e para a garantia dos direitos das crianças.

No Brasil, o direito ao brincar está assegurado por importantes documentos legais, como a

Constituição Federal de 1988, o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) e a Base Nacional

Comum Curricular (BNCC). A BNCC (2018) estabelece as interações e as brincadeiras como

eixos estruturantes das práticas pedagógicas na Educação Infantil, reconhecendo que as crianças

aprendem e se desenvolvem por meio das experiências vivenciadas em ambientes que

favorecem a exploração, a imaginação, a criatividade e a convivência social.

Segundo Kishimoto (2017), o brincar constitui uma linguagem própria da infância, permitindo que

a criança construa significados sobre o mundo e desenvolva competências fundamentais para

sua formação. Para a autora, as brincadeiras promovem aprendizagens que dificilmente seriam

alcançadas por meio de práticas exclusivamente expositivas ou direcionadas. Nesse sentido, o

brincar deve ser compreendido como uma atividade séria e indispensável ao desenvolvimento

humano.

As contribuições de Vygotsky (2007) também são fundamentais para compreender a relevância

do brincar na Educação Infantil. 
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O autor afirma que a brincadeira cria uma zona de desenvolvimento proximal, possibilitando que

a criança realize ações e desenvolva capacidades que ainda não conseguiria executar sozinha

em situações cotidianas. Para Vygotsky (2007, p. 122), "na brincadeira, a criança comporta-se

além do comportamento habitual de sua idade, além de seu comportamento diário". Essa

perspectiva evidencia o potencial educativo das brincadeiras para a construção do conhecimento

e para o desenvolvimento das funções psicológicas superiores.

Da mesma forma, Brougère (2010) destaca que o brincar é uma prática cultural que permite às

crianças apropriarem-se dos elementos presentes em seu contexto social, produzindo

significados e ampliando suas formas de participação no mundo. Ao brincar, as crianças não

apenas reproduzem a realidade, mas também a reinterpretam e a transformam, exercitando sua

criatividade e autonomia.

Além dos benefícios cognitivos, o brincar favorece o desenvolvimento socioemocional. Por meio

das brincadeiras, as crianças aprendem a compartilhar, negociar regras, resolver conflitos,

respeitar diferenças e desenvolver empatia. Essas competências são essenciais para a

convivência democrática e para a formação de cidadãos críticos e participativos. Nesse aspecto,

a escola desempenha papel decisivo ao organizar espaços, tempos e materiais que estimulem

experiências lúdicas diversificadas e inclusivas.

Diante desse cenário, torna-se necessário refletir sobre a importância do brincar como um direito

da criança e como um elemento indispensável às práticas pedagógicas da Educação Infantil.

Assim, este artigo tem como objetivo discutir as contribuições das brincadeiras para o

desenvolvimento integral das crianças, analisando seus fundamentos teóricos, legais e

pedagógicos. A pesquisa foi desenvolvida por meio de revisão bibliográfica, buscando

compreender como o brincar pode contribuir para a promoção de uma educação que respeite as

especificidades da infância e fortaleça o protagonismo infantil nos processos de aprendizagem.
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DESENVOLVIMENTO

O BRINCAR COMO DIREITO FUNDAMENTAL DA CRIANÇA

O reconhecimento do brincar como um direito fundamental da criança representa uma

importante conquista social e educacional. Atualmente, a infância é compreendida como uma

etapa específica do desenvolvimento humano, caracterizada por necessidades próprias que

devem ser respeitadas e valorizadas. Nesse contexto, o brincar assume papel central, sendo

considerado uma atividade indispensável para o desenvolvimento físico, cognitivo, afetivo, social

e cultural das crianças.

Durante muitos séculos, a infância não era reconhecida como uma fase distinta da vida adulta.

Conforme explica Ariès (1981), as crianças eram inseridas precocemente no universo dos

adultos e suas particularidades eram pouco consideradas. Com as mudanças sociais e

educacionais ocorridas ao longo do tempo, passou-se a compreender que a criança possui

formas próprias de aprender, interagir e compreender o mundo. Essa nova visão contribuiu para

a valorização das brincadeiras como elemento essencial da infância.

No cenário internacional, a Convenção sobre os Direitos da Criança, aprovada pela Organização

das Nações Unidas em 1989, reconhece o direito ao lazer, ao descanso e às atividades

recreativas. No Brasil, a Constituição Federal de 1988 e o Estatuto da Criança e do Adolescente

(ECA) reforçam a importância de garantir condições adequadas para o desenvolvimento integral

das crianças. Esses documentos evidenciam que brincar não é um privilégio, mas um direito

que deve ser assegurado em todos os espaços destinados à infância.

Na Educação Infantil, a valorização do brincar encontra respaldo na Base Nacional Comum

Curricular (BNCC), que estabelece as interações e as brincadeiras como eixos estruturantes das

práticas pedagógicas. De acordo com a BNCC (2018), o brincar favorece aprendizagens

significativas e contribui para o desenvolvimento integral das crianças. Dessa forma, as

atividades lúdicas devem estar presentes no cotidiano escolar, possibilitando experiências que

promovam a curiosidade, a imaginação, a criatividade e a construção de conhecimentos.
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Kishimoto (2017) afirma que a brincadeira constitui uma das principais formas de expressão

infantil, permitindo que a criança explore o ambiente, experimente diferentes situações e

construa significados sobre a realidade. Para a autora, o brincar é uma atividade que favorece a

aprendizagem porque possibilita a interação entre aspectos cognitivos, emocionais e sociais. Por

meio das brincadeiras, as crianças desenvolvem habilidades relacionadas à linguagem, ao

raciocínio, à coordenação motora e à convivência com outras pessoas.

As contribuições de Vygotsky (2007) também evidenciam a importância do brincar para o

desenvolvimento infantil. Segundo o autor, a brincadeira possibilita que a criança avance em

suas capacidades cognitivas e sociais, criando condições para a construção de conhecimentos

que ultrapassam suas experiências imediatas. O brincar favorece a imaginação, o pensamento

simbólico e a capacidade de resolver problemas, elementos fundamentais para o processo de

aprendizagem.

Além dos aspectos cognitivos, o brincar desempenha papel importante na formação emocional

das crianças. Durante as brincadeiras, elas aprendem a lidar com sentimentos, superar desafios

e desenvolver a autoestima. As interações estabelecidas nesses momentos contribuem para a

construção de vínculos afetivos e para o desenvolvimento de competências relacionadas à

empatia, à cooperação e ao respeito às diferenças.

Brougère (2010) destaca que a brincadeira possui uma dimensão cultural, pois permite que a

criança se aproprie dos elementos presentes em seu contexto social. Ao brincar, ela reproduz

situações observadas em seu cotidiano, interpreta experiências vividas e cria novas formas de

compreender a realidade. Dessa maneira, as brincadeiras contribuem para a construção da

identidade e para a participação ativa da criança na cultura em que está inserida.

Outro aspecto relevante refere-se à autonomia infantil. Quando as crianças participam de

atividades lúdicas, elas têm a oportunidade de fazer escolhas, estabelecer regras, negociar

conflitos e tomar decisões. Essas experiências fortalecem a independência e favorecem o

desenvolvimento de atitudes responsáveis e colaborativas. Nesse sentido, o brincar contribui

para a formação de sujeitos críticos e participativos.
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Diante dessas considerações, torna-se evidente que o brincar é um direito fundamental que precisa

ser garantido tanto no ambiente familiar quanto no contexto escolar. A valorização das brincadeiras na

Educação Infantil não apenas respeita as características da infância, mas também promove condições

favoráveis para o desenvolvimento integral das crianças. Assim, assegurar o direito ao brincar

significa investir em uma educação mais humanizada, inclusiva e comprometida com a formação

plena dos indivíduos desde os primeiros anos de vida.

O BRINCAR E O DESENVOLVIMENTO INTEGRAL DA CRIANÇA

O brincar desempenha um papel fundamental no desenvolvimento integral da criança, constituindo-se

como uma atividade essencial para a construção de conhecimentos, habilidades e valores. Na

Educação Infantil, as experiências lúdicas favorecem o desenvolvimento cognitivo, motor, social,

emocional e cultural, possibilitando que as crianças aprendam de forma significativa por meio da

interação com o ambiente, com os objetos e com outras pessoas. Dessa forma, o brincar não deve

ser compreendido apenas como um momento de diversão, mas como uma prática educativa

indispensável para a formação humana.

No aspecto cognitivo, as brincadeiras contribuem para o desenvolvimento do pensamento, da

linguagem, da memória, da atenção e da criatividade. Ao participar de jogos simbólicos, construir

cenários imaginários ou resolver desafios presentes nas brincadeiras, a criança amplia sua

capacidade de raciocínio e desenvolve estratégias para compreender e interpretar a realidade.

Vygotsky (2007) destaca que o brincar favorece o desenvolvimento das funções psicológicas

superiores, pois cria situações que estimulam a imaginação, a resolução de problemas e a construção

de conhecimentos por meio das interações sociais.
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Piaget (1978) também atribui grande importância às brincadeiras no desenvolvimento infantil.

Segundo o autor, a criança constrói conhecimentos a partir da interação com o meio, sendo o

brincar uma das formas mais significativas desse processo. Durante as atividades lúdicas, ela

experimenta, explora, formula hipóteses e reorganiza suas estruturas cognitivas, desenvolvendo

capacidades que serão fundamentais para aprendizagens futuras.

Além dos aspectos cognitivos, o brincar favorece significativamente o desenvolvimento motor.

As brincadeiras que envolvem movimentos corporais, como correr, saltar, equilibrar-se e

manipular objetos, contribuem para o aprimoramento da coordenação motora ampla e fina.

Essas experiências auxiliam no controle corporal, na percepção espacial e na aquisição de

habilidades necessárias para atividades escolares e cotidianas. De acordo com Kishimoto

(2017), as atividades lúdicas possibilitam que a criança explore diferentes formas de

movimentação, ampliando suas capacidades físicas e fortalecendo sua autonomia.

O desenvolvimento emocional também é amplamente beneficiado pelas brincadeiras. Ao

brincar, as crianças expressam sentimentos, medos, desejos e emoções que muitas vezes não

conseguem verbalizar. Essa expressão contribui para o fortalecimento da autoestima, da

autoconfiança e da segurança emocional. Wallon (2007) enfatiza que a afetividade ocupa papel

central no desenvolvimento infantil, influenciando diretamente a construção da personalidade e

das relações sociais. Nesse sentido, as brincadeiras tornam-se importantes instrumentos para a

elaboração de experiências emocionais e para o equilíbrio afetivo da criança.

No campo social, o brincar promove a convivência, a cooperação e a aprendizagem de normas

e valores. Durante as brincadeiras coletivas, as crianças aprendem a compartilhar materiais,

respeitar regras, negociar conflitos e considerar diferentes pontos de vista. Essas experiências

favorecem a construção de habilidades sociais fundamentais para a vida em comunidade.

Segundo Brougère (2010), a brincadeira constitui uma prática cultural que permite às crianças

compreenderem e reproduzirem aspectos da vida social, contribuindo para sua inserção no

grupo e para a construção da identidade.



15

A BNCC (BRASIL, 2018) destaca que as brincadeiras e interações possibilitam às crianças

vivenciar diferentes experiências, ampliar conhecimentos e desenvolver competências relacionadas

à comunicação, à criatividade e à participação social. Nesse contexto, o brincar torna-se um

importante instrumento para a formação integral, uma vez que promove aprendizagens que

envolvem múltiplas dimensões do desenvolvimento humano.

Outro aspecto relevante refere-se ao desenvolvimento da autonomia. Durante as atividades lúdicas,

as crianças são constantemente incentivadas a tomar decisões, criar estratégias, solucionar

problemas e assumir responsabilidades. Essas experiências contribuem para a construção da

independência e da confiança em suas próprias capacidades. Além disso, o brincar estimula a

curiosidade e o protagonismo infantil, elementos essenciais para uma aprendizagem ativa e

significativa.

Portanto, o brincar constitui uma experiência indispensável para o desenvolvimento integral da

criança. Ao favorecer aspectos cognitivos, motores, emocionais, sociais e culturais, as brincadeiras

contribuem para a formação de sujeitos mais autônomos, criativos e participativos. Dessa forma, a

valorização das práticas lúdicas na Educação Infantil representa uma condição fundamental para a

promoção de uma educação que respeite as características da infância e assegure oportunidades

de desenvolvimento pleno para todas as crianças.

O PAPEL DA ESCOLA E DO PROFESSOR NA PROMOÇÃO DAS EXPERIÊNCIAS LÚDICAS

A efetivação do brincar como direito da criança depende diretamente das ações desenvolvidas pela

escola e pelos profissionais da educação. Embora a brincadeira seja uma atividade natural da

infância, é necessário que os espaços educativos ofereçam condições adequadas para que ela

aconteça de forma significativa, respeitando as necessidades, os interesses e as potencialidades

das crianças. Nesse sentido, a Educação Infantil possui a responsabilidade de garantir experiências

lúdicas que contribuam para o desenvolvimento integral e para a construção de aprendizagens

relevantes.



16

A escola é um espaço privilegiado para a promoção do brincar, pois possibilita a convivência

entre crianças de diferentes contextos sociais e culturais, favorecendo interações que ampliam

as experiências de aprendizagem. Segundo a Base Nacional Comum Curricular (BRASIL, 2018),

as interações e as brincadeiras constituem os eixos estruturantes das práticas pedagógicas na

Educação Infantil, devendo estar presentes de maneira intencional no cotidiano escolar. Isso

significa que o brincar não deve ser compreendido apenas como um momento de recreação ou

descanso, mas como parte integrante do processo educativo.

Nesse contexto, o professor desempenha papel fundamental como mediador das experiências

infantis. Sua função não consiste apenas em organizar atividades, mas em criar situações que

estimulem a curiosidade, a criatividade, a imaginação e a participação das crianças. Para

Vygotsky (2007), a aprendizagem ocorre por meio das interações sociais, sendo o educador

responsável por oferecer desafios e oportunidades que favoreçam o desenvolvimento infantil.

Assim, ao planejar brincadeiras adequadas à faixa etária e aos objetivos pedagógicos, o

professor contribui para a construção de conhecimentos significativos.

Kishimoto (2017) destaca que a prática pedagógica na Educação Infantil deve reconhecer o

brincar como uma linguagem própria da criança. Dessa forma, é necessário que o educador

compreenda as brincadeiras como oportunidades de aprendizagem, observando as ações das

crianças, valorizando suas iniciativas e promovendo experiências diversificadas. Quando o

brincar é incorporado ao planejamento pedagógico, torna-se possível desenvolver competências

relacionadas à linguagem, ao raciocínio lógico, à socialização e à expressão emocional.

A organização dos espaços escolares também exerce influência significativa na qualidade das

experiências lúdicas. Ambientes acolhedores, seguros e estimulantes favorecem a exploração, a

criatividade e a autonomia infantil. Horn (2004) afirma que o espaço educativo deve ser

concebido como um elemento pedagógico capaz de promover aprendizagens e interações.

Assim, a disposição dos materiais, a existência de áreas destinadas às brincadeiras e a oferta de

recursos diversificados contribuem para ampliar as possibilidades de participação das crianças.

Outro aspecto importante refere-se à valorização das brincadeiras espontâneas. Embora o

planejamento pedagógico seja essencial, é igualmente necessário respeitar os interesses e as

iniciativas das crianças. 
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De acordo com Brougère (2010), a brincadeira possui uma dimensão cultural e social que não

pode ser totalmente controlada pelos adultos. Por essa razão, a escola deve oferecer

oportunidades para que as crianças criem suas próprias brincadeiras, estabeleçam regras e

desenvolvam formas autônomas de interação.

A parceria entre escola e família também é fundamental para a garantia do direito ao brincar.

Muitas vezes, a pressão por resultados acadêmicos leva à redução dos momentos destinados às

atividades lúdicas. Nesse cenário, torna-se importante conscientizar as famílias sobre a relevância

das brincadeiras para o desenvolvimento infantil. Conforme destaca Oliveira (2019), o brincar

favorece aprendizagens complexas e contribui para a formação integral da criança, devendo ser

valorizado tanto no ambiente escolar quanto no contexto familiar.

Além disso, a formação continuada dos professores é indispensável para o fortalecimento de

práticas pedagógicas que valorizem o brincar. O conhecimento sobre desenvolvimento infantil,

ludicidade e metodologias adequadas à Educação Infantil possibilita que os educadores planejem

experiências mais significativas e alinhadas às necessidades das crianças. A formação

profissional contribui para superar concepções que ainda associam o brincar apenas ao

entretenimento, reforçando sua importância como instrumento pedagógico.

Dessa forma, a escola e o professor possuem papel decisivo na promoção das experiências

lúdicas e na garantia do direito ao brincar. Ao organizar ambientes adequados, planejar atividades

significativas, respeitar o protagonismo infantil e valorizar as interações, os educadores

contribuem para o desenvolvimento integral das crianças e para a construção de uma Educação

Infantil mais inclusiva, democrática e humanizadora. Assim, o brincar consolida-se como um

elemento essencial das práticas pedagógicas e como uma condição indispensável para o pleno

exercício da infância.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O presente artigo buscou analisar o brincar como um direito fundamental da criança na Educação

Infantil, destacando sua relevância para o desenvolvimento integral e para a construção de

aprendizagens significativas.
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A partir da revisão bibliográfica realizada, foi possível compreender que as brincadeiras

ultrapassam a concepção de simples entretenimento, constituindo-se como experiências

essenciais para o desenvolvimento cognitivo, social, emocional, motor e cultural das crianças.

Os estudos analisados evidenciaram que o brincar é reconhecido por importantes documentos

legais e educacionais, como a Constituição Federal de 1988, o Estatuto da Criança e do

Adolescente e a Base Nacional Comum Curricular, que asseguram às crianças o direito de

vivenciar experiências lúdicas em ambientes que favoreçam seu desenvolvimento pleno. Nesse

sentido, a valorização do brincar representa uma forma de garantir os direitos da infância e de

promover uma educação comprometida com a formação humana e cidadã.

Ao longo das discussões, observou-se que as brincadeiras contribuem significativamente para a

construção do conhecimento, para o fortalecimento das relações sociais e para o

desenvolvimento da autonomia infantil. As contribuições teóricas de autores como Vygotsky,

Piaget, Kishimoto e Brougère demonstram que o brincar favorece a criatividade, a imaginação, a

resolução de problemas e a participação ativa das crianças em seus processos de aprendizagem.

Além disso, as experiências lúdicas possibilitam a expressão de sentimentos, a construção da

identidade e o desenvolvimento de competências necessárias para a convivência em sociedade.

Também foi possível identificar a importância da escola e do professor na promoção das

experiências lúdicas. A organização de ambientes acolhedores, a oferta de materiais

diversificados e o planejamento de atividades que respeitem os interesses das crianças são

elementos fundamentais para que o brincar seja efetivamente incorporado às práticas

pedagógicas. O educador, ao atuar como mediador das aprendizagens, contribui para a

construção de experiências significativas que favorecem o desenvolvimento integral dos

alunos.Diante disso, conclui-se que garantir o direito ao brincar na Educação Infantil é uma

responsabilidade compartilhada entre escola, família e sociedade. A valorização das brincadeiras

no cotidiano das crianças representa um importante investimento na formação de sujeitos

autônomos, criativos, críticos e participativos. Assim, torna-se necessário fortalecer práticas

educativas que reconheçam a infância em suas especificidades e assegurem condições para que

todas as crianças possam vivenciar plenamente essa etapa fundamental da vida.
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EDUCAÇÃO INFANTIL INCLUSIVA: DESAFIOS E POSSIBILIDADES PARA O ATENDIMENTO DE
CRIANÇAS COM DEFICIÊNCIA

 AUTOR :CLAUDIA HELENA PAULO DE SOUZA

RESUMO

A educação inclusiva tem se consolidado como um dos principais desafios e compromissos das

instituições educacionais contemporâneas. Na Educação Infantil, a inclusão de crianças com

deficiência exige a construção de práticas pedagógicas que respeitem as diferenças e promovam a

participação de todos os alunos nos processos de aprendizagem e convivência. O presente artigo

tem como objetivo analisar os desafios e as possibilidades relacionados ao atendimento de crianças

com deficiência na Educação Infantil, destacando a importância da formação docente, da adaptação

dos espaços e recursos pedagógicos e da parceria entre escola e família. Trata-se de uma pesquisa

bibliográfica fundamentada em autores como Mantoan (2015), Sassaki (2010), Serra (2018) e

Carvalho (2019), além de documentos legais que orientam a educação inclusiva no Brasil. Os

resultados apontam que a inclusão escolar vai além do acesso à escola, exigindo a criação de

ambientes acolhedores, práticas pedagógicas flexíveis e ações que garantam o desenvolvimento

integral de todas as crianças. Conclui-se que a Educação Infantil desempenha papel fundamental na

construção de uma cultura inclusiva, contribuindo para o reconhecimento da diversidade e para a

promoção da equidade

 educacional.

Palavras-chave: Educação Inclusiva; Educação Infantil; Deficiência; Diversidade; Desenvolvimento

Infantil.
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ABSTRACT

Inclusive education has become one of the main challenges and commitments of contemporary

educational institutions. In Early Childhood Education, the inclusion of children with disabilities

requires the development of pedagogical practices that respect differences and promote the

participation of all students in learning and social interaction processes. This article aims to analyze

the challenges and possibilities related to the education of children with disabilities in Early Childhood

Education, highlighting the importance of teacher training, adaptation of educational environments

and resources, and the partnership between school and family. This is a bibliographic study based on

authors such as Mantoan (2015), Sassaki (2010), Serra (2018), and Carvalho (2019), as well as legal

documents that guide inclusive education in Brazil. The results indicate that school inclusion goes

beyond access to school, requiring welcoming environments, flexible pedagogical practices, and

actions that ensure the integral development of all children. It is concluded that Early Childhood

Education plays a fundamental role in building an inclusive culture, contributing to the recognition of

diversity and the promotion of educational equity.

Keywords: Inclusive Education; Early Childhood Education; Disability; Diversity; Child Development.
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INTRODUÇÃO

A educação inclusiva tem ocupado posição de destaq

ue nas discussões educacionais contemporâneas, especialmente diante da necessidade de

garantir o direito à educação para todos os indivíduos, independentemente de suas condições

físicas, sensoriais, intelectuais ou sociais. No contexto da Educação Infantil, a inclusão de

crianças com deficiência representa um importante desafio para os sistemas de ensino, exigindo

a construção de práticas pedagógicas que promovam a participação, a aprendizagem e o

desenvolvimento integral de todos os alunos. Mais do que assegurar o acesso à escola, a

inclusão pressupõe a criação de ambientes acolhedores, acessíveis e comprometidos com o

respeito à diversidade humana.

A compreensão da educação como um direito universal foi fortalecida por diversos documentos

nacionais e internacionais que defendem a igualdade de oportunidades e a valorização das

diferenças. No Brasil, a Constituição Federal de 1988 estabelece a educação como um direito de

todos e um dever do Estado e da família. Posteriormente, a Lei de Diretrizes e Bases da

Educação Nacional (LDB nº 9.394/1996) reforçou a necessidade de atendimento educacional aos

estudantes com deficiência, preferencialmente na rede regular de ensino. Esses avanços foram

ampliados pela Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva,

publicada em 2008, que consolidou o entendimento de que todos os alunos devem aprender

juntos, compartilhando os mesmos espaços educativos.

A Educação Infantil possui papel fundamental nesse processo, pois constitui a primeira etapa da

Educação Básica e representa um período decisivo para o desenvolvimento das capacidades

cognitivas, sociais, emocionais e motoras das crianças. É nessa fase que se iniciam as primeiras

experiências de convivência coletiva fora do ambiente familiar, favorecendo a construção de

valores relacionados ao respeito, à cooperação e à aceitação das diferenças. Nesse sentido, a

inclusão desde os primeiros anos de vida contribui para a formação de uma cultura escolar mais

democrática e para a superação de preconceitos historicamente construídos.
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Segundo Mantoan (2015), a educação inclusiva exige uma mudança de paradigma na organização

das instituições escolares, uma vez que a escola deve adaptar-se às necessidades dos alunos e não

o contrário. A autora defende que a inclusão não se limita à presença física da criança com

deficiência na sala de aula, mas envolve sua participação efetiva em todas as atividades escolares.

Dessa forma, a inclusão pressupõe o reconhecimento das singularidades de cada estudante e a

valorização da diversidade como elemento enriquecedor do processo educativo.

Outro aspecto relevante refere-se à formação dos professores para atuar em contextos inclusivos.

Muitos educadores ainda enfrentam dificuldades relacionadas à falta de preparo específico, à

escassez de recursos pedagógicos e à ausência de apoio institucional. Conforme destaca Carvalho

(2019), a construção de uma escola inclusiva depende da formação contínua dos profissionais da

educação, permitindo que desenvolvam estratégias pedagógicas capazes de atender às diferentes

necessidades presentes na sala de aula. Assim, a qualificação docente constitui um dos pilares para

a efetivação da inclusão escolar.

Além da atuação dos professores, a participação da família é fundamental para o sucesso do

processo inclusivo. A parceria entre escola e família favorece a troca de informações sobre o

desenvolvimento da criança e possibilita a construção de ações conjuntas que contribuam para sua

aprendizagem e socialização. De acordo com Serra (2018), o diálogo entre os diferentes atores

envolvidos na educação da criança fortalece as práticas inclusivas e amplia as oportunidades de

desenvolvimento.

Outro fator indispensável para a inclusão refere-se à adaptação dos espaços, materiais e recursos

pedagógicos. A acessibilidade física, comunicacional e pedagógica é essencial para garantir que

todas as crianças possam participar das atividades escolares de forma autônoma e significativa.

Nesse contexto, a Educação Infantil deve organizar ambientes que estimulem a exploração, a

interação e a aprendizagem, respeitando as características e potencialidades de cada criança.
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Diante dessas considerações, torna-se necessário refletir sobre os desafios e as possibilidades

relacionados à inclusão de crianças com deficiência na Educação Infantil. Assim, este artigo tem

como objetivo analisar os principais aspectos envolvidos nesse processo, destacando a importância

da formação docente, da acessibilidade, das práticas pedagógicas inclusivas e da parceria entre

escola e família. Por meio de uma pesquisa bibliográfica, busca-se compreender como a Educação

Infantil pode contribuir para a construção de uma sociedade mais justa, democrática e

comprometida com o respeito à diversidade.

DESENVOLVIMENTO

FUNDAMENTOS DA EDUCAÇÃO INCLUSIVA NA EDUCAÇÃO INFANTIL

A educação inclusiva constitui um dos princípios fundamentais das políticas educacionais

contemporâneas, baseando-se no reconhecimento de que todas as crianças possuem o direito de

acessar, participar e aprender em ambientes escolares comuns, independentemente de suas

características físicas, intelectuais, sensoriais, sociais ou culturais. Na Educação Infantil, esse

princípio assume especial relevância, uma vez que essa etapa representa o início da trajetória

escolar e desempenha papel decisivo na formação de valores relacionados ao respeito às diferenças

e à convivência democrática.

A construção da educação inclusiva está associada a importantes movimentos sociais e

educacionais que buscaram superar práticas segregadoras historicamente direcionadas às pessoas

com deficiência. Durante muito tempo, esses indivíduos foram excluídos dos sistemas regulares de

ensino e encaminhados para instituições especializadas, sob a justificativa de que não possuíam

condições de acompanhar o processo educativo comum. Entretanto, as discussões sobre direitos

humanos e igualdade de oportunidades contribuíram para o fortalecimento de uma nova concepção

de educação baseada na inclusão e na valorização da diversidade.
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No contexto internacional, a Declaração de Salamanca, publicada em 1994, tornou-se um marco

na defesa da educação inclusiva ao afirmar que as escolas devem acolher todas as crianças,

independentemente de suas condições físicas, intelectuais, sociais, emocionais ou linguísticas.

Esse documento influenciou significativamente as políticas educacionais brasileiras, reforçando a

necessidade de garantir o acesso e a permanência dos estudantes com deficiência na rede

regular de ensino.

No Brasil, a Constituição Federal de 1988 assegura o direito à educação para todos os cidadãos.

Posteriormente, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB nº 9.394/1996) consolidou

a educação especial como modalidade transversal a todos os níveis de ensino, priorizando a

inclusão dos estudantes com deficiência nas escolas regulares. A Política Nacional de Educação

Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva (2008) fortaleceu ainda mais esse entendimento ao

estabelecer diretrizes voltadas para a eliminação das barreiras que dificultam a participação dos

alunos nos ambientes escolares.

Segundo Mantoan (2015), a inclusão escolar representa uma mudança profunda na forma de

compreender a educação, exigindo que a escola esteja preparada para atender às necessidades

de todos os alunos. A autora destaca que a diversidade deve ser entendida como característica

natural dos espaços educativos e não como um problema a ser resolvido. Dessa forma, a inclusão

implica a reorganização das práticas pedagógicas, dos currículos e das estratégias de ensino para

garantir a participação efetiva de cada criança.

Na Educação Infantil, a inclusão possui potencial ainda maior, pois as crianças encontram-se em

processo inicial de construção de valores, atitudes e formas de interação social. A convivência

com colegas que apresentam diferentes características contribui para o desenvolvimento da

empatia, do respeito e da cooperação, favorecendo a formação de uma cultura escolar mais

democrática e acolhedora.

Assim, os fundamentos da educação inclusiva estão diretamente relacionados à promoção da

equidade, da participação e do respeito à diversidade.
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Mais do que garantir o acesso à escola, a inclusão busca assegurar condições para que todas as

crianças possam aprender, desenvolver-se e exercer plenamente seus direitos, fortalecendo uma

educação comprometida com a justiça social e a valorização das diferenças.

DESAFIOS DA INCLUSÃO DE CRIANÇAS COM DEFICIÊNCIA NA EDUCAÇÃO INFANTIL

Embora a educação inclusiva tenha avançado significativamente nas últimas décadas, a efetivação

da inclusão de crianças com deficiência na Educação Infantil ainda enfrenta diversos desafios. A

garantia do acesso à escola representa apenas o primeiro passo para a construção de uma

educação verdadeiramente inclusiva. Para que a inclusão aconteça de forma efetiva, é necessário

assegurar condições que favoreçam a participação, a aprendizagem e o desenvolvimento de todas

as crianças, respeitando suas singularidades e necessidades específicas.

Um dos principais desafios está relacionado à formação dos profissionais da educação. Muitos

professores relatam insegurança diante da necessidade de atender crianças com diferentes tipos

de deficiência, especialmente quando não receberam formação específica durante sua trajetória

acadêmica. Segundo Carvalho (2019), a ausência de conhecimentos sobre educação inclusiva

pode dificultar a elaboração de estratégias pedagógicas adequadas às necessidades dos alunos,

comprometendo a qualidade do processo educativo. Nesse sentido, a formação inicial e

continuada dos docentes torna-se fundamental para que eles possam desenvolver práticas mais

inclusivas e eficazes.

Outro desafio refere-se às barreiras estruturais presentes em muitas instituições de ensino.

Embora a legislação brasileira estabeleça o direito à acessibilidade, diversas escolas ainda

apresentam dificuldades relacionadas à adaptação dos espaços físicos. A ausência de rampas,

banheiros acessíveis, sinalizações adequadas e recursos de mobilidade pode limitar a participação

de crianças com deficiência nas atividades escolares. Sassaki (2010) destaca que a acessibilidade

constitui um dos pilares da inclusão, uma vez que possibilita o exercício da autonomia e da

participação social dos indivíduos.
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Além das barreiras físicas, existem também as barreiras pedagógicas. Muitas vezes, os

currículos e as metodologias de ensino são organizados de forma padronizada, desconsiderando

as diferentes formas de aprendizagem presentes no ambiente escolar. Mantoan (2015) afirma

que a inclusão exige a flexibilização das práticas pedagógicas, permitindo que todos os alunos

tenham oportunidades reais de aprender e desenvolver suas potencialidades. Dessa forma,

torna-se necessário adotar estratégias diversificadas, recursos adaptados e metodologias que

favoreçam a participação de todos os estudantes.

As barreiras atitudinais também representam um obstáculo significativo para a inclusão escolar.

Preconceitos, estereótipos e concepções equivocadas sobre a deficiência ainda estão presentes

em alguns contextos educacionais, dificultando a construção de relações inclusivas. Muitas

vezes, as crianças com deficiência são vistas a partir de suas limitações, e não de suas

capacidades e potencialidades. De acordo com Mantoan (2015), a superação dessas barreiras

depende da construção de uma cultura escolar baseada no respeito às diferenças e na

valorização da diversidade humana.

Outro aspecto relevante refere-se à disponibilidade de recursos pedagógicos e serviços de

apoio especializados. Em muitas instituições, a escassez de materiais adaptados, tecnologias

assistivas e profissionais de apoio dificulta a implementação de práticas inclusivas mais efetivas.

A ausência desses recursos pode limitar as oportunidades de participação e aprendizagem das

crianças com deficiência, comprometendo seu desenvolvimento integral.

A relação entre escola e família também pode apresentar desafios. Em alguns casos, a falta de

comunicação entre os diferentes atores envolvidos no processo educativo dificulta a construção

de estratégias conjuntas voltadas ao desenvolvimento da criança. Serra (2018) destaca que a

parceria entre família e escola é fundamental para o sucesso da inclusão, pois possibilita a troca

de informações, o acompanhamento do desenvolvimento infantil e a construção de ações

compartilhadas.Além disso, a própria organização do sistema educacional pode representar um

desafio para a inclusão. Turmas numerosas, falta de investimentos em infraestrutura e

insuficiência de programas de formação continuada são fatores que podem comprometer a

qualidade do atendimento oferecido às crianças com deficiência.
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Dessa forma, a inclusão não deve ser entendida apenas como responsabilidade do professor, mas

como um compromisso coletivo que envolve gestores, profissionais da educação, famílias e órgãos

governamentais.

Apesar das dificuldades existentes, é importante reconhecer que os desafios da inclusão podem

ser superados por meio de políticas públicas efetivas, investimentos em formação profissional e

fortalecimento das práticas pedagógicas inclusivas. A construção de uma escola inclusiva exige

mudanças estruturais, culturais e pedagógicas que permitam reconhecer a diversidade como um

elemento enriquecedor do processo educativo. Assim, enfrentar esses desafios significa avançar

na garantia do direito à educação para todos e na construção de uma sociedade mais justa,

democrática e igualitária.

PRÁTICAS PEDAGÓGICAS INCLUSIVAS E O PAPEL DO PROFESSOR

A construção de uma Educação Infantil inclusiva depende, em grande medida, da adoção de

práticas pedagógicas capazes de atender às necessidades de todas as crianças, respeitando suas

singularidades e promovendo oportunidades de aprendizagem significativas. Nesse contexto, o

professor desempenha papel fundamental, atuando como mediador do conhecimento e

responsável pela organização de experiências educativas que favoreçam a participação, a

interação e o desenvolvimento integral dos alunos.

A inclusão escolar exige a superação de práticas tradicionais baseadas na homogeneização do

ensino. Em uma perspectiva inclusiva, é necessário reconhecer que as crianças aprendem de

maneiras diferentes e em ritmos distintos. Dessa forma, o planejamento pedagógico deve

considerar a diversidade presente na sala de aula, oferecendo estratégias flexíveis que possibilitem

a participação de todos os estudantes. Segundo Mantoan (2015), a inclusão não requer a criação

de atividades paralelas para alunos com deficiência, mas a reorganização das práticas educativas

para que todos possam aprender juntos, respeitando suas características individuais.

Na Educação Infantil, as atividades lúdicas assumem papel de destaque no processo de inclusão.

Brincadeiras, jogos, músicas, contação de histórias e experiências sensoriais favorecem a

participação das crianças e criam oportunidades para o desenvolvimento de habilidades cognitivas,

motoras, sociais e emocionais
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De acordo com Kishimoto (2017), o brincar constitui uma das principais formas de aprendizagem

na infância, permitindo que as crianças explorem o ambiente, expressem sentimentos e construam

conhecimentos de maneira significativa. Assim, o uso de recursos lúdicos favorece a inclusão ao

possibilitar diferentes formas de interação e participação.

Outro aspecto importante refere-se à adaptação de materiais e recursos pedagógicos. A utilização

de imagens, objetos concretos, recursos táteis, tecnologias assistivas e estratégias de comunicação

alternativa pode contribuir para ampliar as possibilidades de aprendizagem das crianças com

deficiência. Conforme Sassaki (2010), a eliminação de barreiras pedagógicas é fundamental para

garantir a igualdade de oportunidades e a efetiva participação dos alunos nos processos

educativos.

O professor também desempenha papel essencial na promoção das interações sociais entre as

crianças. A convivência em ambientes inclusivos favorece o desenvolvimento de atitudes

relacionadas ao respeito, à empatia e à cooperação. Cabe ao educador criar situações que

incentivem o trabalho em grupo, a participação coletiva e a valorização das diferenças. Segundo

Vygotsky (2007), o desenvolvimento humano ocorre por meio das interações sociais, o que reforça

a importância de experiências que estimulem a colaboração entre os alunos.

A observação contínua das crianças constitui outra prática relevante para o trabalho pedagógico

inclusivo. Ao acompanhar o desenvolvimento dos alunos, o professor pode identificar

potencialidades, dificuldades e necessidades específicas, planejando intervenções mais adequadas

às características de cada criança. Essa postura contribui para a construção de estratégias

pedagógicas que favoreçam o desenvolvimento integral e a participação efetiva de todos os

estudantes.

Além disso, a formação continuada dos profissionais da educação é indispensável para o

fortalecimento das práticas inclusivas. O conhecimento sobre deficiência, desenvolvimento infantil,

acessibilidade e metodologias inclusivas permite que os educadores atuem com maior segurança e

competência diante dos desafios encontrados no cotidiano escolar. Carvalho (2019) destaca que a

qualificação docente constitui um elemento essencial para a construção de uma escola

comprometida com a equidade e com o respeito à diversidade.
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Nesse sentido, o papel do professor vai além da transmissão de conteúdos, envolvendo a criação

de ambientes acolhedores, acessíveis e estimulantes para todas as crianças. Ao promover práticas

pedagógicas inclusivas, o educador contribui para a formação de sujeitos autônomos, participativos

e conscientes de seus direitos. Dessa forma, a atuação docente torna-se um dos principais

instrumentos para a efetivação da inclusão escolar e para a construção de uma Educação Infantil

que reconheça e valorize a diversidade humana como elemento enriquecedor do processo

educativo.

A PARTICIPAÇÃO DA FAMÍLIA E A CONSTRUÇÃO DE UMA CULTURA INCLUSIVA

A efetivação da educação inclusiva na Educação Infantil não depende apenas das ações

desenvolvidas pela escola, mas também da participação ativa das famílias e da construção de uma

cultura baseada no respeito às diferenças. A inclusão de crianças com deficiência exige o

envolvimento de todos os sujeitos que participam do processo educativo, fortalecendo parcerias

que contribuam para o desenvolvimento integral da criança e para a promoção de práticas

educacionais mais democráticas e acolhedoras.

A família representa o primeiro espaço de convivência e socialização da criança, exercendo

influência significativa em seu desenvolvimento emocional, social e cognitivo. Quando escola e

família estabelecem uma relação de diálogo e cooperação, tornam-se maiores as possibilidades de

compreender as necessidades da criança e de construir estratégias que favoreçam sua

aprendizagem. Nesse sentido, a participação familiar constitui um elemento essencial para o

sucesso das práticas inclusivas na Educação Infantil.

Segundo Serra (2018), a parceria entre família e escola possibilita a troca de informações

importantes sobre o desenvolvimento da criança, suas potencialidades, dificuldades e formas de

interação. Essa colaboração contribui para que os educadores compreendam melhor as

necessidades dos alunos e desenvolvam intervenções pedagógicas mais adequadas. 
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Além disso, o envolvimento da família fortalece a confiança da criança e favorece sua adaptação

ao ambiente escolar.

Outro aspecto importante refere-se ao acolhimento das famílias pelas instituições de ensino.

Muitas vezes, pais e responsáveis enfrentam desafios relacionados ao diagnóstico da deficiência,

ao acesso aos serviços especializados e à busca por oportunidades educacionais adequadas para

seus filhos. Nesse contexto, a escola deve atuar como espaço de apoio e orientação, promovendo

o diálogo e fortalecendo vínculos de confiança entre todos os envolvidos no processo educativo.

A construção de uma cultura inclusiva também exige a superação de preconceitos e estereótipos

relacionados à deficiência. Durante muito tempo, pessoas com deficiência foram excluídas de

diversos espaços sociais, inclusive da escola. Embora avanços significativos tenham ocorrido nas

últimas décadas, ainda existem barreiras atitudinais que dificultam a plena inclusão. Conforme

destaca Mantoan (2015), a inclusão pressupõe uma mudança de mentalidade, baseada na

valorização das diferenças e no reconhecimento de que todas as pessoas possuem

potencialidades e capacidades que devem ser respeitadas.

Nesse processo, a Educação Infantil desempenha papel estratégico, pois é nesse período que as

crianças iniciam a construção de valores relacionados à convivência social. Ao conviverem em

ambientes inclusivos, aprendem desde cedo a respeitar as diferenças, desenvolver atitudes de

cooperação e reconhecer a diversidade como parte natural da sociedade. Essas experiências

contribuem para a formação de indivíduos mais empáticos, solidários e comprometidos com a

construção de relações sociais mais justas.A promoção de uma cultura inclusiva envolve também

a participação da comunidade escolar como um todo. Gestores, professores, funcionários,

estudantes e famílias devem atuar de forma conjunta para garantir que a inclusão esteja presente

nas práticas, nos projetos e nas relações estabelecidas no cotidiano escolar.
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De acordo com Carvalho (2019), a inclusão não é responsabilidade exclusiva dos professores ou

dos profissionais especializados, mas um compromisso coletivo que deve orientar toda a

organização da escola.

Além disso, ações de conscientização e formação podem contribuir para fortalecer o respeito à

diversidade e combater atitudes discriminatórias. Palestras, reuniões, projetos pedagógicos e

atividades que valorizem as diferenças humanas constituem importantes instrumentos para a

construção de ambientes mais acolhedores e inclusivos. Essas iniciativas favorecem o

desenvolvimento de uma consciência coletiva voltada para a promoção da equidade e da

participação social.

Diante dessas considerações, percebe-se que a participação da família e a construção de uma

cultura inclusiva são elementos indispensáveis para a efetivação da educação inclusiva na

Educação Infantil. Quando escola, família e comunidade atuam de forma colaborativa, ampliam-se

as possibilidades de garantir o desenvolvimento integral das crianças e de promover uma

educação baseada no respeito, na igualdade de oportunidades e na valorização da diversidade.

Assim, a inclusão deixa de ser apenas um princípio legal e transforma-se em uma prática concreta

capaz de contribuir para a construção de uma sociedade mais democrática, humana e justa.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A educação inclusiva representa um importante avanço na garantia do direito à educação para

todas as crianças, independentemente de suas características, condições ou necessidades

específicas. No contexto da Educação Infantil, a inclusão assume papel ainda mais significativo,

uma vez que essa etapa constitui a base para o desenvolvimento das capacidades cognitivas,

sociais, emocionais e motoras, além de contribuir para a formação de valores relacionados ao

respeito, à convivência e à valorização da diversidade.

Ao longo deste estudo, verificou-se que a inclusão de crianças com deficiência vai além do

simples acesso à escola, exigindo a construção de ambientes acolhedores, acessíveis e

comprometidos com a participação efetiva de todos os alunos. A análise dos fundamentos da

educação inclusiva evidenciou a importância das políticas públicas e dos documentos legais que

asseguram o direito à educação em espaços comuns de aprendizagem, fortalecendo os princípios

da equidade e da justiça social.

Os desafios identificados demonstram que ainda existem obstáculos relacionados à formação

docente, à acessibilidade, à disponibilidade de recursos pedagógicos e à superação de barreiras

atitudinais
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Entretanto, também foi possível observar que esses desafios podem ser enfrentados por meio de

investimentos em formação continuada, adequação dos espaços escolares, flexibilização das

práticas pedagógicas e fortalecimento das políticas educacionais voltadas para a inclusão.

As práticas pedagógicas inclusivas e a atuação do professor mostraram-se fundamentais para a

promoção da aprendizagem e do desenvolvimento integral das crianças. O educador, ao reconhecer

as potencialidades de cada aluno e planejar estratégias diversificadas, contribui para a construção

de experiências significativas que favorecem a participação e o protagonismo infantil. Da mesma

forma, a utilização de recursos acessíveis e metodologias flexíveis amplia as oportunidades de

aprendizagem e fortalece a inclusão no cotidiano escolar.

Outro aspecto relevante refere-se à participação da família e da comunidade escolar na construção

de uma cultura inclusiva. A parceria entre escola e família favorece o acompanhamento do

desenvolvimento da criança e contribui para a criação de estratégias conjuntas que promovam seu

bem-estar e sua aprendizagem. Além disso, a valorização da diversidade e o combate aos

preconceitos constituem elementos essenciais para a consolidação de práticas inclusivas efetivas.

Dessa forma, conclui-se que a Educação Infantil possui papel estratégico na construção de uma

sociedade mais inclusiva, democrática e igualitária. Garantir a inclusão das crianças com deficiência

desde os primeiros anos de escolarização significa promover oportunidades de desenvolvimento,

fortalecer a convivência respeitosa entre as diferenças e assegurar o pleno exercício da cidadania.

Assim, a inclusão deve ser compreendida como um compromisso coletivo e permanente, capaz de

transformar a escola em um espaço de acolhimento, aprendizagem e valorização de todos os

sujeitos.
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A LITERATURA INFANTIL NA FORMAÇÃO DE LEITORES DESDE A PRIMEIRA INFÂNCIA

AUTOR :LILIAN MARIA MUNIZ DOS SANTOS MOTA

RESUMO

A literatura infantil desempenha papel fundamental na formação de leitores desde os primeiros

anos de vida, contribuindo para o desenvolvimento da linguagem, da imaginação, da criatividade e

da construção do pensamento crítico. O contato precoce com livros, histórias, poemas e narrativas

favorece a ampliação do repertório cultural das crianças e fortalece habilidades essenciais para o

processo de aprendizagem. Nesse contexto, a Educação Infantil constitui um espaço privilegiado

para a promoção de experiências literárias significativas, capazes de despertar o interesse pela

leitura e estimular o desenvolvimento integral da criança. O presente artigo tem como objetivo

analisar a importância da literatura infantil na formação de leitores desde a primeira infância,

destacando o papel da escola, da família e do professor na mediação das práticas de leitura. Trata-

se de uma pesquisa bibliográfica fundamentada em autores como Abramovich (2006), Coelho

(2000), Colomer (2007) e Soares (2020), além de documentos educacionais que orientam as

práticas pedagógicas na Educação Infantil. Os resultados evidenciam que a literatura infantil

favorece a construção de competências linguísticas, cognitivas e socioemocionais, contribuindo

para a formação de leitores autônomos e críticos. Conclui-se que a valorização da leitura literária

desde a infância representa uma estratégia fundamental para o desenvolvimento educacional e

cultural das crianças.

Palavras-chave: Literatura Infantil; Formação de Leitores; Educação Infantil; Leitura;

Desenvolvimento Infantil.
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ABSTRACT

Children's literature plays a fundamental role in the development of readers from early childhood,

contributing to language development, imagination, creativity, and the construction of critical

thinking. Early contact with books, stories, poems, and narratives expands children's cultural

repertoire and strengthens essential skills for the learning process. In this context, Early Childhood

Education represents a privileged environment for promoting meaningful literary experiences

capable of awakening interest in reading and fostering children's overall development. This article

aims to analyze the importance of children's literature in the formation of readers from early

childhood, highlighting the role of schools, families, and teachers in mediating reading practices.

This is a bibliographic study based on authors such as Abramovich (2006), Coelho (2000),

Colomer (2007), and Soares (2020), as well as educational documents that guide pedagogical

practices in Early Childhood Education. The findings show that children's literature promotes

linguistic, cognitive, and socio-emotional development, contributing to the formation of

autonomous and critical readers. It is concluded that valuing literary reading from childhood is a

fundamental strategy for children's educational and cultural development.

Keywords: Children's Literature; Reader Formation; Early Childhood Education; Reading; Child

Development.
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INTRODUÇÃO

A literatura infantil ocupa um lugar de destaque no processo de formação das crianças,

constituindo-se como um importante instrumento para o desenvolvimento da linguagem, da

imaginação, da criatividade e das competências necessárias à construção do conhecimento.

Desde os primeiros anos de vida, o contato com histórias, contos, poemas, parlendas e diversos

gêneros literários possibilita experiências significativas que contribuem para a formação de

leitores e para a ampliação do repertório cultural infantil. Nesse contexto, a Educação Infantil

desempenha papel fundamental ao proporcionar vivências literárias que despertem o interesse

pela leitura e promovam o desenvolvimento integral da criança.

A leitura é uma prática social que ultrapassa a simples decodificação de palavras. Ela envolve a

interpretação de significados, a construção de conhecimentos e a compreensão do mundo. Por

essa razão, a formação de leitores deve iniciar-se desde a primeira infância, período em que as

crianças desenvolvem habilidades relacionadas à linguagem, à comunicação e à interação social.

Segundo Soares (2020), o contato precoce com a leitura favorece a inserção da criança na cultura

escrita, contribuindo para a construção de competências linguísticas que serão fundamentais ao

longo de sua trajetória escolar.

A literatura infantil apresenta características que a tornam especialmente relevante para o

desenvolvimento infantil. Por meio das narrativas, as crianças têm a oportunidade de conhecer

diferentes realidades, explorar sentimentos, desenvolver a imaginação e ampliar sua capacidade

de compreender situações diversas. Coelho (2000) afirma que a literatura infantil constitui uma

importante forma de arte e de comunicação, capaz de estimular o pensamento crítico e favorecer

a formação humana. Dessa maneira, os livros infantis não apenas entretêm, mas também

contribuem para a construção de valores, identidades e conhecimentos.
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O papel da família no incentivo à leitura também merece destaque. As primeiras experiências

literárias geralmente ocorrem no ambiente familiar, por meio da contação de histórias, da

observação de livros e da convivência com práticas de leitura. Quando a criança cresce em um

contexto que valoriza os livros e as narrativas, tende a desenvolver maior interesse pela leitura

e maior familiaridade com a linguagem escrita. Assim, a participação da família representa um

importante fator para a formação de hábitos leitores desde os primeiros anos de vida.

No ambiente escolar, a atuação do professor é essencial para a mediação das experiências

literárias. A leitura de histórias, a organização de rodas de leitura, a exploração de diferentes

gêneros textuais e a criação de espaços destinados aos livros contribuem para aproximar as

crianças da literatura. Abramovich (2006) destaca que ouvir histórias constitui uma das

experiências mais importantes da infância, pois permite que a criança desenvolva a

imaginação, a sensibilidade e a capacidade de interpretação. Dessa forma, o professor assume

o papel de mediador entre a criança e o universo literário, favorecendo a construção de

relações positivas com a leitura.

A Base Nacional Comum Curricular (BRASIL, 2018) reconhece a importância das experiências

com a linguagem oral e escrita na Educação Infantil, destacando a necessidade de

proporcionar situações em que as crianças possam ouvir, contar, criar e interpretar histórias.

Essas experiências contribuem para o desenvolvimento da comunicação, da expressão e da

participação social, fortalecendo o processo de formação leitora.

Além dos aspectos linguísticos, a literatura infantil contribui para o desenvolvimento emocional

e social das crianças. Por meio das histórias, elas entram em contato com diferentes

sentimentos, aprendem a lidar com conflitos, compreendem valores e refletem sobre questões

presentes em seu cotidiano. Colomer (2007) ressalta que a literatura oferece oportunidades

para que as crianças ampliem sua compreensão sobre si mesmas, sobre os outros e sobre o

mundo em que vivem.
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Diante dessas considerações, torna-se evidente que a literatura infantil desempenha papel

fundamental na formação de leitores desde a primeira infância. Assim, este artigo tem como objetivo

analisar as contribuições da literatura infantil para o desenvolvimento das crianças e para a formação

do hábito de leitura, destacando a importância da atuação da escola, da família e do professor na

promoção de experiências literárias significativas. A pesquisa caracteriza-se como bibliográfica e

busca compreender como o contato com a literatura pode contribuir para a formação de leitores

autônomos, críticos e participativos.

DESENVOLVIMENTO

A IMPORTÂNCIA DA LITERATURA INFANTIL PARA O DESENVOLVIMENTO DA CRIANÇA

A literatura infantil constitui um dos mais importantes instrumentos para o desenvolvimento integral da

criança, contribuindo para a formação cognitiva, linguística, emocional, social e cultural. Desde os

primeiros anos de vida, o contato com histórias, contos, poemas e narrativas permite que as crianças

ampliem sua compreensão do mundo, desenvolvam a imaginação e construam conhecimentos

essenciais para sua formação pessoal e acadêmica. Nesse sentido, a literatura infantil ultrapassa a

função de entretenimento, tornando-se uma ferramenta pedagógica capaz de favorecer aprendizagens

significativas e estimular o gosto pela leitura.

O desenvolvimento da linguagem é uma das principais contribuições da literatura infantil para a

infância. Ao ouvir histórias e interagir com diferentes textos, as crianças ampliam seu vocabulário,

aprimoram a comunicação oral e desenvolvem habilidades relacionadas à compreensão e à expressão

de ideias. Segundo Soares (2020), o contato com práticas de leitura desde a infância favorece a

inserção da criança na cultura escrita, contribuindo para a construção de competências linguísticas

fundamentais para o processo de alfabetização e letramento.

Além da linguagem, a literatura infantil desempenha papel importante no desenvolvimento cognitivo. 
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As narrativas estimulam a curiosidade, a atenção, a memória e o raciocínio, possibilitando que as

crianças estabeleçam relações entre os acontecimentos das histórias e suas próprias experiências.

De acordo com Coelho (2000), a literatura favorece a formação do pensamento reflexivo, permitindo

que a criança desenvolva sua capacidade de interpretar, questionar e atribuir significados ao mundo

que a cerca.

A imaginação e a criatividade também são amplamente estimuladas pelas experiências literárias. Ao

entrar em contato com personagens, cenários e situações fictícias, a criança amplia sua capacidade

de criar imagens mentais, elaborar hipóteses e explorar novas possibilidades de compreensão da

realidade. Abramovich (2006) destaca que ouvir histórias é uma experiência que alimenta a fantasia

infantil e possibilita o desenvolvimento da sensibilidade e da criatividade. Dessa forma, a literatura

contribui para a formação de indivíduos mais criativos e capazes de enfrentar desafios de maneira

inovadora.

Outro aspecto relevante refere-se ao desenvolvimento emocional. As histórias apresentam situações

que envolvem sentimentos como alegria, medo, tristeza, coragem, amizade e solidariedade,

permitindo que as crianças reconheçam e compreendam suas próprias emoções. Por meio da

identificação com personagens e enredos, elas encontram oportunidades para refletir sobre

conflitos, desejos e experiências vivenciadas em seu cotidiano. Essa interação favorece o

fortalecimento da autoestima, da empatia e da inteligência emocional.

No campo social, a literatura infantil auxilia na construção de valores e atitudes relacionadas à

convivência humana. As narrativas frequentemente abordam temas como respeito, cooperação,

diversidade e justiça, contribuindo para a formação ética das crianças. Colomer (2007) afirma que a

literatura oferece experiências que ampliam a compreensão sobre diferentes formas de viver e

pensar, favorecendo o respeito às diferenças e a valorização da diversidade cultural.
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Além disso, a literatura infantil desempenha importante função cultural. Os livros permitem que as

crianças tenham acesso ao patrimônio cultural produzido pela humanidade, conhecendo diferentes

tradições, costumes, histórias e modos de vida. Essa experiência contribui para a formação da

identidade cultural e para a ampliação do repertório de conhecimentos, fortalecendo a participação

da criança na sociedade.

Nesse contexto, a Educação Infantil assume papel fundamental na promoção do contato com a

literatura. A oferta de experiências literárias diversificadas possibilita que as crianças desenvolvam

habilidades essenciais para sua formação integral e construam uma relação positiva com a leitura

desde os primeiros anos de vida. Assim, a literatura infantil constitui um recurso indispensável para o

desenvolvimento humano, favorecendo aprendizagens que acompanham o indivíduo ao longo de

toda a sua trajetória escolar e social.

O PAPEL DA ESCOLA E DO PROFESSOR NA FORMAÇÃO DE LEITORES

A formação de leitores é um processo que se inicia nos primeiros anos de vida e depende da

participação ativa de diferentes agentes educativos, especialmente da escola e do professor. Na

Educação Infantil, o contato com a literatura deve ocorrer de maneira prazerosa, significativa e

adequada às características da infância, possibilitando que as crianças desenvolvam interesse pelos

livros e construam uma relação positiva com a leitura. Nesse contexto, a escola assume a

responsabilidade de criar condições para que as experiências literárias façam parte do cotidiano

infantil, contribuindo para o desenvolvimento integral e para a formação de leitores autônomos e

críticos.

A instituição escolar representa, muitas vezes, o primeiro espaço em que a criança tem acesso

sistemático aos livros e às práticas de leitura. Por esse motivo, é fundamental que a escola organize

ambientes que favoreçam o contato com diferentes gêneros literários, proporcionando experiências

diversificadas que estimulem a curiosidade e o prazer de ler. Bibliotecas, cantinhos de leitura, rodas

de histórias e projetos literários constituem importantes estratégias para aproximar as crianças do

universo dos livros e ampliar suas oportunidades de interação com a cultura escrita.
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A Base Nacional Comum Curricular (BRASIL, 2018) destaca a importância de promover

experiências que envolvam a oralidade, a escuta, a imaginação e o contato com diferentes

manifestações da linguagem. Na Educação Infantil, essas práticas contribuem para o

desenvolvimento da comunicação, da criatividade e da capacidade de expressão das crianças.

Assim, a leitura literária deve estar integrada às propostas pedagógicas, sendo compreendida

como uma experiência cultural e formativa.

Nesse processo, o professor exerce papel fundamental como mediador entre a criança e a

literatura. Sua atuação vai além da simples leitura de histórias, envolvendo a criação de situações

que despertem o interesse, a participação e a reflexão dos alunos. Segundo Abramovich (2006),

ouvir histórias é uma das experiências mais importantes da infância, pois permite que as crianças

viajem pelo imaginário, desenvolvam a sensibilidade e ampliem sua compreensão sobre o mundo.

Dessa forma, a mediação realizada pelo professor influencia diretamente a maneira como a criança

percebe e valoriza a leitura.

A contação de histórias constitui uma das práticas mais relevantes para a formação de leitores na

Educação Infantil. Ao ouvir narrativas, as crianças entram em contato com diferentes personagens,

conflitos e contextos, desenvolvendo habilidades relacionadas à interpretação, à imaginação e à

linguagem. Além disso, esse momento fortalece vínculos afetivos entre professor e alunos,

tornando a leitura uma experiência prazerosa e significativa.

Outro aspecto importante refere-se à seleção das obras literárias. O professor deve escolher livros

que apresentem qualidade estética, riqueza de linguagem e conteúdos adequados à faixa etária

das crianças. Coelho (2000) afirma que a literatura infantil deve proporcionar experiências capazes

de estimular a criatividade, a reflexão e o desenvolvimento cultural. Por essa razão, é importante

oferecer obras diversificadas que contemplem diferentes gêneros, autores e temáticas.A formação

de leitores também depende da valorização da participação das crianças durante as atividades

literárias. Perguntas, comentários, dramatizações, recontos e produções inspiradas nas histórias

permitem que elas se tornem protagonistas do processo de leitura. 
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Segundo Colomer (2007), a interação com os textos literários favorece a construção de significados

e amplia a capacidade de interpretação, contribuindo para o desenvolvimento do pensamento

crítico desde a infância.

Além disso, a escola deve promover uma cultura de leitura que envolva toda a comunidade escolar.

Projetos de incentivo à leitura, feiras literárias, encontros com autores e atividades compartilhadas

entre diferentes turmas fortalecem o contato das crianças com os livros e ampliam suas

experiências leitoras. Essas iniciativas contribuem para que a leitura seja percebida como uma

prática social relevante e prazerosa.

Portanto, a escola e o professor desempenham papel essencial na formação de leitores desde a

primeira infância. Ao proporcionar experiências literárias significativas, organizar ambientes

favoráveis à leitura e atuar como mediadores competentes, os educadores contribuem para o

desenvolvimento de habilidades linguísticas, cognitivas e culturais fundamentais para a formação de

sujeitos autônomos, críticos e participativos. Dessa maneira, a literatura infantil consolida-se como

um importante instrumento para a educação e para a construção de uma sociedade mais leitora e

consciente.

A FAMÍLIA E O INCENTIVO À LEITURA NA PRIMEIRA INFÂNCIA

A formação do hábito de leitura não ocorre exclusivamente no ambiente escolar. A família

desempenha papel fundamental nesse processo, especialmente durante a primeira infância, período

em que as crianças estabelecem seus primeiros contatos com a linguagem, as histórias e os livros.

As experiências vivenciadas no ambiente familiar influenciam significativamente a maneira como a

criança percebe a leitura, contribuindo para a construção de atitudes positivas em relação aos livros

e ao conhecimento. Dessa forma, o incentivo familiar constitui um importante elemento para a

formação de leitores desde os primeiros anos de vida.
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O contato precoce com a leitura favorece o desenvolvimento da linguagem e amplia as

oportunidades de aprendizagem. Quando pais, responsáveis ou outros familiares compartilham

momentos de leitura com as crianças, criam situações que estimulam a comunicação, a imaginação

e a curiosidade. Segundo Soares (2020), a inserção da criança em práticas sociais de leitura desde

a infância contribui para sua aproximação com a cultura escrita e para a construção de

competências fundamentais ao processo de alfabetização e letramento.

A leitura realizada no ambiente familiar também fortalece os vínculos afetivos entre adultos e

crianças. Os momentos de contação de histórias, observação de livros ilustrados e conversas sobre

narrativas criam experiências de interação que promovem segurança emocional e prazer pela

leitura. Abramovich (2006) destaca que ouvir histórias possibilita à criança desenvolver a

imaginação, compreender emoções e ampliar sua visão de mundo. Assim, além de favorecer a

aprendizagem, a leitura torna-se uma experiência afetiva capaz de fortalecer as relações familiares.

Outro aspecto importante refere-se ao exemplo oferecido pelos adultos. As crianças aprendem

observando comportamentos e reproduzindo práticas presentes em seu cotidiano. Quando

convivem com familiares que valorizam os livros, realizam leituras frequentes e demonstram

interesse pelo conhecimento, tendem a desenvolver atitudes semelhantes em relação à leitura.

Nesse sentido, o incentivo familiar não depende apenas da leitura direta para a criança, mas

também da criação de um ambiente em que os livros estejam presentes e sejam reconhecidos

como fontes de informação, cultura e entretenimento.A literatura infantil oferece inúmeras

possibilidades para a participação da família na formação leitora. A leitura compartilhada de contos,

fábulas, poesias e histórias ilustradas permite que adultos e crianças conversem sobre

personagens, acontecimentos e valores presentes nas narrativas. Essas interações favorecem o

desenvolvimento da compreensão oral, do vocabulário e da capacidade de interpretação, além de

estimular o pensamento crítico e a criatividade.
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Entretanto, é importante reconhecer que nem todas as famílias possuem as mesmas condições de

acesso aos livros e às práticas de leitura. Questões sociais, econômicas e culturais podem limitar as

oportunidades de contato com a literatura. Nesse contexto, a escola assume papel relevante ao

promover ações que aproximem as famílias dos projetos de leitura e ampliem o acesso aos

materiais literários. Projetos de empréstimo de livros, oficinas de contação de histórias e encontros

literários representam estratégias importantes para fortalecer a parceria entre escola e família.

De acordo com Colomer (2007), a formação de leitores depende da construção de uma

comunidade leitora, na qual diferentes sujeitos compartilham experiências relacionadas à leitura.

Assim, a participação da família deve ser compreendida como complemento às ações

desenvolvidas pela escola, fortalecendo as oportunidades de contato da criança com os livros e

com a literatura.

Além dos benefícios relacionados ao desenvolvimento da linguagem, o incentivo à leitura na

primeira infância contribui para a formação cultural e cidadã das crianças. As histórias possibilitam

o contato com diferentes modos de vida, tradições, valores e perspectivas, ampliando a

compreensão sobre a diversidade humana. Dessa forma, a literatura favorece a construção de

atitudes relacionadas ao respeito, à empatia e à convivência social.

Portanto, a família exerce papel indispensável na formação de leitores desde a primeira infância. Ao

proporcionar experiências de leitura, valorizar os livros e participar ativamente do processo

educativo, contribui para o desenvolvimento linguístico, cognitivo, emocional e cultural das crianças.

Em parceria com a escola, a família fortalece o gosto pela leitura e cria condições para a formação

de sujeitos mais autônomos, críticos e participativos, capazes de utilizar a leitura como instrumento

de aprendizagem e transformação social.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

A literatura infantil desempenha papel fundamental na formação de leitores desde a primeira

infância, constituindo-se como uma importante ferramenta para o desenvolvimento integral das

crianças. Ao longo deste estudo, foi possível compreender que o contato com livros, histórias e

diferentes manifestações literárias contribui significativamente para o desenvolvimento da linguagem,

da imaginação, da criatividade, da sensibilidade e das habilidades necessárias à construção do

conhecimento.

As discussões apresentadas evidenciaram que a literatura infantil vai além do entretenimento,

assumindo uma função educativa, cultural e social. Por meio das narrativas, as crianças ampliam seu

repertório linguístico, desenvolvem a capacidade de interpretação, constroem valores e fortalecem

competências relacionadas à comunicação e ao pensamento crítico. Dessa forma, a leitura literária

constitui um elemento essencial para a formação de sujeitos capazes de compreender e transformar

a realidade em que estão inseridos.

Também foi possível destacar a importância da escola e do professor na promoção das experiências

de leitura. A organização de ambientes leitores, a realização de práticas de contação de histórias e a

mediação qualificada dos educadores contribuem para despertar o interesse das crianças pelos

livros e para fortalecer sua relação com a literatura. Nesse contexto, o professor assume papel

fundamental na construção de experiências significativas que favorecem a formação de leitores

autônomos e participativos.

Além disso, a participação da família revelou-se indispensável para o desenvolvimento do hábito de

leitura. As experiências vivenciadas no ambiente familiar influenciam diretamente a maneira como a

criança percebe os livros e a leitura. Quando a família valoriza a literatura e participa ativamente das

práticas leitoras, amplia as oportunidades de aprendizagem e fortalece os vínculos afetivos

associados ao universo literário.
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Diante dessas reflexões, conclui-se que a formação de leitores deve ser compreendida como um

processo contínuo e compartilhado entre escola, família e sociedade. Investir na literatura infantil

desde os primeiros anos de vida significa promover o acesso à cultura, ao conhecimento e ao

desenvolvimento humano. Assim, a valorização das práticas de leitura na infância representa uma

estratégia fundamental para a formação de indivíduos mais críticos, criativos, reflexivos e preparados

para participar ativamente da vida social.

Portanto, torna-se necessário fortalecer políticas, projetos e ações pedagógicas que ampliem o

acesso das crianças à literatura de qualidade, reconhecendo a leitura como um direito e como um

instrumento essencial para a educação e para a construção de uma sociedade mais democrática e

culturalmente enriquecida.
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AFETIVIDADE E APRENDIZAGEM NA EDUCAÇÃO INFANTIL: CONTRIBUIÇÕES PARA O
DESENVOLVIMENTO INTEGRAL DA CRIANÇA

  AUTOR:VIVIANE CARDOSO OLIVEIRA

RESUMO

A afetividade constitui um dos elementos fundamentais para o desenvolvimento humano e para a

construção das aprendizagens na infância. Na Educação Infantil, as relações afetivas estabelecidas

entre crianças, professores, familiares e demais sujeitos do ambiente escolar influenciam

diretamente o desenvolvimento cognitivo, emocional e social. Nesse contexto, a criação de vínculos

positivos favorece a segurança emocional, a participação nas atividades pedagógicas e a construção

de conhecimentos significativos. O presente artigo tem como objetivo analisar a importância da

afetividade no processo de aprendizagem na Educação Infantil, destacando suas contribuições para

o desenvolvimento integral da criança. Trata-se de uma pesquisa bibliográfica fundamentada em

autores como Wallon (2007), Vygotsky (2007), Piaget (1998) e Cury (2003), além de documentos

educacionais que orientam as práticas pedagógicas na primeira infância. Os resultados evidenciam

que a afetividade está diretamente relacionada à aprendizagem, à socialização e ao fortalecimento

da autonomia infantil. Conclui-se que a valorização das relações afetivas no contexto escolar

contribui para a construção de ambientes acolhedores e para a promoção de uma educação mais

humanizada, inclusiva e comprometida com o desenvolvimento integral das crianças.

Palavras-chave: Afetividade; Aprendizagem; Educação Infantil; Desenvolvimento Infantil; Relações

Interpessoais.
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ABSTRACT

Affectivity is one of the fundamental elements for human development and the construction of

learning during childhood. In Early Childhood Education, the affective relationships established

among children, teachers, families, and other members of the school environment directly

influence cognitive, emotional, and social development. In this context, the creation of positive

bonds promotes emotional security, participation in pedagogical activities, and the construction

of meaningful knowledge. This article aims to analyze the importance of affectivity in the learning

process in Early Childhood Education, highlighting its contributions to children's overall

development. This is a bibliographic study based on authors such as Wallon (2007), Vygotsky

(2007), Piaget (1998), and Cury (2003), as well as educational documents that guide

pedagogical practices in early childhood. The findings indicate that affectivity is directly related

to learning, socialization, and the strengthening of children's autonomy. It is concluded that

valuing affective relationships in the school context contributes to the construction of welcoming

environments and promotes a more humanized, inclusive, and development-oriented education.

Keywords: Affectivity; Learning; Early Childhood Education; Child Development; Interpersonal

Relationships.
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INTRODUÇÃO

A Educação Infantil constitui uma etapa fundamental para o desenvolvimento integral da criança,

pois é nesse período que se consolidam importantes aprendizagens relacionadas aos aspectos

cognitivos, emocionais, sociais e motores. Nesse contexto, a afetividade ocupa um papel central

no processo educativo, uma vez que as relações estabelecidas entre crianças, professores e

familiares influenciam diretamente a construção do conhecimento e o desenvolvimento humano.

Assim, compreender a relação entre afetividade e aprendizagem torna-se essencial para a

construção de práticas pedagógicas que promovam uma educação mais acolhedora,

significativa e humanizada.

Durante muito tempo, os processos de ensino e aprendizagem foram analisados sob uma

perspectiva predominantemente cognitiva, atribuindo maior importância aos aspectos

intelectuais do desenvolvimento. Entretanto, estudos desenvolvidos por diferentes teóricos da

educação e da psicologia demonstraram que as emoções, os sentimentos e as relações

interpessoais exercem influência significativa sobre a maneira como as crianças aprendem e se

relacionam com o ambiente escolar. Nesse sentido, a afetividade passou a ser reconhecida

como um elemento indispensável para a construção do conhecimento e para o desenvolvimento

integral dos indivíduos.

Entre os estudiosos que contribuíram para essa compreensão destaca-se Henri Wallon, que

atribuiu à afetividade um papel essencial no desenvolvimento humano. Para Wallon (2007),

emoção e cognição constituem dimensões inseparáveis do processo de aprendizagem, sendo

impossível compreender o desenvolvimento infantil sem considerar os aspectos afetivos

presentes nas relações sociais. Segundo o autor, a criança constrói sua identidade e desenvolve

suas capacidades cognitivas por meio das interações estabelecidas com as pessoas que fazem

parte de seu contexto social.
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As contribuições de Vygotsky (2007) também reforçam a importância da afetividade na

aprendizagem. Para o autor, o desenvolvimento ocorre por meio das interações sociais, sendo a

mediação realizada pelos adultos um fator fundamental para a construção do conhecimento. Nesse

processo, os vínculos afetivos favorecem a confiança, a participação e o engajamento das crianças

nas atividades propostas, ampliando suas possibilidades de aprendizagem e desenvolvimento.

Piaget (1998) também reconhece a relevância da afetividade no desenvolvimento infantil. Embora

tenha enfatizado os aspectos cognitivos da aprendizagem, o autor compreende que a afetividade

funciona como elemento motivador da ação humana, influenciando interesses, desejos e

comportamentos. Dessa forma, os processos cognitivos e afetivos atuam de maneira

complementar, contribuindo para a construção do conhecimento e para a formação da

personalidade.

No ambiente escolar, a afetividade manifesta-se por meio das relações de cuidado, acolhimento,

respeito e valorização das experiências infantis. A criação de um ambiente seguro e

emocionalmente positivo favorece a participação das crianças, fortalece sua autoestima e contribui

para a construção de vínculos que facilitam o processo de aprendizagem. De acordo com Cury

(2003), educar não consiste apenas em transmitir conteúdos, mas também em desenvolver

competências emocionais que possibilitem aos indivíduos lidar com desafios, frustrações e

relações interpessoais ao longo da vida.

A Base Nacional Comum Curricular (BRASIL, 2018) também reconhece a importância das

interações e dos vínculos afetivos na Educação Infantil, destacando que as experiências

vivenciadas pelas crianças devem promover o desenvolvimento integral e a construção de relações

pautadas no respeito, na cooperação e na valorização das diferenças. 
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Nesse contexto, a escola assume a responsabilidade de criar condições para que as crianças se

sintam acolhidas, respeitadas e incentivadas a participar ativamente dos processos educativos.

Além da atuação da escola, a participação da família desempenha papel relevante na construção

da afetividade e no desenvolvimento infantil. As experiências afetivas vivenciadas nos diferentes

contextos sociais influenciam a forma como a criança percebe a si mesma, relaciona-se com os

outros e enfrenta os desafios do cotidiano escolar. Dessa maneira, a parceria entre família e escola

contribui para a formação de ambientes mais favoráveis à aprendizagem e ao desenvolvimento

humano.

Diante dessas considerações, torna-se evidente que a afetividade constitui um elemento

fundamental para a aprendizagem e para o desenvolvimento integral da criança na Educação

Infantil. Assim, este artigo tem como objetivo analisar as contribuições das relações afetivas para o

processo educativo, destacando a importância dos vínculos estabelecidos entre professores,

crianças e famílias na construção de uma educação mais humanizada e significativa. Por meio de

pesquisa bibliográfica, busca-se compreender como a valorização da afetividade pode contribuir

para a promoção do desenvolvimento infantil e para o fortalecimento das práticas pedagógicas na

Educação Infantil.

DESENVOLVIMENTO

A AFETIVIDADE COMO ELEMENTO FUNDAMENTAL NO DESENVOLVIMENTO INFANTIL

A afetividade constitui uma dimensão essencial do desenvolvimento humano e exerce influência

significativa na formação da personalidade, na construção das relações sociais e no processo de

aprendizagem. Na infância, os vínculos afetivos estabelecidos com a família, os professores e outras

crianças desempenham papel determinante na maneira como a criança percebe a si mesma,

interage com o mundo e desenvolve suas capacidades cognitivas e emocionais. Dessa forma,

compreender a importância da afetividade torna-se fundamental para a promoção de práticas

educativas que favoreçam o desenvolvimento integral na Educação Infantil.

O desenvolvimento infantil ocorre por meio da interação entre diferentes aspectos da vida humana,

envolvendo dimensões cognitivas, sociais, emocionais e culturais. Nesse contexto, a afetividade não

deve ser compreendida como um elemento secundário, mas como parte integrante do processo de

desenvolvimento. 
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 Wallon (2007) destaca que emoção e inteligência estão profundamente interligadas,

influenciando-se mutuamente ao longo da vida. Para o autor, as emoções representam uma das

primeiras formas de comunicação da criança com o ambiente, contribuindo para a construção de

sua identidade e para o estabelecimento de vínculos sociais.

Nos primeiros anos de vida, as experiências afetivas possuem grande impacto sobre o

desenvolvimento da criança. O cuidado, o acolhimento e a atenção recebidos dos adultos

favorecem a construção de sentimentos de segurança e confiança, elementos indispensáveis para

a exploração do ambiente e para a aquisição de novos conhecimentos. Quando a criança se sente

protegida e valorizada, tende a desenvolver maior autonomia, curiosidade e disposição para

aprender. Assim, os vínculos afetivos constituem a base sobre a qual se estruturam importantes

processos relacionados ao desenvolvimento humano.

As contribuições de Vygotsky (2007) reforçam a relevância das relações sociais na formação das

crianças. Segundo o autor, o desenvolvimento ocorre por meio das interações estabelecidas com

outras pessoas, sendo a aprendizagem um processo mediado culturalmente. Nesse sentido, a

afetividade fortalece as interações sociais e favorece a participação da criança em experiências

que contribuem para seu crescimento intelectual e emocional. As relações de confiança

construídas com os adultos possibilitam que a criança se sinta segura para expressar ideias, fazer

perguntas e enfrentar desafios presentes no processo de aprendizagem.

Piaget (1998) também reconhece a importância da afetividade para o desenvolvimento infantil.

Embora tenha dedicado seus estudos principalmente aos aspectos cognitivos, o autor considera

que os sentimentos e os interesses funcionam como forças motivadoras da ação humana. Dessa

forma, a aprendizagem não depende apenas das capacidades intelectuais, mas também da

motivação e do envolvimento emocional da criança com as situações de aprendizagem. Quando

existe interesse e segurança afetiva, o processo de construção do conhecimento torna-se mais

significativo e eficiente.
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Além dos aspectos cognitivos, a afetividade contribui para o desenvolvimento emocional. As

relações afetivas estabelecidas na infância auxiliam na construção da autoestima, da

autoconfiança e da capacidade de lidar com sentimentos e emoções. Crianças que vivenciam

experiências positivas de acolhimento e valorização tendem a desenvolver maior equilíbrio

emocional e melhores condições para enfrentar desafios e situações de conflito. Essas

competências são fundamentais para a formação de indivíduos capazes de estabelecer relações

saudáveis e participar ativamente da vida social.

No campo social, a afetividade favorece o desenvolvimento da empatia, da cooperação e do

respeito às diferenças. Ao conviver com outras crianças e adultos em ambientes marcados pelo

diálogo e pela valorização das relações humanas, a criança aprende a compartilhar experiências,

compreender diferentes perspectivas e construir vínculos baseados no respeito mútuo. Essas

aprendizagens contribuem para a formação de cidadãos mais conscientes, solidários e

comprometidos com a convivência democrática.

Na Educação Infantil, a promoção da afetividade deve estar presente em todas as práticas

pedagógicas. O acolhimento diário, a escuta atenta, o respeito às individualidades e a

valorização das conquistas das crianças são atitudes que fortalecem os vínculos afetivos e

favorecem o desenvolvimento integral. O ambiente escolar precisa ser organizado de forma que

as crianças se sintam seguras, respeitadas e estimuladas a participar das atividades propostas,

construindo relações positivas com colegas e educadores.

Portanto, a afetividade constitui um elemento indispensável para o desenvolvimento infantil,

influenciando diretamente a aprendizagem, a socialização e a formação da personalidade. Ao

reconhecer a importância dos vínculos afetivos na Educação Infantil, a escola contribui para a

construção de experiências mais significativas e para a promoção de uma educação

comprometida com o desenvolvimento pleno das crianças em todas as suas dimensões.
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A RELAÇÃO ENTRE AFETIVIDADE E APRENDIZAGEM NA EDUCAÇÃO INFANTIL

A aprendizagem na Educação Infantil está diretamente relacionada às experiências vivenciadas pelas

crianças em seus diferentes contextos de convivência. Entre os fatores que influenciam esse

processo, a afetividade ocupa lugar de destaque, pois os vínculos estabelecidos entre crianças,

professores e demais sujeitos do ambiente escolar contribuem significativamente para a construção

do conhecimento. Dessa forma, compreender a relação entre afetividade e aprendizagem é

fundamental para o desenvolvimento de práticas pedagógicas que favoreçam a participação, a

motivação e o desenvolvimento integral das crianças.

Durante os primeiros anos de vida, a criança aprende por meio das interações que estabelece com o

ambiente e com as pessoas ao seu redor. Nesse processo, os aspectos emocionais influenciam

diretamente a maneira como ela percebe, interpreta e responde às situações de aprendizagem.

Quando se sente acolhida, respeitada e valorizada, a criança demonstra maior confiança para

explorar o ambiente, interagir com os colegas e participar das atividades propostas. Em

contrapartida, ambientes marcados por insegurança, medo ou rejeição podem comprometer seu

desenvolvimento e dificultar a construção de novos conhecimentos.

Segundo Wallon (2007), a afetividade exerce papel fundamental na organização da vida psíquica da

criança, influenciando suas ações, interesses e comportamentos. Para o autor, emoção e inteligência

constituem dimensões inseparáveis do desenvolvimento humano, atuando de forma integrada no

processo de aprendizagem. Assim, não é possível compreender a construção do conhecimento sem

considerar a influência dos aspectos afetivos presentes nas relações estabelecidas pela criança.

As contribuições de Vygotsky (2007) também evidenciam a importância da afetividade na

aprendizagem. O autor defende que o desenvolvimento ocorre por meio das interações sociais e da

mediação realizada pelos adultos. 
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Nesse contexto, a relação afetiva entre professor e aluno favorece a criação de um ambiente

propício à aprendizagem, estimulando a curiosidade, a participação e o interesse das crianças

pelas atividades desenvolvidas. A confiança estabelecida entre educador e educando fortalece o

processo de mediação e amplia as possibilidades de desenvolvimento.

Piaget (1998) afirma que a afetividade funciona como elemento motivador da atividade cognitiva.

Embora o conhecimento seja construído por meio da ação da criança sobre o meio, os interesses,

desejos e emoções influenciam diretamente sua disposição para aprender. Dessa forma, a

motivação afetiva torna-se indispensável para que a criança se envolva nas experiências de

aprendizagem e participe ativamente da construção do conhecimento.

No ambiente escolar, a afetividade manifesta-se em atitudes de acolhimento, respeito, escuta e

valorização das experiências infantis. O professor que demonstra interesse pelas necessidades

das crianças, respeita suas individualidades e reconhece seus avanços contribui para o

fortalecimento da autoestima e da confiança dos alunos. Essas atitudes favorecem a criação de

um clima positivo de aprendizagem, no qual as crianças sentem-se encorajadas a expressar

opiniões, formular perguntas e enfrentar desafios.

Além de favorecer a aprendizagem cognitiva, a afetividade contribui para o desenvolvimento de

habilidades socioemocionais essenciais para a convivência escolar. A capacidade de

compartilhar, cooperar, respeitar regras e lidar com frustrações é construída por meio das

interações estabelecidas no cotidiano da Educação Infantil. Essas experiências auxiliam na

formação de competências relacionadas à empatia, ao autocontrole e à resolução de conflitos,

aspectos fundamentais para o desenvolvimento integral da criança.

A Base Nacional Comum Curricular (BRASIL, 2018) reconhece a importância das interações e

das relações afetivas para o desenvolvimento infantil. O documento destaca que as experiências

oferecidas na Educação Infantil devem promover a construção de vínculos, o respeito às

diferenças e a participação ativa das crianças nos processos educativos. Dessa forma, a

afetividade torna-se um elemento estruturante das práticas pedagógicas voltadas à primeira

infância.
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Outro aspecto relevante refere-se à influência da afetividade sobre a motivação para aprender.

Crianças que estabelecem relações positivas com seus professores e colegas tendem a

demonstrar maior interesse pelas atividades escolares e maior persistência diante das

dificuldades. O sentimento de pertencimento ao grupo e a valorização de suas conquistas

fortalecem a autoconfiança e favorecem o desenvolvimento de uma atitude positiva em relação

à aprendizagem.

Portanto, a relação entre afetividade e aprendizagem é inseparável na Educação Infantil. Os

vínculos afetivos estabelecidos no ambiente escolar criam condições favoráveis para o

desenvolvimento cognitivo, emocional e social das crianças, contribuindo para a construção de

aprendizagens significativas e duradouras. Assim, a valorização da afetividade nas práticas

pedagógicas representa um importante caminho para a promoção de uma educação mais

humanizada, inclusiva e comprometida com o desenvolvimento integral da criança.

 O PAPEL DO PROFESSOR NA CONSTRUÇÃO DE VÍNCULOS AFETIVOS E NO PROCESSO

DE APRENDIZAGEM

O professor desempenha papel fundamental na Educação Infantil, não apenas como mediador

do conhecimento, mas também como responsável pela construção de vínculos afetivos que

favorecem o desenvolvimento integral das crianças. As relações estabelecidas entre educador e

educando influenciam diretamente a forma como a criança percebe a escola, participa das

atividades pedagógicas e constrói conhecimentos. Nesse sentido, a afetividade constitui um

elemento indispensável para a criação de ambientes educativos acolhedores, seguros e

propícios à aprendizagem.

Na Educação Infantil, muitas crianças vivenciam suas primeiras experiências de socialização

fora do ambiente familiar. Esse processo exige adaptação a novos espaços, rotinas e relações

interpessoais, tornando fundamental a atuação do professor como figura de referência afetiva. 
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Quando a criança encontra um ambiente acolhedor e um educador sensível às suas necessidades,

sente-se mais segura para explorar o ambiente, interagir com os colegas e participar das

experiências de aprendizagem propostas.

Segundo Wallon (2007), o desenvolvimento infantil ocorre por meio da integração entre aspectos

emocionais, sociais e cognitivos. Dessa forma, as relações afetivas estabelecidas com os adultos

possuem papel decisivo na construção da personalidade e no desenvolvimento das capacidades

intelectuais da criança. O professor, ao demonstrar atenção, respeito e cuidado, contribui para a

formação da autoestima e da confiança, elementos fundamentais para o desenvolvimento infantil.

A atuação docente baseada na afetividade não significa ausência de limites ou de intencionalidade

pedagógica. Pelo contrário, envolve a construção de relações pautadas no respeito mútuo, na

escuta e na valorização das potencialidades de cada criança. Para Cury (2003), educar é

desenvolver a inteligência emocional e promover experiências que auxiliem os alunos a

compreender e administrar sentimentos, desafios e conflitos. Nesse contexto, o professor atua

como mediador não apenas da aprendizagem acadêmica, mas também do desenvolvimento

humano.

As contribuições de Vygotsky (2007) reforçam a importância da mediação realizada pelo educador

no processo de aprendizagem. O autor destaca que o desenvolvimento ocorre por meio das

interações sociais e que o professor possui papel essencial na criação de situações que

possibilitem avanços cognitivos e emocionais. Quando existe uma relação de confiança entre

professor e aluno, a criança sente-se mais motivada a participar das atividades, expressar dúvidas

e enfrentar desafios, ampliando suas possibilidades de aprendizagem.

A escuta sensível constitui uma das principais características da prática pedagógica baseada na

afetividade. Ouvir as crianças, respeitar seus sentimentos e considerar suas experiências contribui

para a construção de um ambiente democrático e acolhedor. 
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Essa postura favorece o protagonismo infantil e fortalece os vínculos necessários para o

desenvolvimento da autonomia e da participação ativa nos processos educativos.

Outro aspecto relevante refere-se ao acolhimento das diferenças individuais. Cada criança possui

características, ritmos de aprendizagem, interesses e necessidades específicas. O professor que

valoriza essas singularidades contribui para a construção de uma educação inclusiva e respeitosa.

De acordo com a Base Nacional Comum Curricular (BRASIL, 2018), as práticas pedagógicas

devem promover o desenvolvimento integral das crianças, considerando suas experiências,

potencialidades e formas de expressão.

Além da relação com os alunos, o professor também exerce importante influência na construção

das interações entre as crianças. Por meio da mediação de conflitos, do incentivo à cooperação e

da promoção de atividades coletivas, contribui para o desenvolvimento de valores relacionados ao

respeito, à empatia e à convivência democrática. Essas experiências fortalecem habilidades

socioemocionais essenciais para a vida em sociedade e para a construção de relações saudáveis.

A formação continuada dos professores também se apresenta como um fator importante para o

fortalecimento das práticas pedagógicas fundamentadas na afetividade. O conhecimento sobre

desenvolvimento infantil, inteligência emocional e relações interpessoais permite que os

educadores atuem de forma mais consciente e eficaz diante dos desafios presentes no cotidiano

escolar. Investir na formação docente significa ampliar as possibilidades de construção de

ambientes educativos mais humanizados e comprometidos com o bem-estar das crianças.

Diante dessas considerações, percebe-se que o professor ocupa posição central na promoção da

afetividade e na construção de aprendizagens significativas na Educação Infantil. Ao estabelecer

vínculos positivos, acolher as diferenças, respeitar as individualidades e atuar como mediador do

desenvolvimento infantil, o educador contribui para a formação de crianças mais seguras,

autônomas e participativas.
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Assim, a afetividade consolida-se como um dos pilares fundamentais para a construção de uma

educação de qualidade e para o desenvolvimento integral da criança.

A PARCERIA ENTRE FAMÍLIA E ESCOLA NA CONSTRUÇÃO DA AFETIVIDADE

A construção da afetividade na infância não ocorre de maneira isolada, mas por meio das relações

estabelecidas nos diferentes espaços de convivência da criança. Entre esses espaços, a família e

a escola ocupam posição de destaque, pois representam os principais ambientes de

desenvolvimento, socialização e aprendizagem durante os primeiros anos de vida. Nesse

contexto, a parceria entre família e escola torna-se essencial para fortalecer os vínculos afetivos e

promover condições favoráveis ao desenvolvimento integral da criança.

A família constitui o primeiro grupo social com o qual a criança estabelece contato. É nesse

ambiente que ocorrem as primeiras experiências relacionadas ao afeto, à comunicação, à

convivência e à construção da identidade. Os vínculos construídos nesse contexto influenciam

diretamente a forma como a criança se relaciona com outras pessoas e enfrenta os desafios

presentes em seu cotidiano. Quando a criança vivencia relações baseadas no cuidado, no

respeito e na segurança emocional, desenvolve maior confiança para explorar o mundo e

participar de novas experiências de aprendizagem.

Ao ingressar na Educação Infantil, a criança amplia seu universo social e passa a conviver com

novos adultos e colegas. Esse processo de adaptação torna a atuação conjunta entre família e

escola ainda mais importante. A continuidade dos vínculos afetivos entre os diferentes contextos

contribui para que a criança se sinta acolhida e segura diante das mudanças que acompanham

sua inserção no ambiente escolar. Nesse sentido, a comunicação entre familiares e educadores

favorece a compreensão das necessidades, interesses e particularidades de cada criança.
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Segundo Oliveira (2019), a parceria entre família e escola constitui um elemento fundamental

para o desenvolvimento infantil, pois possibilita a construção de ações educativas coerentes e

complementares. Quando existe diálogo entre esses dois espaços, tornam-se maiores as

oportunidades de acompanhar o desenvolvimento da criança, identificar dificuldades e promover

estratégias que favoreçam sua aprendizagem e bem-estar emocional.

A participação da família na vida escolar também contribui para fortalecer o sentimento de

pertencimento da criança. Quando os responsáveis demonstram interesse pelas atividades

desenvolvidas na escola, acompanham o processo educativo e valorizam as experiências de

aprendizagem, a criança tende a perceber a educação como algo importante e significativo. Essa

valorização fortalece a autoestima, a motivação e o envolvimento nas atividades pedagógicas.

A escola, por sua vez, deve criar estratégias que favoreçam a aproximação das famílias e

estimulem sua participação nas ações educativas. Reuniões, projetos pedagógicos, eventos

culturais, momentos de acolhimento e canais permanentes de comunicação constituem

importantes instrumentos para fortalecer essa parceria. Mais do que informar sobre o

desempenho das crianças, esses momentos devem possibilitar a construção de relações

baseadas no diálogo, na confiança e na cooperação.

Vygotsky (2007) destaca que o desenvolvimento humano ocorre por meio das interações sociais.

Dessa forma, quanto mais articuladas forem as relações entre os diferentes contextos de

convivência da criança, maiores serão as oportunidades para a construção de aprendizagens

significativas. A atuação conjunta entre família e escola favorece a criação de ambientes

coerentes e acolhedores, nos quais a criança encontra apoio para desenvolver suas capacidades

cognitivas, emocionais e sociais.
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Outro aspecto relevante refere-se à construção de valores relacionados ao respeito, à empatia e à

convivência democrática. Quando família e escola compartilham princípios educativos semelhantes,

tornam-se mais efetivas as ações voltadas para a formação ética e cidadã das crianças. A

valorização das relações afetivas contribui para o desenvolvimento de atitudes positivas em relação

ao outro, fortalecendo a capacidade de diálogo, cooperação e resolução de conflitos.

Além disso, a parceria entre família e escola favorece a identificação de necessidades específicas

das crianças e possibilita intervenções mais adequadas diante de situações que possam

comprometer seu desenvolvimento. O acompanhamento conjunto permite compreender melhor os

aspectos emocionais, comportamentais e pedagógicos envolvidos no processo educativo,

fortalecendo as ações voltadas ao desenvolvimento integral.

Diante dessas considerações, torna-se evidente que a parceria entre família e escola representa um

dos pilares para a construção da afetividade na Educação Infantil. A colaboração entre esses dois

contextos favorece a criação de ambientes seguros, acolhedores e estimulantes, contribuindo para

o desenvolvimento da autoestima, da autonomia e da aprendizagem das crianças. Assim, fortalecer

essa relação significa investir em uma educação mais humanizada, capaz de promover o

desenvolvimento integral e a formação de indivíduos emocionalmente equilibrados, socialmente

participativos e preparados para os desafios da vida em sociedade.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A afetividade constitui um elemento essencial para o desenvolvimento integral da criança e para a

construção de aprendizagens significativas na Educação Infantil. Ao longo deste estudo, foi possível

compreender que as relações afetivas estabelecidas entre crianças, professores, familiares e

demais integrantes da comunidade escolar exercem influência direta sobre os aspectos cognitivos,

emocionais, sociais e comportamentais do desenvolvimento infantil.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

A afetividade constitui um elemento essencial para o desenvolvimento integral da criança e para a

construção de aprendizagens significativas na Educação Infantil. Ao longo deste estudo, foi

possível compreender que as relações afetivas estabelecidas entre crianças, professores,

familiares e demais integrantes da comunidade escolar exercem influência direta sobre os

aspectos cognitivos, emocionais, sociais e comportamentais do desenvolvimento infantil.

Dessa forma, a aprendizagem não pode ser compreendida apenas como um processo intelectual,

mas como uma experiência que envolve emoções, vínculos e interações humanas.

A análise dos referenciais teóricos evidenciou que a afetividade e a cognição são dimensões

interdependentes, atuando de maneira complementar na formação da criança. As contribuições

de autores como Wallon, Vygotsky e Piaget demonstram que os vínculos afetivos favorecem a

motivação, a participação, a segurança emocional e o interesse pelas atividades de

aprendizagem. Quando a criança se sente acolhida, respeitada e valorizada, amplia suas

possibilidades de explorar o ambiente, construir conhecimentos e desenvolver sua autonomia.

Também foi possível observar que o professor desempenha papel fundamental na promoção da

afetividade no contexto escolar. Sua atuação como mediador das aprendizagens e das relações

interpessoais contribui para a construção de um ambiente acolhedor, seguro e estimulante. A

escuta sensível, o respeito às individualidades, a valorização das potencialidades e a promoção de

interações positivas representam práticas essenciais para o fortalecimento dos vínculos afetivos e

para a melhoria dos processos de ensino e aprendizagem.

Outro aspecto relevante refere-se à parceria entre família e escola. A articulação entre esses dois

espaços favorece a construção de experiências educativas mais consistentes e significativas,

fortalecendo a autoestima, a confiança e o desenvolvimento socioemocional das crianças.

Quando família e escola atuam de forma colaborativa, ampliam-se as possibilidades de

compreender as necessidades infantis e de promover ações que contribuam para o

desenvolvimento integral.
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Diante dessas reflexões, conclui-se que a afetividade deve ocupar lugar central nas práticas

pedagógicas da Educação Infantil. A construção de relações baseadas no respeito, na empatia, no

acolhimento e na valorização das diferenças favorece não apenas a aprendizagem, mas também a

formação de indivíduos mais seguros, autônomos e preparados para a convivência social. Assim,

investir na afetividade significa investir em uma educação mais humanizada, inclusiva e

comprometida com o desenvolvimento pleno da criança.

Portanto, torna-se necessário que educadores, famílias e instituições escolares reconheçam a

importância dos vínculos afetivos como elementos estruturantes do processo educativo. A

promoção de ambientes emocionalmente saudáveis e acolhedores contribui para o fortalecimento

das aprendizagens, para o desenvolvimento da cidadania e para a formação de sujeitos capazes

de construir relações mais respeitosas e solidárias ao longo de suas vidas.
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O USO DAS TECNOLOGIAS DIGITAIS NA EDUCAÇÃO INFANTIL: LIMITES, POSSIBILIDADES E
MEDIAÇÃO PEDAGÓGICA

AUTOR:ELZA ALVES CARNEIRO

RESUMO

A inserção das tecnologias digitais na Educação Infantil tem provocado debates significativos

acerca de suas contribuições para o desenvolvimento integral das crianças. Em uma sociedade

cada vez mais conectada, os recursos tecnológicos passaram a fazer parte do cotidiano infantil,

exigindo que a escola reflita sobre formas adequadas de incorporá-los às práticas pedagógicas. O

objetivo deste estudo é discutir os limites e as possibilidades do uso das tecnologias digitais na

Educação Infantil, destacando a importância da mediação pedagógica para garantir experiências

educativas significativas. Trata-se de uma pesquisa bibliográfica fundamentada em autores que

discutem educação, infância e tecnologias, como Vygotsky (2007), Moran (2018), Kenski (2012),

BNCC (2018) e Lévy (1999). Os resultados indicam que as tecnologias digitais podem favorecer a

aprendizagem, a criatividade, a comunicação e a interação quando utilizadas de forma planejada

e intencional. Contudo, o uso excessivo ou descontextualizado pode acarretar prejuízos ao

desenvolvimento infantil, especialmente nas dimensões social, emocional e motora. Conclui-se

que o papel do professor é fundamental para selecionar recursos adequados, promover

experiências equilibradas e assegurar que as tecnologias sejam utilizadas como ferramentas

complementares ao processo educativo, respeitando as especificidades da infância e

contribuindo para a construção de conhecimentos significativos.

Palavras-chave: Educação Infantil; Tecnologias Digitais; Mediação Pedagógica; Aprendizagem;

Infância.
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ABSTRACT

The inclusion of digital technologies in Early Childhood Education has generated significant

debates regarding their contributions to children's integral development. In an increasingly

connected society, technological resources have become part of children's daily lives, requiring

schools to reflect on appropriate ways to incorporate them into pedagogical practices. This study

aims to discuss the limits and possibilities of using digital technologies in Early Childhood

Education, highlighting the importance of pedagogical mediation to ensure meaningful

educational experiences. This is a bibliographic study based on authors who discuss education,

childhood, and technologies, such as Vygotsky (2007), Moran (2018), Kenski (2012), BNCC

(2018), and Lévy (1999). The results indicate that digital technologies can promote learning,

creativity, communication, and interaction when used in a planned and intentional manner.

However, excessive or decontextualized use may cause harm to children's development,

particularly in social, emotional, and motor dimensions. It is concluded that the teacher's role is

essential in selecting appropriate resources, promoting balanced experiences, and ensuring that

technologies are used as complementary tools in the educational process, respecting childhood

characteristics and contributing to meaningful knowledge construction.

Keywords: Early Childhood Education; Digital Technologies; Pedagogical Mediation; Learning;

Childhood.
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INTRODUÇÃO

A expansão das tecnologias digitais transformou profundamente as formas de comunicação,

interação e produção do conhecimento na sociedade contemporânea. As crianças, desde muito

cedo, convivem com dispositivos eletrônicos, aplicativos, jogos digitais e diferentes recursos

tecnológicos, tornando-se participantes de uma cultura digital que influencia seus modos de

aprender e se relacionar com o mundo.

Nesse contexto, a Educação Infantil é desafiada a refletir sobre a presença das tecnologias no

ambiente escolar, buscando compreender suas potencialidades e seus limites. A discussão não se

restringe à simples utilização de equipamentos tecnológicos, mas envolve a construção de práticas

pedagógicas que favoreçam o desenvolvimento integral da criança e promovam experiências

educativas significativas.

Segundo Kenski (2012), as tecnologias modificam as formas de ensinar e aprender, exigindo novas

estratégias pedagógicas e novas competências dos educadores. Entretanto, a utilização desses

recursos deve ocorrer de maneira crítica e planejada, considerando as necessidades e

especificidades da infância.

A Base Nacional Comum Curricular (BNCC) destaca a importância de proporcionar às crianças

experiências diversificadas que favoreçam a exploração, a criatividade, a comunicação e a

construção de conhecimentos, podendo as tecnologias digitais constituir recursos relevantes nesse

processo quando utilizadas adequadamente (BRASIL, 2018).

Dessa forma, este artigo tem como objetivo analisar os limites e as possibilidades das tecnologias

digitais na Educação Infantil, enfatizando o papel da mediação pedagógica na construção de práticas

educativas que integrem inovação, desenvolvimento infantil e aprendizagem significativa.
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DESENVOLVIMENTO

AS POSSIBILIDADES DAS TECNOLOGIAS DIGITAIS NA EDUCAÇÃO INFANTIL

A presença das tecnologias digitais na Educação Infantil tem se tornado cada vez mais frequente em

razão das transformações sociais e culturais promovidas pela expansão das tecnologias da

informação e da comunicação. As crianças da atualidade convivem desde cedo com dispositivos

digitais, como smartphones, tablets, televisores inteligentes e computadores, o que torna necessário

que a escola compreenda essas novas formas de interação e as incorpore de maneira pedagógica

ao processo educativo.

Quando utilizadas de forma planejada e mediada, as tecnologias digitais podem ampliar as

oportunidades de aprendizagem, favorecendo o desenvolvimento cognitivo, social, emocional e

comunicativo das crianças. Mais do que instrumentos de entretenimento, esses recursos podem ser

empregados como ferramentas que estimulam a curiosidade, a criatividade, a exploração e a

construção do conhecimento.

Segundo Lévy (1999), a cibercultura representa uma nova forma de produção e compartilhamento

de saberes, permitindo que os indivíduos participem ativamente da construção do conhecimento.

Embora a Educação Infantil exija cuidados específicos relacionados ao desenvolvimento da criança,

é possível utilizar recursos digitais para promover experiências significativas e adequadas à faixa

etária.

Nesse contexto, a utilização de vídeos educativos, histórias digitais, músicas interativas, aplicativos

pedagógicos e jogos digitais contribui para diversificar as estratégias de ensino. Esses recursos

possibilitam a exploração de diferentes linguagens, favorecendo o desenvolvimento da oralidade, da

imaginação, da coordenação motora e da expressão artística. Além disso, permitem que as crianças

interajam com conteúdos de maneira mais dinâmica, despertando maior interesse e participação nas

atividades propostas.
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A Base Nacional Comum Curricular (BRASIL, 2018) destaca a importância de garantir às crianças

experiências que promovam a exploração, a expressão, a comunicação e o conhecimento de si e

do mundo. Nesse sentido, as tecnologias digitais podem atuar como instrumentos que enriquecem

as práticas pedagógicas, ampliando as possibilidades de acesso a diferentes formas de linguagem

e conhecimento.

Outro aspecto relevante refere-se ao potencial das tecnologias para estimular a criatividade infantil.

Ferramentas digitais voltadas para desenho, produção de imagens, contação de histórias e criação

de narrativas permitem que as crianças expressem suas ideias, sentimentos e percepções de

forma lúdica e significativa. Ao produzir conteúdos, elas deixam de ser apenas consumidoras de

informações e passam a atuar como protagonistas de suas aprendizagens.

De acordo com Vygotsky (2007), o desenvolvimento humano ocorre por meio das interações

sociais e da mediação de instrumentos culturais. As tecnologias digitais podem ser compreendidas

como instrumentos culturais contemporâneos que, quando inseridos em situações educativas

intencionais, favorecem a aprendizagem e o desenvolvimento infantil. Nesse processo, a interação

entre professor, criança e recurso tecnológico torna-se fundamental para a construção de

conhecimentos significativos.

Além disso, os recursos digitais podem contribuir para o desenvolvimento da comunicação e da

linguagem. A utilização de histórias animadas, vídeos educativos e aplicativos interativos favorece a

ampliação do vocabulário, o desenvolvimento da compreensão oral e a construção de habilidades

relacionadas à escuta e à expressão verbal. Essas experiências são particularmente importantes na

Educação Infantil, etapa em que a linguagem ocupa papel central no desenvolvimento da criança.

As tecnologias digitais também podem favorecer práticas inclusivas. Recursos de acessibilidade,

como softwares com comandos de voz, imagens ampliadas, legendas e conteúdos multimodais,

ampliam as possibilidades de participação de crianças com diferentes necessidades educacionais.

Dessa forma, a tecnologia pode contribuir para a construção de ambientes mais inclusivos e

democráticos, garantindo o acesso ao conhecimento e à aprendizagem.



70

Outro benefício está relacionado à aproximação entre escola e família. Ferramentas digitais

permitem maior comunicação entre educadores e responsáveis, possibilitando o

compartilhamento de registros das atividades desenvolvidas, orientações pedagógicas e

acompanhamento do desenvolvimento das crianças. Essa parceria fortalece o processo educativo

e contribui para a construção de uma educação mais integrada.

Moran (2018, p. 12) ressalta que:

“As tecnologias digitais ampliam as possibilidades de pesquisa, autoria, comunicação e

compartilhamento em rede, tornando a aprendizagem mais aberta, flexível e personalizada.”

Essa perspectiva evidencia que os recursos tecnológicos podem enriquecer as experiências

educativas quando articulados a metodologias que valorizem a participação ativa das crianças.

Contudo, seu potencial não está nos equipamentos em si, mas na forma como são utilizados pelos

educadores para promover aprendizagens significativas.

Portanto, as tecnologias digitais oferecem inúmeras possibilidades para a Educação Infantil,

contribuindo para a diversificação das práticas pedagógicas, o desenvolvimento de múltiplas

linguagens, a promoção da criatividade e o fortalecimento das interações. Entretanto, tais

benefícios dependem da atuação consciente do professor, do planejamento pedagógico e da

compreensão de que a tecnologia deve estar a serviço do desenvolvimento integral da criança,

complementando — e nunca substituindo — as experiências fundamentais de brincar, interagir e

explorar o mundo.

LIMITES E DESAFIOS DO USO DAS TECNOLOGIAS NA PRIMEIRA INFÂNCIA

A crescente presença das tecnologias digitais na vida das crianças tem provocado importantes

reflexões sobre os desafios relacionados à sua utilização na Educação Infantil. Embora esses

recursos ofereçam inúmeras possibilidades pedagógicas, sua inserção no contexto educacional

exige cautela, planejamento e conhecimento sobre as características do desenvolvimento infantil.

O debate não se concentra apenas nos benefícios das tecnologias, mas também nos possíveis

impactos decorrentes de seu uso inadequado ou excessivo.
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Um dos principais desafios refere-se ao tempo de exposição às telas. Durante a primeira infância,

as crianças encontram-se em uma fase fundamental para o desenvolvimento físico, cognitivo,

emocional e social. Nessa etapa, experiências concretas, brincadeiras, movimentos corporais e

interações presenciais são essenciais para a construção de conhecimentos e para o

desenvolvimento das capacidades humanas. Quando o uso de dispositivos digitais ocupa grande

parte do cotidiano infantil, pode ocorrer uma redução dessas experiências fundamentais,

comprometendo aspectos importantes do desenvolvimento.

Pesquisas na área da infância têm demonstrado que o excesso de tempo diante das telas pode

influenciar negativamente a qualidade do sono, a capacidade de atenção, o desenvolvimento da

linguagem e as habilidades sociais. Além disso, a diminuição das atividades físicas pode contribuir

para o aumento do sedentarismo infantil, gerando impactos na saúde e no bem-estar das crianças.

Por essa razão, especialistas defendem que o uso das tecnologias deve ocorrer de forma

equilibrada e sempre associado a outras experiências educativas e recreativas.

Outro limite importante está relacionado à substituição das interações humanas pelas interações

mediadas por dispositivos digitais. A Educação Infantil fundamenta-se na convivência, na troca de

experiências e na construção de vínculos afetivos. As relações estabelecidas entre crianças,

professores e familiares desempenham papel essencial no desenvolvimento da linguagem, da

empatia, da cooperação e da autonomia. Quando a tecnologia assume um papel central e

excessivo, existe o risco de enfraquecer oportunidades de interação social direta, indispensáveis

para o desenvolvimento integral da criança.Também é necessário considerar que nem todos os

recursos digitais disponíveis apresentam qualidade pedagógica adequada. Muitos aplicativos, jogos

e conteúdos destinados ao público infantil priorizam estímulos visuais rápidos e repetitivos, sem

objetivos educacionais claros. Nessas situações, a tecnologia pode funcionar apenas como

entretenimento, sem contribuir efetivamente para a aprendizagem. Isso evidencia a importância de

uma análise criteriosa dos materiais utilizados no ambiente escolar, considerando sua relevância

pedagógica, adequação à faixa etária e potencial educativo.
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A formação dos professores constitui outro desafio significativo. A integração das tecnologias ao

currículo escolar exige conhecimentos específicos que vão além do domínio técnico dos

equipamentos. O educador precisa compreender como utilizar esses recursos de forma crítica e

significativa, articulando-os aos objetivos de aprendizagem e às necessidades das crianças.

Entretanto, muitos profissionais ainda enfrentam dificuldades devido à ausência de formação

continuada ou ao acesso limitado a programas de capacitação voltados para a educação digital.

Além da formação docente, a infraestrutura das instituições de ensino também influencia

diretamente a qualidade da utilização das tecnologias. Muitas escolas, especialmente as

públicas, enfrentam limitações relacionadas à disponibilidade de equipamentos, acesso à

internet e manutenção dos recursos tecnológicos. Essas dificuldades podem comprometer a

implementação de propostas pedagógicas inovadoras e ampliar desigualdades educacionais

entre diferentes contextos sociais.

Outro aspecto que merece atenção é a questão da segurança digital. Embora as crianças da

Educação Infantil utilizem tecnologias geralmente sob supervisão de adultos, é fundamental que

a escola e as famílias desenvolvam práticas de proteção relacionadas ao uso da internet e de

dispositivos digitais. A exposição a conteúdos inadequados, a coleta indevida de dados e os

riscos associados aos ambientes virtuais exigem cuidados permanentes por parte dos

responsáveis e educadores.

Também se destaca a necessidade de preservar a essência da infância no contexto educacional.

O brincar livre, a exploração dos espaços, o contato com a natureza, as atividades artísticas e as

experiências sensoriais continuam sendo elementos fundamentais para o desenvolvimento

infantil. A incorporação das tecnologias não deve reduzir ou substituir essas vivências, mas

complementá-las de forma equilibrada e contextualizada. O desafio consiste em integrar os

recursos digitais sem comprometer experiências que favorecem a imaginação, a criatividade e

as relações humanas.
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Outro ponto relevante refere-se às desigualdades de acesso às tecnologias. Embora muitas crianças

tenham contato frequente com dispositivos digitais em casa, outras vivem em contextos marcados

pela exclusão digital. Essa realidade evidencia a importância de políticas públicas voltadas para a

democratização do acesso às tecnologias e para a redução das desigualdades educacionais. A

escola pode desempenhar papel importante nesse processo, oferecendo oportunidades de acesso e

aprendizagem digital de maneira inclusiva e equitativa.

Diante desses desafios, torna-se evidente que a utilização das tecnologias digitais na Educação

Infantil requer equilíbrio, intencionalidade pedagógica e constante reflexão. O potencial educativo

desses recursos depende da forma como são incorporados às práticas escolares e da capacidade

dos educadores de promover experiências que valorizem tanto as inovações tecnológicas quanto as

necessidades próprias da infância. Assim, os limites das tecnologias não devem ser compreendidos

como impedimentos para sua utilização, mas como aspectos que exigem atenção para que seu uso

contribua efetivamente para o desenvolvimento integral das crianças.

A MEDIAÇÃO PEDAGÓGICA COMO ELEMENTO FUNDAMENTAL PARA O USO DAS

TECNOLOGIAS DIGITAIS NA EDUCAÇÃO INFANTIL

A discussão sobre o uso das tecnologias digitais na Educação Infantil não pode ser limitada à

presença de equipamentos tecnológicos no ambiente escolar. O aspecto mais relevante nesse

processo é a forma como esses recursos são utilizados pedagogicamente. Nesse contexto, a

mediação pedagógica assume papel central, pois é por meio da atuação intencional do professor

que as tecnologias se transformam em instrumentos capazes de favorecer a aprendizagem e o

desenvolvimento infantil.

A mediação pedagógica pode ser compreendida como o conjunto de ações realizadas pelo

educador para orientar, estimular e acompanhar o processo de construção do conhecimento. Na

Educação Infantil, essa mediação torna-se ainda mais importante devido às especificidades da

infância, período marcado pela descoberta do mundo, pela curiosidade, pelas brincadeiras e pelas

interações sociais.
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Assim, as tecnologias digitais devem ser inseridas em práticas educativas que respeitem essas

características e contribuam para o desenvolvimento integral da criança.

Segundo Vygotsky (2007), o desenvolvimento das funções psicológicas superiores ocorre por meio

das interações sociais e da mediação realizada por indivíduos mais experientes. A aprendizagem

não acontece de forma isolada, mas por meio da relação entre a criança, os conhecimentos culturais

e os sujeitos que participam de seu processo educativo. Nessa perspectiva, as tecnologias digitais

podem atuar como instrumentos mediadores, desde que sejam utilizadas em situações pedagógicas

planejadas e orientadas pelo professor.

O educador desempenha a função de selecionar recursos adequados às necessidades e aos

interesses das crianças, considerando sua faixa etária, nível de desenvolvimento e objetivos de

aprendizagem. Essa seleção exige uma análise cuidadosa dos materiais digitais disponíveis, uma vez

que nem todos os aplicativos, jogos ou plataformas apresentam qualidade pedagógica suficiente

para contribuir efetivamente para o desenvolvimento infantil. A escolha dos recursos deve priorizar

experiências que estimulem a criatividade, a investigação, a resolução de problemas, a comunicação

e a participação ativa das crianças.

Além da seleção dos recursos, cabe ao professor organizar situações de aprendizagem que

integrem as tecnologias às demais experiências educativas. As atividades digitais não devem ocorrer

de maneira isolada ou desconectada do currículo, mas articuladas às brincadeiras, às interações, às

práticas artísticas, às experiências corporais e aos projetos pedagógicos desenvolvidos na

instituição. Dessa forma, a tecnologia passa a ser compreendida como um recurso complementar,

capaz de enriquecer as experiências de aprendizagem sem substituir as vivências essenciais da

infância.A mediação pedagógica também envolve o estímulo à participação ativa das crianças. Em

vez de utilizar as tecnologias apenas para transmissão de conteúdos, o professor pode criar

situações em que os alunos explorem, investiguem, façam perguntas, construam hipóteses e

produzam conhecimentos. Essa abordagem favorece o protagonismo infantil e contribui para o

desenvolvimento da autonomia, da criatividade e do pensamento crítico desde os primeiros anos de

escolarização.
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Outro aspecto importante refere-se à construção de experiências colaborativas. As tecnologias

digitais podem favorecer atividades realizadas em grupo, promovendo o diálogo, a cooperação e a

troca de ideias entre as crianças. Nessas situações, o professor atua como mediador das

interações, incentivando o respeito às diferenças, a escuta dos colegas e a construção coletiva de

soluções para os desafios propostos.

A Base Nacional Comum Curricular (BRASIL, 2018) destaca que a Educação Infantil deve

assegurar os direitos de aprendizagem relacionados à convivência, à participação, à exploração, à

expressão, ao brincar e ao conhecimento de si. A utilização das tecnologias digitais deve estar

alinhada a esses princípios, contribuindo para ampliar as oportunidades de aprendizagem sem

comprometer as experiências fundamentais que caracterizam a infância. A mediação pedagógica

é o elemento que garante essa articulação entre inovação tecnológica e desenvolvimento infantil.

A relação entre escola e família também constitui uma dimensão importante da mediação

pedagógica. Considerando que as crianças utilizam tecnologias tanto em ambientes escolares

quanto domésticos, torna-se necessário estabelecer um diálogo constante entre educadores e

responsáveis. O compartilhamento de orientações sobre o uso adequado dos recursos digitais

pode contribuir para a construção de práticas mais equilibradas e coerentes, favorecendo o

desenvolvimento saudável das crianças.

Outro desafio enfrentado pelos professores está relacionado à necessidade de formação

continuada. A rápida evolução das tecnologias exige atualização permanente dos profissionais da

educação para que possam compreender as potencialidades e limitações dos recursos digitais

disponíveis. A formação docente deve contemplar não apenas aspectos técnicos, mas também

reflexões pedagógicas, éticas e metodológicas relacionadas ao uso das tecnologias na Educação

Infantil.

Nesse cenário, o professor deixa de ser um simples transmissor de informações e assume o papel

de facilitador, orientador e organizador das experiências de aprendizagem. Sua função consiste

em criar ambientes educativos que favoreçam a participação das crianças, a construção de

conhecimentos e o desenvolvimento de competências necessárias para a vida em uma sociedade

cada vez mais digitalizada. A tecnologia, por si só, não garante aprendizagem; é a ação

pedagógica intencional que atribui significado aos recursos utilizados.
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Portanto, a mediação pedagógica representa o principal fator para que as tecnologias digitais

contribuam efetivamente para a Educação Infantil. Quando orientadas por objetivos claros,

fundamentadas em práticas pedagógicas significativas e articuladas às necessidades das crianças,

as tecnologias podem enriquecer o processo educativo, ampliar oportunidades de aprendizagem e

favorecer o desenvolvimento integral. Dessa forma, a atuação consciente e crítica do professor

torna-se indispensável para que os recursos digitais sejam utilizados de maneira ética, equilibrada e

educativa, fortalecendo o papel da escola na formação das crianças para os desafios do mundo

contemporâneo.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O avanço das tecnologias digitais tem provocado profundas transformações na sociedade

contemporânea, influenciando as formas de comunicação, interação e construção do conhecimento.

Nesse contexto, a Educação Infantil é desafiada a repensar suas práticas pedagógicas, considerando

que as crianças estão cada vez mais inseridas em uma cultura digital desde os primeiros anos de

vida. Assim, torna-se necessário compreender como os recursos tecnológicos podem ser

incorporados ao ambiente escolar de maneira que contribuam efetivamente para o desenvolvimento

infantil e para a aprendizagem significativa.

Ao longo deste estudo, foi possível observar que as tecnologias digitais apresentam inúmeras

possibilidades para a Educação Infantil. Quando utilizadas de forma planejada e intencional, podem

favorecer a criatividade, a comunicação, a curiosidade, a investigação e a construção do

conhecimento. Recursos como jogos educativos, histórias digitais, vídeos interativos e aplicativos

pedagógicos ampliam as experiências de aprendizagem e possibilitam o desenvolvimento de

múltiplas linguagens, tornando o processo educativo mais dinâmico e participativo.
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Entretanto, também foram identificados limites e desafios relacionados à utilização desses

recursos. O uso excessivo de telas, a substituição de experiências concretas por atividades digitais,

a redução das interações sociais presenciais, a falta de formação adequada dos professores e as

desigualdades de acesso às tecnologias são aspectos que exigem atenção por parte das

instituições educacionais, das famílias e dos gestores públicos. Esses fatores demonstram que a

simples presença da tecnologia não garante melhorias na aprendizagem nem no desenvolvimento

infantil.

Nesse cenário, a mediação pedagógica destaca-se como elemento fundamental para a utilização

adequada das tecnologias digitais na Educação Infantil. O professor exerce papel essencial ao

selecionar recursos apropriados, organizar experiências educativas significativas e promover

interações que favoreçam a construção do conhecimento. Sua atuação garante que a tecnologia

seja utilizada como ferramenta complementar ao processo educativo, sem substituir práticas

fundamentais da infância, como o brincar, a convivência, a exploração e a interação com o meio.

Conclui-se, portanto, que as tecnologias digitais podem contribuir significativamente para a

Educação Infantil quando inseridas em propostas pedagógicas fundamentadas, críticas e alinhadas

às necessidades das crianças. Mais do que incorporar equipamentos ao ambiente escolar, é

necessário desenvolver práticas que valorizem o equilíbrio entre inovação tecnológica e

experiências humanas, respeitando as especificidades do desenvolvimento infantil. Dessa forma, a

escola poderá utilizar os recursos digitais como aliados na promoção de uma educação mais

inclusiva, criativa e significativa, preparando as crianças para participar de forma consciente e

responsável da sociedade contemporânea.
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RESUMO

A construção de uma educação inclusiva constitui um dos maiores desafios e, ao mesmo tempo,

uma das mais importantes conquistas das políticas educacionais contemporâneas. Nesse

contexto, o conceito de neurodiversidade tem ganhado destaque por reconhecer que diferenças

neurológicas, como o Transtorno do Espectro Autista (TEA), o Transtorno do Déficit de Atenção e

Hiperatividade (TDAH), a dislexia e outras condições, fazem parte da diversidade humana e não

devem ser compreendidas exclusivamente sob uma perspectiva patologizante. O presente estudo

tem como objetivo discutir a relação entre educação inclusiva e neurodiversidade, destacando

estratégias pedagógicas que favoreçam a participação, a aprendizagem e o desenvolvimento de

todos os estudantes em uma perspectiva democrática. Trata-se de uma pesquisa bibliográfica

fundamentada em autores que discutem inclusão, diversidade e práticas pedagógicas, como

Mantoan (2015), Freire (2021), Vygotsky (2007), Serra (2018) e Glat (2007). Os resultados

apontam que a valorização das diferenças, associada à adoção de metodologias flexíveis e

práticas pedagógicas inclusivas, contribui significativamente para a construção de ambientes

educacionais mais equitativos. Conclui-se que a educação inclusiva exige mudanças estruturais,

curriculares e atitudinais, promovendo o respeito às singularidades dos estudantes e fortalecendo

o direito à educação de qualidade para todos.

Palavras-chave: Educação Inclusiva; Neurodiversidade; Práticas Pedagógicas; Inclusão Escolar;

Diversidade.
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ABSTRACT

Inclusive education represents one of the greatest challenges and, at the same time, one of the

most important achievements of contemporary educational policies. In this context, the concept

of neurodiversity has gained prominence by recognizing that neurological differences, such as

Autism Spectrum Disorder (ASD), Attention Deficit Hyperactivity Disorder (ADHD), dyslexia, and

other conditions, are part of human diversity and should not be understood exclusively from a

pathological perspective. This study aims to discuss the relationship between inclusive education

and neurodiversity, highlighting pedagogical strategies that promote participation, learning, and

development for all students within a democratic perspective. This bibliographic research is

based on authors who discuss inclusion, diversity, and pedagogical practices, such as Mantoan

(2015), Freire (2021), Vygotsky (2007), Serra (2018), and Glat (2007). The results indicate that

valuing differences, combined with flexible methodologies and inclusive educational practices,

significantly contributes to the construction of more equitable educational environments. It is

concluded that inclusive education requires structural, curricular, and attitudinal changes,

promoting respect for students' singularities and strengthening the right to quality education for

all.

Keywords: Inclusive Education; Neurodiversity; Pedagogical Practices; School Inclusion;

Diversity.
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INTRODUÇÃO

A educação inclusiva consolidou-se como um importante princípio orientador das políticas

educacionais contemporâneas, fundamentada na defesa do direito de todos os indivíduos ao acesso,

à permanência e à aprendizagem no ambiente escolar. Essa perspectiva busca superar modelos

excludentes que historicamente segregaram estudantes considerados diferentes dos padrões

estabelecidos pela sociedade e pelo sistema educacional.

Nesse cenário, o conceito de neurodiversidade emerge como uma abordagem que reconhece as

diferenças neurológicas como manifestações naturais da diversidade humana. Em vez de

compreender condições como o Transtorno do Espectro Autista (TEA), o Transtorno do Déficit de

Atenção e Hiperatividade (TDAH) e os transtornos específicos de aprendizagem apenas sob uma

ótica clínica, a neurodiversidade propõe a valorização das singularidades e potencialidades de cada

indivíduo.

A escola desempenha papel fundamental na promoção de práticas inclusivas que respeitem as

diferenças e garantam oportunidades equitativas de aprendizagem. Para isso, torna-se necessário

desenvolver estratégias pedagógicas que considerem as necessidades específicas dos estudantes,

favorecendo sua participação ativa no processo educativo.

Segundo Mantoan (2015), a inclusão escolar implica uma transformação profunda da cultura, das

práticas e das políticas educacionais, exigindo que a escola se adapte às necessidades dos alunos, e

não o contrário. Essa mudança pressupõe o reconhecimento da diversidade como elemento

constitutivo da educação democrática.

Diante desse contexto, este artigo tem como objetivo analisar a relação entre educação inclusiva e

neurodiversidade, destacando estratégias pedagógicas que contribuam para a construção de uma

escola democrática, acessível e comprometida com o desenvolvimento de todos os estudantes.
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EDUCAÇÃO INCLUSIVA E NEURODIVERSIDADE: FUNDAMENTOS PARA A CONSTRUÇÃO

DE UMA ESCOLA DEMOCRÁTICA

A educação inclusiva representa uma mudança significativa na forma de compreender o

processo educativo e o papel da escola na sociedade contemporânea. Diferentemente dos

modelos tradicionais, que muitas vezes promoveram a segregação de estudantes considerados

diferentes dos padrões estabelecidos, a perspectiva inclusiva defende que todos os indivíduos

têm direito de aprender juntos, compartilhando os mesmos espaços educativos e participando

ativamente das experiências de ensino e aprendizagem. Nesse sentido, a inclusão não se limita

ao acesso físico à escola, mas envolve a garantia de condições efetivas para a participação, o

desenvolvimento e a aprendizagem de todos os estudantes.

A consolidação da educação inclusiva está diretamente relacionada aos avanços dos direitos

humanos e à defesa da igualdade de oportunidades. Documentos nacionais e internacionais

passaram a reconhecer que a diversidade é uma característica inerente à condição humana e

que os sistemas educacionais devem estar preparados para acolher as diferenças. Dessa forma,

a inclusão escolar tornou-se um princípio fundamental para a construção de sociedades mais

justas, democráticas e igualitárias.

Nesse contexto, o conceito de neurodiversidade tem adquirido crescente relevância nas

discussões educacionais. O termo surgiu a partir dos movimentos de defesa dos direitos das

pessoas autistas e posteriormente passou a abranger diferentes formas de funcionamento

neurológico, incluindo condições como Transtorno do Espectro Autista (TEA), Transtorno do

Déficit de Atenção e Hiperatividade (TDAH), dislexia, discalculia, síndrome de Tourette e outras

características neurocognitivas. A perspectiva da neurodiversidade propõe compreender essas

diferenças não como déficits ou anormalidades, mas como variações naturais da diversidade

humana.
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Essa abordagem representa uma ruptura com concepções exclusivamente médicas que, durante

muito tempo, centraram-se nas limitações dos indivíduos. Ao reconhecer a diversidade neurológica

como parte da pluralidade humana, a neurodiversidade contribui para a valorização das

potencialidades dos estudantes e para a construção de práticas educacionais mais inclusivas e

respeitosas. Isso não significa ignorar as necessidades específicas de apoio, mas compreender que

tais necessidades devem ser atendidas sem comprometer a dignidade, a autonomia e a participação

social dos indivíduos.

De acordo com Mantoan (2015), a educação inclusiva exige uma transformação profunda da escola,

envolvendo mudanças nas práticas pedagógicas, na organização curricular e nas relações

estabelecidas no ambiente educacional. A autora destaca que a inclusão não consiste em adaptar o

estudante ao sistema escolar, mas em transformar a escola para que ela seja capaz de atender à

diversidade de seus alunos. Essa perspectiva reforça a necessidade de superar modelos

educacionais homogêneos que desconsideram as diferenças individuais.

A valorização da neurodiversidade também encontra respaldo nas contribuições de Vygotsky (2007),

que compreende o desenvolvimento humano como um processo social e cultural. Para o autor, as

aprendizagens são construídas por meio das interações estabelecidas com o ambiente e com outras

pessoas. Sob essa ótica, as diferenças não devem ser vistas como barreiras intransponíveis, mas

como características que exigem diferentes formas de mediação pedagógica para favorecer o

desenvolvimento e a aprendizagem.

A construção de uma escola democrática passa pelo reconhecimento de que cada estudante possui

formas particulares de perceber, interpretar e interagir com o mundo. Alguns alunos aprendem

melhor por meio de recursos visuais, outros necessitam de experiências práticas, enquanto alguns

demandam maior tempo para processar informações ou organizar suas respostas. Compreender

essas diferenças é fundamental para o desenvolvimento de práticas pedagógicas que respeitem os

ritmos e estilos de aprendizagem presentes no ambiente escolar.

Além dos aspectos relacionados à aprendizagem, a valorização da neurodiversidade contribui para a

promoção de uma cultura de respeito às diferenças.
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Quando a escola reconhece e acolhe a diversidade neurológica, cria oportunidades para que

todos os estudantes desenvolvam atitudes de empatia, cooperação e respeito mútuo. Essas

experiências favorecem não apenas o desenvolvimento acadêmico, mas também a formação

cidadã e a construção de relações sociais mais inclusivas.

Outro elemento importante refere-se à necessidade de combater preconceitos e estigmas ainda

presentes na sociedade. Muitas pessoas neurodivergentes enfrentam situações de discriminação

decorrentes da falta de informação e da persistência de concepções equivocadas sobre suas

capacidades. A escola possui papel fundamental na desconstrução dessas barreiras, promovendo

ações educativas que valorizem a diversidade e contribuam para a construção de ambientes mais

acolhedores e inclusivos.

A participação da família também é essencial nesse processo. A colaboração entre escola e

responsáveis favorece a identificação das necessidades dos estudantes e possibilita a construção

de estratégias que contribuam para seu desenvolvimento. O diálogo constante entre educadores e

familiares fortalece o processo educativo e amplia as possibilidades de inclusão e aprendizagem.

Portanto, compreender os fundamentos da educação inclusiva e da neurodiversidade é um passo

indispensável para a construção de uma escola verdadeiramente democrática. Ao reconhecer as

diferenças como elementos constitutivos da experiência humana, a instituição escolar fortalece

seu compromisso com a equidade, a justiça social e o direito de todos os estudantes a uma

educação de qualidade. Mais do que garantir acesso à escola, a inclusão exige a criação de

condições que permitam a participação plena e o desenvolvimento das potencialidades de cada

indivíduo, respeitando suas singularidades e promovendo uma educação para todos.

DESAFIOS DA INCLUSÃO ESCOLAR DE ESTUDANTES NEURODIVERGENTES NO CONTEXTO

EDUCACIONAL

A efetivação da educação inclusiva constitui um dos maiores desafios enfrentados pelos sistemas

educacionais contemporâneos.
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Embora avanços significativos tenham sido alcançados por meio de legislações, políticas

públicas e movimentos sociais em defesa dos direitos das pessoas com deficiência e de outros

grupos historicamente excluídos, a inclusão de estudantes neurodivergentes ainda encontra

obstáculos que dificultam sua plena participação nos processos educativos. Compreender

esses desafios é fundamental para a construção de práticas pedagógicas mais equitativas e de

ambientes escolares verdadeiramente inclusivos.

Um dos principais desafios está relacionado à permanência de concepções tradicionais sobre

ensino e aprendizagem. Durante muito tempo, a escola foi organizada com base em modelos

padronizados que pressupunham que todos os estudantes aprendiam da mesma forma e no

mesmo ritmo. Essa lógica homogeneizadora ainda influencia muitas práticas pedagógicas,

dificultando o reconhecimento das diferentes formas de aprender e de se desenvolver.

Estudantes neurodivergentes frequentemente apresentam necessidades específicas que

exigem estratégias diferenciadas, flexibilidade curricular e adaptações metodológicas capazes

de garantir sua participação efetiva no processo educativo.

Outro aspecto relevante refere-se à insuficiência da formação inicial e continuada dos

professores para atuar em contextos inclusivos. Muitos profissionais da educação relatam

insegurança diante das demandas relacionadas ao atendimento de estudantes com Transtorno

do Espectro Autista (TEA), Transtorno do Déficit de Atenção e Hiperatividade (TDAH), dislexia e

outras condições neurodivergentes. Essa realidade evidencia a necessidade de investimentos

em programas de formação que promovam conhecimentos sobre inclusão, desenvolvimento

humano, acessibilidade e práticas pedagógicas diversificadas.

Segundo Glat e Pletsch (2012), a inclusão escolar não depende apenas da matrícula do

estudante na escola regular, mas da criação de condições pedagógicas que favoreçam sua

aprendizagem e desenvolvimento. Nesse sentido, a formação docente representa um elemento

essencial para a construção de ambientes educacionais capazes de responder às

necessidades da diversidade presente nas salas de aula.

As barreiras atitudinais também constituem um desafio significativo. Muitas vezes,

preconceitos, estereótipos e expectativas reduzidas em relação às capacidades dos estudantes

neurodivergentes acabam limitando suas oportunidades de aprendizagem e participação.
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Outro desafio refere-se à organização curricular. Em muitos contextos educacionais, os currículos

permanecem excessivamente rígidos e centrados em padrões únicos de desempenho. Essa

estrutura dificulta a implementação de práticas inclusivas, uma vez que nem todos os estudantes

apresentam as mesmas formas de aprender, comunicar-se ou demonstrar conhecimentos. A

flexibilização curricular torna-se fundamental para possibilitar diferentes percursos de

aprendizagem, respeitando as características individuais e garantindo a participação de todos os

alunos.

A avaliação da aprendizagem também merece atenção nesse debate. Modelos avaliativos

tradicionais frequentemente priorizam resultados padronizados e desconsideram os processos

individuais de desenvolvimento. Para estudantes neurodivergentes, avaliações inflexíveis podem

não refletir adequadamente suas capacidades e potencialidades. Dessa forma, torna-se necessário

adotar práticas avaliativas diversificadas, contínuas e formativas, que valorizem o progresso

individual e considerem diferentes formas de expressão do conhecimento.

As condições estruturais das instituições de ensino representam outro fator relevante. Embora a

inclusão seja frequentemente associada às práticas pedagógicas, aspectos relacionados à

infraestrutura escolar também influenciam diretamente a qualidade da participação dos estudantes.

Ambientes inadequados, excesso de estímulos sensoriais, ausência de recursos pedagógicos

acessíveis e limitações no atendimento especializado podem dificultar a aprendizagem e o bem-

estar de estudantes neurodivergentes. Assim, a promoção da inclusão exige investimentos que

garantam condições físicas e materiais adequadas para todos.

A relação entre escola e família constitui igualmente um elemento essencial para o sucesso dos

processos inclusivos. A comunicação constante entre educadores e responsáveis permite uma

melhor compreensão das necessidades dos estudantes e favorece a construção de estratégias

conjuntas para apoiar seu desenvolvimento.
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No entanto, nem sempre essa parceria ocorre de forma efetiva, seja por dificuldades de

comunicação, falta de tempo ou divergências de expectativas. O fortalecimento desse vínculo é

fundamental para a construção de práticas educativas mais coerentes e eficazes.

Além disso, a inclusão escolar requer a atuação articulada de diferentes profissionais, como

psicopedagogos, psicólogos, fonoaudiólogos, terapeutas ocupacionais e profissionais do

Atendimento Educacional Especializado (AEE). O trabalho colaborativo entre esses profissionais e

os professores possibilita uma compreensão mais ampla das necessidades dos estudantes e

contribui para a elaboração de estratégias pedagógicas mais adequadas. Entretanto, em muitos

sistemas educacionais, a ausência ou insuficiência desses serviços limita o suporte oferecido às

escolas.

Outro desafio importante está relacionado à necessidade de promover a participação social dos

estudantes neurodivergentes. A inclusão não pode restringir-se ao acesso aos conteúdos

curriculares; ela deve envolver a construção de relações de pertencimento, amizade e convivência.

Crianças e adolescentes precisam sentir-se acolhidos, respeitados e valorizados em sua

singularidade. Para isso, a escola deve desenvolver ações que estimulem a cooperação, o respeito

mútuo e a valorização das diferenças, contribuindo para a formação de uma comunidade escolar

mais inclusiva.

Diante desses desafios, torna-se evidente que a construção de uma educação inclusiva demanda

mudanças que ultrapassam o âmbito individual do professor ou do estudante. Trata-se de um

processo coletivo que envolve transformações culturais, pedagógicas, institucionais e sociais. A

superação das barreiras existentes exige compromisso político, investimento em formação,

fortalecimento das políticas públicas e, sobretudo, o reconhecimento de que a diversidade é uma

característica inerente à condição humana.

Portanto, a inclusão escolar de estudantes neurodivergentes requer uma visão ampliada da

educação, fundamentada nos princípios da equidade, da participação e do respeito às diferenças.

Ao enfrentar os desafios presentes no contexto educacional, a escola aproxima-se do ideal de uma

educação democrática, capaz de garantir que todos os estudantes tenham oportunidades reais de

aprender, desenvolver-se e participar plenamente da vida escolar e social.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

A educação inclusiva constitui um compromisso ético, social e pedagógico com a garantia do direito

à educação para todos os estudantes, independentemente de suas características, necessidades ou

formas de aprendizagem. Nesse contexto, a compreensão da neurodiversidade representa um

avanço significativo ao reconhecer que as diferenças neurológicas fazem parte da diversidade

humana e devem ser respeitadas e valorizadas no ambiente escolar. Essa perspectiva contribui para

a superação de concepções excludentes e fortalece a construção de práticas educacionais mais

democráticas e equitativas.

Ao longo deste estudo, observou-se que a inclusão de estudantes neurodivergentes exige mais do

que o acesso à escola regular. É necessário assegurar condições efetivas de participação,

aprendizagem e desenvolvimento, por meio de práticas pedagógicas flexíveis, currículos adaptáveis

e estratégias que considerem as singularidades de cada estudante. A valorização das

potencialidades individuais, associada ao respeito às diferenças, constitui um elemento fundamental

para a promoção de uma educação verdadeiramente inclusiva.

Também foi possível identificar que diversos desafios ainda permeiam a realidade educacional, entre

eles a insuficiência da formação docente, as barreiras atitudinais, a rigidez curricular, as limitações

estruturais das instituições de ensino e a necessidade de fortalecer a parceria entre escola, família e

profissionais especializados. Esses fatores demonstram que a inclusão não depende exclusivamente

da atuação do professor, mas de um esforço coletivo envolvendo toda a comunidade escolar e as

políticas públicas educacionais.

Nesse cenário, a escola assume papel central na construção de uma cultura de respeito à

diversidade e de promoção da igualdade de oportunidades. Ao reconhecer e acolher diferentes

formas de aprender, comunicar-se e interagir com o mundo, a instituição educacional contribui para

o desenvolvimento acadêmico, social e emocional de todos os estudantes. Além disso, favorece a

formação de cidadãos mais conscientes, empáticos e comprometidos com os princípios da

convivência democrática.
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Conclui-se que a educação inclusiva fundamentada na valorização da neurodiversidade representa

um caminho essencial para a construção de uma sociedade mais justa e humana. Para que esse

objetivo seja alcançado, torna-se indispensável investir na formação continuada dos educadores, no

fortalecimento das políticas de inclusão e na implementação de práticas pedagógicas que promovam

a participação e o protagonismo dos estudantes. Somente por meio de uma educação que

reconheça e respeite as diferenças será possível garantir o pleno exercício da cidadania e o

desenvolvimento das potencialidades de todos os indivíduos.
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A IMPORTÂNCIA DA LITERATURA INFANTIL NO DESENVOLVIMENTO COGNITIVO, SOCIAL E
EMOCIONAL DAS CRIANÇAS

AUTOR: JANE MARQUES OLIVEIRA DE ASSIS

RESUMO

A literatura infantil ocupa um lugar de destaque no processo de formação das crianças,

contribuindo significativamente para o desenvolvimento cognitivo, social, emocional e cultural.

Por meio das histórias, dos contos, das poesias e das narrativas ilustradas, as crianças têm a

oportunidade de ampliar sua compreensão do mundo, desenvolver a imaginação, enriquecer o

vocabulário e construir valores essenciais para a convivência em sociedade. O contato com a

literatura desde os primeiros anos de vida favorece a formação de leitores críticos e autônomos,

além de estimular a criatividade, a sensibilidade e a capacidade de interpretação. O presente

artigo tem como objetivo analisar a importância da literatura infantil para o desenvolvimento

integral das crianças, destacando suas contribuições para a aprendizagem, para a construção da

identidade e para o desenvolvimento socioemocional. Trata-se de uma pesquisa bibliográfica

fundamentada em autores como Coelho (2000), Abramovich (2006), Bettelheim (2019), Vygotsky

(2007), Freire (2011) e Zilberman (2003). Os resultados apontam que a literatura infantil constitui

uma ferramenta pedagógica indispensável para a promoção da aprendizagem significativa e para

a formação humana. Conclui-se que a valorização da leitura literária na infância deve ser uma

responsabilidade compartilhada entre escola, família e sociedade, garantindo às crianças

experiências que favoreçam seu desenvolvimento integral.

Palavras-chave: Literatura Infantil; Desenvolvimento Infantil; Leitura; Formação de Leitores;

Educação.
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ABSTRACT

Children's literature plays a prominent role in the educational process, significantly contributing

to children's cognitive, social, emotional, and cultural development. Through stories, fairy tales,

poems, and illustrated narratives, children have the opportunity to broaden their understanding

of the world, develop imagination, enrich vocabulary, and build essential values for social

interaction. Contact with literature from an early age promotes the formation of critical and

autonomous readers while stimulating creativity, sensitivity, and interpretative skills. This article

aims to analyze the importance of children's literature for children's integral development,

highlighting its contributions to learning, identity construction, and socio-emotional development.

This bibliographic research is based on authors such as Coelho (2000), Abramovich (2006),

Bettelheim (2019), Vygotsky (2007), Freire (2011), and Zilberman (2003). The results indicate

that children's literature is an indispensable pedagogical tool for promoting meaningful learning

and human development. It is concluded that valuing literary reading in childhood should be a

shared responsibility among schools, families, and society, ensuring experiences that foster

children's integral development.

Keywords: Children's Literature; Child Development; Reading; Reader Formation; Education.

Introdução
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INTRODUÇÃO

A literatura infantil constitui uma importante ferramenta para o desenvolvimento integral das

crianças, desempenhando papel fundamental na construção de conhecimentos, valores e

experiências que contribuem para a formação humana. Desde os primeiros anos de vida, o contato

com histórias, contos, fábulas, poemas e narrativas possibilita que as crianças ampliem sua

compreensão sobre si mesmas, sobre os outros e sobre o mundo que as cerca.

A infância é um período marcado por descobertas, curiosidades e intensa construção de

significados. Nesse contexto, a literatura oferece oportunidades de vivenciar diferentes experiências

por meio da imaginação, da fantasia e da linguagem. As histórias permitem que as crianças

explorem sentimentos, compreendam situações diversas e desenvolvam habilidades relacionadas à

comunicação, à criatividade e ao pensamento crítico.

Segundo Abramovich (2006), ouvir histórias é uma das experiências mais significativas para a

formação do leitor, pois desperta o interesse pela leitura e favorece o desenvolvimento da

imaginação. Além disso, a literatura infantil contribui para a ampliação do vocabulário, para o

desenvolvimento da linguagem e para a construção de competências necessárias à aprendizagem

escolar.

A importância da literatura infantil também está relacionada à formação de valores sociais e

emocionais. Ao entrar em contato com personagens, conflitos e diferentes contextos narrativos, as

crianças aprendem a compreender emoções, respeitar diferenças e desenvolver atitudes de empatia

e solidariedade. Dessa forma, a literatura torna-se um recurso essencial para o desenvolvimento

socioemocional e para a construção da cidadania.

Diante dessa realidade, o presente artigo tem como objetivo analisar a importância da literatura

infantil no desenvolvimento cognitivo, social e emocional das crianças, destacando suas

contribuições para a aprendizagem, para a formação de leitores e para o desenvolvimento integral

na infância.
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LITERATURA INFANTIL E DESENVOLVIMENTO COGNITIVO

A literatura infantil desempenha um papel fundamental no desenvolvimento cognitivo das

crianças, constituindo-se como uma importante ferramenta para a construção do conhecimento e

para o desenvolvimento de habilidades essenciais à aprendizagem. Desde os primeiros anos de

vida, o contato com histórias, contos, poesias e diferentes gêneros literários proporciona

experiências que favorecem o desenvolvimento da linguagem, da imaginação, da memória, da

atenção e do pensamento crítico. Nesse sentido, a literatura não deve ser compreendida apenas

como uma atividade recreativa, mas como um recurso educativo capaz de contribuir

significativamente para a formação intelectual da criança.

O desenvolvimento cognitivo está relacionado à capacidade de compreender, interpretar,

organizar e utilizar informações para interagir com o mundo. Durante a infância, as crianças

encontram-se em constante processo de construção de conhecimentos, explorando o ambiente

por meio das interações sociais e das experiências vivenciadas. A literatura infantil amplia essas

possibilidades ao apresentar diferentes situações, personagens, culturas e formas de

compreender a realidade. Por meio das narrativas, a criança desenvolve sua capacidade de

pensar, imaginar e estabelecer relações entre os acontecimentos apresentados nas histórias e

suas próprias vivências.

Um dos principais benefícios da literatura infantil para o desenvolvimento cognitivo refere-se à

ampliação da linguagem. O contato frequente com textos literários possibilita o enriquecimento

do vocabulário, o aprimoramento da comunicação oral e o desenvolvimento da compreensão

linguística. Ao ouvir ou ler histórias, as crianças entram em contato com novas palavras,

expressões e estruturas textuais que contribuem para o aperfeiçoamento de suas habilidades

comunicativas. Esse processo favorece não apenas o desenvolvimento da oralidade, mas também

a aprendizagem da leitura e da escrita.

De acordo com Vygotsky (2007), a linguagem ocupa papel central no desenvolvimento das

funções psicológicas superiores, uma vez que possibilita a organização do pensamento e a

construção de conhecimentos. 
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Sob essa perspectiva, a literatura infantil atua como um instrumento mediador que amplia as

oportunidades de aprendizagem e favorece a interação da criança com diferentes formas de

expressão e significação. Quanto mais diversificadas forem as experiências literárias oferecidas às

crianças, maiores serão as possibilidades de desenvolvimento de suas capacidades cognitivas.

Outro aspecto relevante diz respeito ao estímulo à imaginação e à criatividade. As narrativas

literárias permitem que as crianças criem imagens mentais, construam hipóteses e explorem

diferentes possibilidades de interpretação. Ao acompanhar as aventuras dos personagens e os

acontecimentos das histórias, elas exercitam sua capacidade de imaginar cenários, resolver

problemas e criar novos significados. Essas experiências fortalecem o pensamento criativo e

favorecem o desenvolvimento da autonomia intelectual.

A literatura infantil também contribui para o desenvolvimento da memória e da atenção. Durante a

escuta ou leitura de uma história, a criança precisa acompanhar a sequência dos acontecimentos,

recordar informações apresentadas anteriormente e estabelecer conexões entre diferentes

elementos narrativos. Esse exercício favorece habilidades cognitivas importantes para a

aprendizagem escolar, como concentração, organização mental e compreensão textual.

Além disso, a leitura literária estimula a formação do pensamento simbólico, aspecto fundamental no

desenvolvimento infantil. Ao compreender que personagens, objetos e acontecimentos podem

representar ideias e significados mais amplos, a criança amplia sua capacidade de abstração e

interpretação. Essa habilidade é essencial para o desenvolvimento da leitura, da escrita, da

matemática e de outras áreas do conhecimento que exigem raciocínio simbólico.

Segundo Coelho (2000), a literatura infantil constitui um instrumento de formação intelectual e

cultural, pois possibilita que a criança compreenda diferentes aspectos da realidade por meio da

fantasia e da imaginação. As histórias permitem o contato com experiências humanas variadas,

favorecendo a ampliação do repertório cultural e o desenvolvimento de competências relacionadas à

análise, à interpretação e à reflexão.

Outro benefício importante está relacionado ao desenvolvimento do pensamento crítico. Ao entrar

em contato com diferentes narrativas, a criança aprende a formular perguntas, comparar situações,

identificar problemas e construir opiniões sobre os acontecimentos apresentados.
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Essas experiências contribuem para a formação de indivíduos mais reflexivos e capazes de analisar

a realidade de forma crítica e consciente.

A literatura infantil também favorece a curiosidade e o interesse pelo conhecimento. Muitas

histórias abordam temas relacionados à natureza, à cultura, à ciência, aos valores sociais e às

relações humanas, despertando questionamentos e incentivando a busca por novas informações.

Dessa forma, a leitura contribui para a construção de uma postura investigativa e para o

desenvolvimento do prazer em aprender.

No contexto escolar, a literatura infantil desempenha papel estratégico na promoção de

aprendizagens significativas. Quando mediada adequadamente pelo professor, a leitura torna-se

uma experiência capaz de integrar diferentes áreas do conhecimento, estimular a participação dos

estudantes e favorecer a construção coletiva de saberes. A contação de histórias, as rodas de

leitura, as dramatizações e as atividades de interpretação constituem práticas pedagógicas que

potencializam os benefícios cognitivos da literatura.

Portanto, a literatura infantil representa um recurso indispensável para o desenvolvimento cognitivo

das crianças. Ao favorecer a ampliação da linguagem, estimular a imaginação, fortalecer a

memória, desenvolver o pensamento simbólico e promover a formação crítica, a leitura contribui de

maneira significativa para a construção do conhecimento e para o desenvolvimento integral da

criança. Assim, investir em práticas de incentivo à leitura desde os primeiros anos de vida significa

oferecer oportunidades valiosas para a formação de sujeitos mais criativos, autônomos e

preparados para compreender e transformar a realidade em que vivem.

CONTRIBUIÇÕES DA LITERATURA INFANTIL PARA O DESENVOLVIMENTO SOCIAL E

EMOCIONAL

A literatura infantil exerce uma influência significativa no desenvolvimento social e emocional das

crianças, uma vez que possibilita o contato com diferentes experiências humanas, sentimentos,

valores e formas de convivência. Por meio das histórias, as crianças têm a oportunidade de

compreender melhor suas próprias emoções, desenvolver a empatia e construir relações mais

saudáveis com as pessoas ao seu redor. Dessa forma, a literatura ultrapassa sua função de

entretenimento e assume um importante papel na formação integral do indivíduo.
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Durante a infância, as crianças estão em processo de construção de sua identidade e de

compreensão do mundo social. Nesse período, as narrativas literárias oferecem modelos de

comportamento, situações de conflito e experiências que auxiliam na interpretação da realidade.

Ao acompanhar as trajetórias dos personagens, as crianças podem identificar-se com seus

desafios, medos, alegrias e conquistas, desenvolvendo maior capacidade de compreender

sentimentos e emoções tanto em si mesmas quanto nos outros.

A literatura infantil contribui para o desenvolvimento da inteligência emocional ao proporcionar

experiências simbólicas que auxiliam as crianças a lidar com situações do cotidiano. Questões

relacionadas ao medo, à tristeza, à amizade, à perda, à solidariedade, à coragem e ao respeito

são frequentemente abordadas nas histórias infantis, permitindo que os leitores reflitam sobre

essas experiências em um ambiente seguro e acolhedor. Essa vivência simbólica favorece a

construção de recursos emocionais importantes para enfrentar desafios reais ao longo da vida.

Segundo Bettelheim (2019), os contos de fadas desempenham papel fundamental no

desenvolvimento psicológico infantil, pois abordam conflitos universais presentes na experiência

humana. Ao entrar em contato com narrativas que envolvem dificuldades, superações e

transformações, as crianças encontram referências que contribuem para a compreensão de

seus próprios sentimentos e para o fortalecimento de sua segurança emocional. As histórias

permitem que elas elaborem emoções complexas de maneira simbólica, favorecendo seu

equilíbrio emocional e seu desenvolvimento psíquico.

Outro aspecto relevante refere-se à construção da empatia. A leitura literária possibilita que as

crianças conheçam diferentes perspectivas e compreendam realidades distintas das suas. Ao

acompanhar os pensamentos, sentimentos e experiências dos personagens, elas aprendem a

reconhecer a existência de diferentes formas de viver, sentir e interpretar o mundo. Esse

exercício contribui para o desenvolvimento da sensibilidade social e para a valorização da

diversidade humana.
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Além disso, a literatura infantil favorece a formação de valores éticos e morais. Muitas narrativas

apresentam situações que envolvem escolhas, responsabilidades, justiça, honestidade, respeito e

convivência. Ao refletir sobre as ações dos personagens e suas consequências, as crianças

desenvolvem a capacidade de analisar comportamentos e compreender princípios que orientam a

vida em sociedade. Essa aprendizagem contribui para a construção da cidadania e para a

formação de indivíduos mais conscientes de seu papel social.

A convivência com diferentes personagens e contextos narrativos também auxilia na redução de

preconceitos e na valorização das diferenças. Histórias que abordam temas relacionados à

inclusão, diversidade cultural, respeito às diferenças e direitos humanos ampliam a compreensão

das crianças sobre a pluralidade existente na sociedade. Dessa forma, a literatura torna-se uma

importante ferramenta para a promoção de uma educação voltada para a convivência democrática

e para o respeito mútuo.

Outro benefício significativo está relacionado ao fortalecimento dos vínculos afetivos. Os

momentos de leitura compartilhada entre crianças e adultos criam oportunidades de interação,

diálogo e troca de experiências. Quando pais, familiares ou professores realizam leituras em

conjunto, estabelecem relações de proximidade que favorecem o desenvolvimento emocional e

fortalecem o sentimento de segurança e pertencimento das crianças. Essas experiências positivas

contribuem para a construção de uma relação afetiva com os livros e com a própria prática da

leitura.

A literatura infantil também auxilia no desenvolvimento das habilidades sociais. Ao observar as

relações estabelecidas entre os personagens, as crianças aprendem sobre amizade, cooperação,

resolução de conflitos e convivência em grupo. Muitas histórias apresentam situações que exigem

diálogo, respeito e colaboração, oferecendo modelos que podem ser incorporados às relações

sociais vivenciadas no cotidiano escolar e familiar.
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De acordo com Zilberman (2003), a literatura infantil contribui para a formação de leitores capazes

de compreender a realidade e posicionar-se diante dela de maneira crítica. Esse processo envolve

não apenas aspectos cognitivos, mas também dimensões afetivas e sociais que participam da

construção da identidade e da consciência individual. Ao interpretar histórias e refletir sobre seus

significados, as crianças desenvolvem maior compreensão de si mesmas e do contexto em que

vivem.

Outro aspecto importante refere-se ao desenvolvimento da autoestima. Histórias que valorizam as

diferenças, apresentam personagens diversos e abordam desafios comuns à infância ajudam as

crianças a reconhecerem suas próprias qualidades e potencialidades. Ao perceberem que outras

pessoas também enfrentam dificuldades e superam obstáculos, elas fortalecem sua autoconfiança

e sua capacidade de enfrentar situações adversas.

No ambiente escolar, a literatura infantil pode ser utilizada como instrumento para promover a

educação socioemocional. Projetos de leitura, rodas de conversa, dramatizações e atividades de

interpretação permitem que os estudantes expressem sentimentos, compartilhem experiências e

desenvolvam habilidades relacionadas à comunicação, à empatia e à resolução de conflitos. Essas

práticas contribuem para a construção de um ambiente escolar mais acolhedor, colaborativo e

respeitoso.

Portanto, a literatura infantil desempenha papel essencial no desenvolvimento social e emocional

das crianças. Ao favorecer a compreensão das emoções, estimular a empatia, promover valores

éticos e fortalecer as relações interpessoais, a leitura contribui para a formação de indivíduos mais

sensíveis, conscientes e preparados para conviver em sociedade. Assim, investir na literatura

infantil significa promover não apenas o desenvolvimento intelectual, mas também a formação

humana em sua totalidade, reconhecendo a importância das emoções e das relações sociais na

construção da identidade e da cidadania.
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O PAPEL DA ESCOLA E DO PROFESSOR NA FORMAÇÃO DO LEITOR

A formação de leitores é uma das principais responsabilidades da escola, especialmente nos

primeiros anos da Educação Infantil e do Ensino Fundamental. Embora a família exerça

importante influência no contato inicial da criança com os livros, é no ambiente escolar que a

leitura se consolida como prática sistemática de aprendizagem, descoberta e construção de

conhecimento. Nesse contexto, o professor assume papel fundamental como mediador entre a

criança e a literatura, criando oportunidades para que o ato de ler se transforme em uma

experiência significativa, prazerosa e formadora.

A formação do leitor não ocorre de maneira espontânea. Ela depende da criação de condições

que despertem o interesse pela leitura e promovam o contato frequente com diferentes gêneros

literários. A escola, como espaço privilegiado de aprendizagem, deve proporcionar experiências

diversificadas que permitam às crianças explorar livros, ouvir histórias, compartilhar

interpretações e desenvolver uma relação afetiva com a leitura. Quando essas experiências são

planejadas de forma intencional, contribuem para a construção de hábitos leitores que podem

acompanhar os indivíduos ao longo de toda a vida.

Segundo Freire (2011), a leitura do mundo precede a leitura da palavra, evidenciando que o

processo de formação do leitor está relacionado à capacidade de interpretar a realidade e

atribuir significados às experiências vividas. Nessa perspectiva, a leitura não deve ser

compreendida apenas como uma habilidade técnica, mas como uma prática social que

possibilita a compreensão crítica do mundo. A literatura infantil contribui significativamente para

esse processo ao apresentar diferentes visões da realidade, estimular reflexões e ampliar o

repertório cultural das crianças.

O professor desempenha papel essencial na mediação da leitura. Sua atuação vai além da

simples apresentação dos textos, envolvendo a criação de estratégias que despertem a

curiosidade, estimulem a imaginação e favoreçam a participação ativa dos estudantes. A

mediação pedagógica possibilita que as crianças estabeleçam relações entre as histórias e

suas experiências pessoais, ampliando a compreensão dos conteúdos e fortalecendo o

interesse pela leitura.



102

A contação de histórias constitui uma das práticas mais importantes nesse processo. Ao ouvir

narrativas contadas de forma expressiva e envolvente, as crianças desenvolvem habilidades

relacionadas à escuta, à imaginação e à interpretação. Além disso, a contação de histórias

desperta emoções, promove o encantamento pelos livros e fortalece os vínculos afetivos entre

professor e alunos. Essa prática também favorece a ampliação do vocabulário e o desenvolvimento

da linguagem oral, aspectos fundamentais para a formação do leitor.

Outro elemento importante refere-se à organização de ambientes leitores dentro da escola.

Espaços como bibliotecas, salas de leitura e cantinhos literários contribuem para aproximar as

crianças dos livros e incentivar o hábito da leitura. Esses ambientes devem ser acolhedores,

acessíveis e diversificados, oferecendo obras adequadas às diferentes faixas etárias e interesses

dos estudantes. Quanto maior o contato das crianças com materiais literários variados, maiores

serão as possibilidades de desenvolvimento do gosto pela leitura.

A diversidade de gêneros literários também desempenha papel relevante na formação do leitor.

Contos, fábulas, poesias, parlendas, histórias em quadrinhos, lendas e livros ilustrados oferecem

experiências distintas que enriquecem o repertório cultural das crianças. O acesso a diferentes

tipos de textos permite que elas desenvolvam múltiplas formas de leitura e ampliem sua

compreensão sobre a riqueza da linguagem e da produção cultural.

De acordo com Abramovich (2006), ouvir histórias é uma experiência fundamental para a formação

de leitores, pois possibilita o contato com a fantasia, a imaginação e o prazer estético

proporcionado pela literatura. A autora destaca que a leitura literária deve ser vivenciada de forma

prazerosa, sem estar associada exclusivamente a atividades avaliativas ou obrigações escolares.

Quando a leitura é apresentada como fonte de prazer e descoberta, as crianças tendem a

desenvolver uma relação mais positiva com os livros.
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Além disso, a escola deve promover práticas que incentivem a participação ativa dos estudantes.

Rodas de leitura, dramatizações, recontos de histórias, produção de narrativas e projetos literários

são exemplos de atividades que fortalecem o protagonismo infantil e ampliam o envolvimento com

a leitura. Essas experiências permitem que as crianças expressem opiniões, compartilhem

interpretações e desenvolvam habilidades relacionadas à comunicação e à criatividade.

A parceria entre escola e família também é fundamental para a formação do leitor. Quando os

responsáveis participam das práticas de leitura, acompanham o desenvolvimento das crianças e

valorizam os livros no ambiente familiar, contribuem significativamente para o fortalecimento dos

hábitos leitores. Projetos que envolvem empréstimos de livros, momentos de leitura em casa e

participação das famílias em atividades literárias favorecem a continuidade das experiências

leitoras para além dos muros da escola.

Outro aspecto importante refere-se à formação continuada dos professores. Para atuar como

mediadores da leitura, os educadores precisam desenvolver conhecimentos sobre literatura infantil,

estratégias de incentivo à leitura e metodologias que favoreçam a participação dos estudantes. A

atualização constante contribui para a ampliação das práticas pedagógicas e para a construção de

experiências leitoras mais significativas.

A Base Nacional Comum Curricular (BRASIL, 2018) destaca a importância de promover

experiências que favoreçam a escuta, a leitura, a imaginação, a criatividade e a expressão das

crianças. Nesse sentido, a literatura infantil assume papel estratégico na construção de

aprendizagens significativas e no desenvolvimento das competências necessárias para a

participação ativa na vida social e cultural.Portanto, a escola e o professor exercem funções

indispensáveis na formação do leitor. Por meio da mediação pedagógica, da organização de

ambientes leitores e da oferta de experiências literárias diversificadas, é possível despertar o

interesse pela leitura e contribuir para o desenvolvimento integral das crianças. Mais do que

ensinar a decodificar palavras, formar leitores significa possibilitar o acesso ao conhecimento, à

cultura, à imaginação e à construção de uma visão crítica do mundo. Dessa forma, a literatura

infantil consolida-se como uma ferramenta essencial para a educação e para a formação humana.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

A literatura infantil constitui um importante instrumento de desenvolvimento humano,

desempenhando papel fundamental na formação cognitiva, social, emocional e cultural das

crianças. Ao longo deste estudo, foi possível compreender que o contato com livros e narrativas

desde os primeiros anos de vida favorece não apenas a aquisição de habilidades relacionadas à

leitura e à escrita, mas também a construção da identidade, da criatividade, da imaginação e das

competências necessárias para a convivência em sociedade.

No campo do desenvolvimento cognitivo, verificou-se que a literatura infantil contribui

significativamente para a ampliação do vocabulário, para o desenvolvimento da linguagem, da

memória, da atenção e do pensamento crítico. As experiências proporcionadas pela leitura

possibilitam que as crianças interpretem informações, formulem hipóteses, construam

significados e ampliem sua compreensão sobre o mundo que as cerca. Dessa forma, a literatura

configura-se como uma ferramenta indispensável para a aprendizagem e para a construção do

conhecimento.

Em relação aos aspectos sociais e emocionais, observou-se que as histórias permitem às

crianças compreender sentimentos, lidar com emoções e desenvolver valores essenciais para a

vida em sociedade. A convivência com personagens, conflitos e diferentes realidades favorece a

empatia, o respeito às diferenças e a formação de atitudes pautadas na solidariedade, na

cooperação e na responsabilidade. Além disso, a literatura oferece oportunidades para que as

crianças reflitam sobre suas próprias experiências, fortalecendo sua autoestima e contribuindo

para seu equilíbrio emocional.
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O estudo também evidenciou a importância da atuação da escola e do professor na formação do

leitor. A mediação pedagógica, a organização de ambientes leitores e a oferta de experiências

literárias diversificadas são elementos fundamentais para despertar o interesse pela leitura e

promover o desenvolvimento de leitores críticos e autônomos. Nesse processo, a literatura infantil

deve ser valorizada não apenas como recurso didático, mas como manifestação artística e cultural

capaz de enriquecer a formação humana.

Diante dessas reflexões, conclui-se que investir na literatura infantil significa investir na formação

integral das crianças. A promoção de práticas de leitura no ambiente escolar e familiar contribui

para o desenvolvimento de sujeitos mais criativos, sensíveis, reflexivos e preparados para participar

de forma crítica e consciente da sociedade. Assim, torna-se essencial que educadores, famílias e

gestores educacionais reconheçam a relevância da literatura infantil e garantam às crianças o

acesso contínuo a experiências leitoras significativas, capazes de transformar a aprendizagem e

ampliar as possibilidades de desenvolvimento ao longo da vida.
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O BRINCAR COMO EIXO FUNDAMENTAL DO DESENVOLVIMENTO INFANTIL NA EDUCAÇÃO
INFANTIL

AUTOR: VANESSA LOPES SENNATI

RESUMO

O brincar é uma atividade essencial para o desenvolvimento integral da criança, constituindo-se

como um dos principais meios de aprendizagem na Educação Infantil. Por meio das brincadeiras,

as crianças exploram o ambiente, constroem conhecimentos, desenvolvem habilidades cognitivas,

motoras, sociais e emocionais, além de estabelecerem relações significativas com seus pares e

com os adultos. A legislação educacional brasileira, especialmente a Base Nacional Comum

Curricular (BNCC), reconhece o brincar como um dos direitos fundamentais de aprendizagem das

crianças. O presente artigo tem como objetivo analisar a importância do brincar para o

desenvolvimento infantil e discutir o papel da escola e do professor na promoção de experiências

lúdicas significativas. Trata-se de uma pesquisa bibliográfica fundamentada em autores como

Vygotsky (2007), Kishimoto (2017), Brougère (2010), Piaget (1978) e Friedmann (2012). Os

resultados indicam que as brincadeiras favorecem a construção do conhecimento, a socialização,

a criatividade e a autonomia infantil, contribuindo significativamente para a formação integral das

crianças. Conclui-se que a valorização do brincar no contexto educacional representa um

importante instrumento para a promoção de práticas pedagógicas que respeitem as

especificidades da infância e favoreçam o desenvolvimento humano.

Palavras-chave: Brincar; Educação Infantil; Desenvolvimento Infantil; Ludicidade; Aprendizagem.
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ABSTRACT

Play is an essential activity for children's integral development and constitutes one of the main

means of learning in Early Childhood Education. Through play, children explore the environment,

construct knowledge, develop cognitive, motor, social, and emotional skills, and establish

meaningful relationships with peers and adults. Brazilian educational legislation, especially the

National Common Curricular Base (BNCC), recognizes play as one of the fundamental learning

rights of children. This article aims to analyze the importance of play for child development and

discuss the role of schools and teachers in promoting meaningful playful experiences. This

bibliographic research is based on authors such as Vygotsky (2007), Kishimoto (2017), Brougère

(2010), Piaget (1978), and Friedmann (2012). The results indicate that play promotes knowledge

construction, socialization, creativity, and autonomy, contributing significantly to children's

integral development. It is concluded that valuing play in educational contexts represents an

important tool for promoting pedagogical practices that respect childhood specificities and

foster human development.

Keywords: Play; Early Childhood Education; Child Development; Playfulness; Learning.
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INTRODUÇÃO

A infância é uma etapa marcada por descobertas, experimentações e intensas aprendizagens.

Nesse período, o brincar ocupa lugar privilegiado no cotidiano das crianças, constituindo-se

como uma das principais formas de interação com o mundo, com os outros e consigo

mesmas. Por meio das brincadeiras, as crianças exploram o ambiente, desenvolvem

habilidades, expressam emoções e constroem conhecimentos que contribuem para seu

desenvolvimento integral.

Ao longo da história, diferentes estudiosos têm destacado a importância do brincar para a

formação humana. As brincadeiras não representam apenas momentos de diversão, mas

constituem experiências fundamentais para o desenvolvimento cognitivo, motor, social, afetivo

e cultural. Por meio das atividades lúdicas, a criança desenvolve sua capacidade de imaginar,

criar, resolver problemas e estabelecer relações com o meio em que vive.

A Educação Infantil, primeira etapa da Educação Básica, reconhece o brincar como elemento

central das práticas pedagógicas. A Base Nacional Comum Curricular (BRASIL, 2018)

estabelece que as interações e as brincadeiras são os eixos estruturantes do trabalho

pedagógico nessa etapa, garantindo às crianças oportunidades de aprendizagem que

respeitem suas características, interesses e necessidades de desenvolvimento.

Segundo Kishimoto (2017), o brincar constitui uma atividade que possibilita à criança

compreender a realidade, desenvolver competências e construir significados sobre o mundo.

Dessa forma, as brincadeiras assumem papel fundamental na promoção de aprendizagens

significativas e no fortalecimento da autonomia infantil.

Além disso, o brincar favorece a construção de vínculos sociais, a expressão de sentimentos e

o desenvolvimento da criatividade, contribuindo para a formação de indivíduos mais

autônomos, críticos e participativos. Em uma sociedade marcada por rápidas transformações,

valorizar o brincar significa reconhecer a infância como uma fase que possui características

próprias e necessidades específicas que devem ser respeitadas e promovidas pela escola.

Diante desse contexto, o presente artigo tem como objetivo analisar a importância do brincar

como eixo fundamental do desenvolvimento infantil na Educação Infantil, destacando suas

contribuições para a aprendizagem, para o desenvolvimento integral da criança e para a

construção de práticas pedagógicas comprometidas com os direitos da infância.
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O BRINCAR E O DESENVOLVIMENTO COGNITIVO DA CRIANÇA

O brincar constitui uma das principais formas pelas quais a criança interage com o mundo e

constrói conhecimentos sobre a realidade que a cerca. Durante a infância, as experiências

lúdicas desempenham papel essencial no desenvolvimento cognitivo, favorecendo a aquisição

de habilidades relacionadas ao pensamento, à linguagem, à memória, à atenção, à criatividade e

à resolução de problemas. Nesse sentido, as brincadeiras não podem ser compreendidas

apenas como momentos de entretenimento, mas como experiências educativas fundamentais

para a formação integral da criança.

O desenvolvimento cognitivo refere-se aos processos mentais envolvidos na aprendizagem e na

construção do conhecimento. Desde os primeiros anos de vida, as crianças exploram objetos,

observam situações, formulam hipóteses e realizam descobertas que contribuem para sua

compreensão do mundo. As brincadeiras oferecem oportunidades privilegiadas para que essas

aprendizagens ocorram de maneira significativa, respeitando as características e os interesses

próprios da infância.

Jean Piaget (1978), um dos principais estudiosos do desenvolvimento infantil, destaca que a

criança constrói seu conhecimento por meio da interação ativa com o ambiente. Para o autor, o

brincar desempenha papel fundamental nesse processo, pois possibilita a assimilação da

realidade e a reorganização dos conhecimentos já adquiridos. Durante as brincadeiras, a criança

interpreta situações, cria representações mentais e experimenta diferentes formas de agir e

pensar, fortalecendo seu desenvolvimento intelectual.

Os jogos simbólicos, também conhecidos como brincadeiras de faz de conta, constituem um

exemplo importante dessa relação entre brincar e desenvolvimento cognitivo. Ao fingir que é

professora, médica, cozinheira, motorista ou qualquer outro personagem, a criança utiliza a

imaginação para representar situações do cotidiano e construir significados sobre a realidade.

Esse tipo de brincadeira favorece o desenvolvimento do pensamento simbólico, capacidade

essencial para a aprendizagem da leitura, da escrita e de outros conhecimentos mais complexos.
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Segundo Vygotsky (2007), o brincar cria uma zona de desenvolvimento proximal, permitindo que a

criança realize ações e compreenda situações que ainda não conseguiria executar plenamente em

contextos reais. Ao brincar, ela amplia suas possibilidades de aprendizagem, desenvolvendo

competências cognitivas por meio da imaginação, da interação social e da mediação dos adultos e

dos colegas. Dessa forma, o brincar não apenas reflete o desenvolvimento da criança, mas também

impulsiona novas aprendizagens.

Outro aspecto relevante refere-se ao desenvolvimento da criatividade. Durante as brincadeiras, as

crianças inventam histórias, criam personagens, transformam objetos e constroem diferentes

cenários imaginários. Essas experiências estimulam a capacidade de criar soluções originais para

problemas, favorecendo a flexibilidade do pensamento e a inovação. A criatividade desenvolvida na

infância constitui uma habilidade importante para a vida adulta, contribuindo para a capacidade de

adaptação diante de diferentes desafios.

As brincadeiras também favorecem o desenvolvimento da linguagem. Ao interagir com outras

crianças e com os adultos durante atividades lúdicas, a criança amplia seu vocabulário, aperfeiçoa a

comunicação oral e desenvolve habilidades relacionadas à compreensão e à expressão verbal. O

diálogo presente nas brincadeiras possibilita a troca de ideias, a negociação de regras e a

construção coletiva de significados, fortalecendo competências fundamentais para a aprendizagem

escolar.

Além disso, o brincar contribui para o desenvolvimento da atenção e da memória. Muitas

brincadeiras exigem que as crianças sigam regras, observem sequências, lembrem informações e

mantenham a concentração em determinadas tarefas. Jogos de encaixe, quebra-cabeças,

brincadeiras de memória e atividades que envolvem desafios cognitivos estimulam essas

capacidades, favorecendo o desenvolvimento de funções mentais importantes para o processo de

aprendizagem.

A resolução de problemas também é constantemente estimulada durante as atividades lúdicas. Ao

enfrentar desafios presentes em jogos e brincadeiras, as crianças precisam tomar decisões, elaborar

estratégias e buscar alternativas para alcançar determinados objetivos. Esse processo fortalece o

raciocínio lógico, a capacidade de análise e a autonomia intelectual, competências que serão

utilizadas em diferentes situações ao longo da vida.
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De acordo com Kishimoto (2017), as brincadeiras constituem um ambiente rico em possibilidades

de aprendizagem, pois permitem que a criança explore, descubra e experimente diferentes formas

de interação com o conhecimento. A autora destaca que o brincar favorece a construção de

competências cognitivas ao proporcionar experiências significativas e contextualizadas, nas quais a

criança participa ativamente do processo de aprendizagem.

Outro benefício importante está relacionado à curiosidade infantil. O brincar desperta o interesse

pela exploração e pela descoberta, incentivando a criança a fazer perguntas, investigar situações e

buscar explicações para os fenômenos observados. Essa postura investigativa é essencial para a

construção do conhecimento e para o desenvolvimento de uma atitude positiva em relação à

aprendizagem.

No contexto da Educação Infantil, o brincar deve ser reconhecido como um elemento central das

práticas pedagógicas. As atividades lúdicas possibilitam que as crianças aprendam de maneira

prazerosa, participativa e significativa, respeitando seus ritmos e suas formas próprias de interação

com o mundo. Cabe ao professor organizar ambientes ricos em estímulos, oferecer materiais

diversificados e promover experiências que favoreçam a exploração, a criatividade e a construção

do conhecimento.

Portanto, o brincar desempenha papel indispensável no desenvolvimento cognitivo da criança. Por

meio das brincadeiras, ela desenvolve habilidades relacionadas ao pensamento, à linguagem, à

imaginação, à memória e à resolução de problemas, construindo conhecimentos de forma ativa e

significativa. Assim, valorizar o brincar na Educação Infantil significa reconhecer sua importância

como instrumento de aprendizagem e como direito fundamental da infância, contribuindo para a

formação de sujeitos criativos, autônomos e capazes de compreender e transformar a realidade em

que vivem.
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AS CONTRIBUIÇÕES DO BRINCAR PARA O DESENVOLVIMENTO SOCIAL E EMOCIONAL

O brincar é uma atividade essencial para o desenvolvimento social e emocional das crianças,

pois proporciona experiências que favorecem a construção de vínculos, a compreensão das

emoções e a aprendizagem das regras de convivência. Na infância, as brincadeiras representam

muito mais do que momentos de diversão; elas constituem oportunidades de interação,

expressão e desenvolvimento de competências fundamentais para a vida em sociedade. Por

meio das atividades lúdicas, as crianças aprendem a compartilhar, cooperar, respeitar diferenças

e lidar com sentimentos, contribuindo para sua formação integral.

O desenvolvimento social inicia-se desde os primeiros contatos da criança com a família e

amplia-se à medida que ela passa a conviver com outras pessoas em diferentes contextos,

especialmente na escola. Nesse processo, o brincar desempenha papel central ao possibilitar

situações de interação nas quais as crianças precisam negociar regras, resolver conflitos e

construir relações baseadas no respeito mútuo. Essas experiências favorecem a aprendizagem

de comportamentos sociais importantes para a convivência coletiva.

As brincadeiras em grupo, por exemplo, estimulam a cooperação e o trabalho em equipe.

Durante essas atividades, as crianças aprendem que o alcance de determinados objetivos

depende da participação e da colaboração dos colegas. Essa vivência fortalece habilidades

como diálogo, escuta, respeito às opiniões dos outros e capacidade de compartilhar

responsabilidades. Além disso, contribui para o desenvolvimento de atitudes solidárias e para a

construção de relações interpessoais mais saudáveis.

Segundo Vygotsky (2007), as interações sociais exercem papel fundamental no desenvolvimento

humano, uma vez que a aprendizagem ocorre por meio das relações estabelecidas com outras

pessoas. Sob essa perspectiva, as brincadeiras constituem importantes espaços de interação

social, nos quais as crianças constroem conhecimentos, desenvolvem habilidades e ampliam sua

compreensão sobre as normas e valores presentes na sociedade. Ao participar de atividades

lúdicas coletivas, a criança aprende a conviver com diferentes pontos de vista e a respeitar

regras compartilhadas.
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Outro aspecto relevante refere-se ao desenvolvimento da empatia. Durante as brincadeiras,

especialmente nas atividades de faz de conta, as crianças assumem diferentes papéis e

experimentam diversas perspectivas. Ao representar personagens e vivenciar situações

imaginárias, elas desenvolvem a capacidade de compreender sentimentos, necessidades e

emoções de outras pessoas. Essa habilidade é fundamental para a construção de relações sociais

mais respeitosas e para o fortalecimento da convivência democrática.

As brincadeiras também oferecem importantes oportunidades para o desenvolvimento emocional.

A infância é um período marcado por intensas descobertas e pela necessidade de compreender e

expressar sentimentos. Por meio do brincar, as crianças encontram formas de manifestar

emoções como alegria, medo, tristeza, raiva, ansiedade e entusiasmo. Essas experiências

favorecem o autoconhecimento e auxiliam na construção de estratégias para lidar com diferentes

situações emocionais.

De acordo com Friedmann (2012), o brincar possibilita que a criança expresse aspectos de sua

vida emocional que muitas vezes não consegue verbalizar. Ao reproduzir situações vivenciadas

em seu cotidiano ou criar cenários imaginários, ela elabora experiências, organiza pensamentos e

encontra maneiras de compreender sentimentos complexos. Essa função simbólica do brincar

contribui para o equilíbrio emocional e para o fortalecimento da saúde mental infantil.

Outro benefício importante está relacionado ao desenvolvimento da autoestima. Durante as

brincadeiras, as crianças experimentam desafios, fazem descobertas e percebem suas próprias

capacidades. Cada conquista alcançada contribui para a construção de uma imagem positiva de

si mesmas, fortalecendo a confiança e a segurança para enfrentar novas situações. O sentimento

de competência desenvolvido por meio das experiências lúdicas influencia diretamente a forma

como a criança percebe suas habilidades e interage com o mundo.
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O brincar também favorece o desenvolvimento da autonomia. Ao escolher brincadeiras, criar regras,

tomar decisões e resolver problemas surgidos durante as atividades, as crianças exercitam sua

capacidade de agir de forma independente. Essas experiências contribuem para a formação de

indivíduos mais confiantes, responsáveis e capazes de tomar decisões de maneira consciente.

As situações de conflito que surgem naturalmente durante as brincadeiras também possuem grande

valor educativo. Divergências sobre regras, disputas por brinquedos ou diferenças de opinião

constituem oportunidades para que as crianças aprendam a negociar, argumentar e buscar

soluções pacíficas para os problemas. Com a mediação adequada dos adultos, essas experiências

tornam-se importantes momentos de aprendizagem social e emocional.

Além disso, as brincadeiras contribuem para o fortalecimento dos vínculos afetivos entre crianças e

adultos. Quando professores, familiares e cuidadores participam das atividades lúdicas, estabelecem

relações baseadas na confiança, no diálogo e no acolhimento. Esses vínculos são fundamentais para

o desenvolvimento emocional saudável, pois proporcionam segurança e favorecem a construção de

uma imagem positiva das relações humanas.

Brougère (2010) afirma que o brincar é uma atividade cultural que possibilita à criança apropriar-se

de conhecimentos, valores e práticas sociais presentes em seu contexto. Ao participar das

brincadeiras, ela aprende sobre regras sociais, costumes, formas de comunicação e modos de

convivência que contribuem para sua inserção na cultura e na sociedade. Assim, o brincar

desempenha importante função na formação social da criança.

No ambiente escolar, as experiências lúdicas podem ser utilizadas como ferramentas para promover

a educação socioemocional. Jogos cooperativos, dramatizações, brincadeiras simbólicas e

atividades em grupo favorecem o desenvolvimento de competências como empatia, autocontrole,

cooperação e resolução de conflitos. Essas habilidades são essenciais para a formação de cidadãos

capazes de conviver de forma ética e respeitosa em uma sociedade plural e diversa.

Portanto, o brincar exerce papel indispensável no desenvolvimento social e emocional das crianças.

Ao favorecer a construção de vínculos, a expressão de sentimentos, o desenvolvimento da empatia,

da autonomia e da autoestima, as brincadeiras contribuem significativamente para a formação

integral do indivíduo. Valorizar o brincar na Educação Infantil significa reconhecer sua importância

como experiência fundamental para a aprendizagem, para a convivência social e para o

desenvolvimento humano em suas múltiplas dimensões.
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O PAPEL DA ESCOLA E DO PROFESSOR NA VALORIZAÇÃO DO BRINCAR

A valorização do brincar na Educação Infantil depende, em grande medida, da atuação da

escola e do professor. Embora a brincadeira seja uma atividade natural da infância, sua

presença no ambiente escolar precisa ser reconhecida como elemento essencial para o

desenvolvimento e para a aprendizagem das crianças. Nesse sentido, a instituição educativa

deve garantir espaços, tempos, materiais e experiências que favoreçam a vivência do brincar

como direito da criança e como eixo estruturante das práticas pedagógicas.

Durante muitos anos, o brincar foi considerado apenas uma atividade recreativa, frequentemente

desvinculada dos processos de ensino e aprendizagem. Entretanto, estudos desenvolvidos por

pesquisadores da infância e da educação demonstraram que as brincadeiras constituem

experiências fundamentais para o desenvolvimento cognitivo, social, emocional, motor e cultural

das crianças. Dessa forma, a escola contemporânea é chamada a superar concepções

reducionistas e reconhecer o brincar como uma linguagem própria da infância e como um

importante instrumento de construção do conhecimento.

A Base Nacional Comum Curricular (BNCC) estabelece que as interações e as brincadeiras são

os dois eixos estruturantes da Educação Infantil. Esse documento destaca que as crianças

aprendem por meio das experiências que vivenciam em diferentes contextos e que o brincar

deve ocupar posição central nas práticas pedagógicas. Assim, cabe à escola organizar situações

que promovam a exploração, a imaginação, a criatividade, a participação e a construção de

significados por meio das atividades lúdicas.

Nesse contexto, o professor exerce papel fundamental como mediador das experiências de

aprendizagem. Sua função não consiste apenas em disponibilizar brinquedos ou permitir

momentos de brincadeira livre, mas em planejar, observar, acompanhar e enriquecer as

experiências vividas pelas crianças.A mediação pedagógica possibilita que as brincadeiras se

transformem em oportunidades de desenvolvimento e aprendizagem, respeitando os interesses,

as necessidades e os ritmos individuais de cada criança.
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Segundo Kishimoto (2017), a brincadeira constitui uma importante ferramenta pedagógica quando

integrada de forma consciente e intencional ao trabalho educativo. O professor deve compreender

o potencial educativo das atividades lúdicas e criar condições para que elas contribuam

efetivamente para o desenvolvimento infantil. Isso envolve a seleção de materiais adequados, a

organização de ambientes estimulantes e a proposição de situações que favoreçam a exploração,

a interação e a construção de conhecimentos.

A organização dos espaços escolares representa um aspecto essencial nesse processo.

Ambientes ricos em possibilidades de exploração estimulam a curiosidade e favorecem a

participação ativa das crianças. Cantinhos temáticos, brinquedotecas, áreas externas, espaços

para dramatização, construção e jogos simbólicos ampliam as oportunidades de aprendizagem e

permitem que as crianças desenvolvam diferentes habilidades por meio das brincadeiras. A

diversidade de materiais também é importante para incentivar a criatividade e a imaginação.

Além dos espaços, a organização do tempo pedagógico desempenha papel relevante na

valorização do brincar. Em algumas instituições, as atividades lúdicas são restritas a momentos

específicos da rotina, sendo frequentemente interrompidas por práticas excessivamente dirigidas.

No entanto, a Educação Infantil deve garantir tempo suficiente para que as crianças possam

explorar, criar, interagir e desenvolver suas brincadeiras de maneira significativa. O brincar não

deve ser tratado como uma atividade secundária, mas como parte integrante do processo

educativo.

A observação das brincadeiras também constitui uma importante ferramenta para o trabalho

docente. Ao acompanhar as interações e as ações das crianças, o professor obtém informações

valiosas sobre seus interesses, necessidades, formas de pensar e estágios de desenvolvimento.

Essas observações possibilitam o planejamento de intervenções pedagógicas mais adequadas e

contribuem para a construção de propostas que respeitem as singularidades de cada criança.
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Outro aspecto importante refere-se à mediação das relações sociais durante as brincadeiras.

Muitas situações de aprendizagem surgem espontaneamente quando as crianças interagem entre

si, compartilham materiais, negociam regras ou enfrentam conflitos. O professor pode atuar como

facilitador desses processos, incentivando o diálogo, a cooperação e o respeito mútuo. Essas

experiências contribuem para o desenvolvimento de competências sociais fundamentais para a

convivência em grupo.

A formação continuada dos professores também é essencial para a valorização do brincar na

escola. Compreender as contribuições das atividades lúdicas para o desenvolvimento infantil exige

conhecimento teórico e sensibilidade pedagógica. A formação profissional possibilita que os

educadores ampliem suas práticas, reflitam sobre suas concepções de infância e desenvolvam

estratégias que integrem o brincar às experiências educativas de maneira significativa.

Segundo Brougère (2010), o brincar é uma prática cultural que permite à criança apropriar-se de

conhecimentos e experiências presentes em seu contexto social. Nessa perspectiva, a escola

deve reconhecer as brincadeiras trazidas pelas crianças de seus diferentes ambientes culturais,

valorizando suas vivências e promovendo experiências que respeitem a diversidade presente no

grupo. Essa valorização fortalece a identidade das crianças e contribui para a construção de um

ambiente educativo mais inclusivo e democrático.

A parceria entre escola e família também desempenha papel importante na promoção do brincar.

Muitas vezes, as demandas da vida contemporânea reduzem o tempo disponível para brincadeiras

no ambiente familiar. Por isso, a escola pode atuar como espaço de conscientização sobre a

importância das experiências lúdicas para o desenvolvimento infantil, incentivando os

responsáveis a valorizarem momentos de interação e brincadeira com as crianças.
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Além disso, as brincadeiras podem ser articuladas a diferentes áreas do conhecimento sem perder

sua essência lúdica. Histórias, músicas, jogos matemáticos, experiências científicas e atividades

artísticas podem ser desenvolvidos de forma integrada às brincadeiras, tornando a aprendizagem

mais significativa e prazerosa. Essa integração permite que as crianças construam conhecimentos de

maneira ativa, participativa e contextualizada.

Portanto, a escola e o professor possuem papel decisivo na valorização do brincar como eixo

fundamental da Educação Infantil. Ao reconhecer as brincadeiras como experiências essenciais para

o desenvolvimento humano, a instituição escolar contribui para a garantia dos direitos da infância e

para a construção de práticas pedagógicas mais significativas. A promoção de ambientes

acolhedores, tempos adequados, materiais diversificados e mediações pedagógicas qualificadas

possibilita que as crianças aprendam, desenvolvam-se e construam conhecimentos por meio de

experiências lúdicas que respeitam sua condição de sujeitos ativos, criativos e protagonistas de suas

próprias aprendizagens.
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AVALIAÇÃO FORMATIVA NA EDUCAÇÃO BÁSICA CAMINHOS PARA UMA
APRENDIZAGEM SIGNIFICATIVA
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RESUMO

A avaliação da aprendizagem é um componente essencial do processo educativo e desempenha

papel fundamental na promoção do desenvolvimento dos estudantes. Durante muito tempo, as

práticas avaliativas estiveram associadas à mensuração de resultados, à classificação dos alunos

e à atribuição de notas, assumindo um caráter predominantemente seletivo. Entretanto, as

transformações nas concepções de ensino e aprendizagem têm impulsionado reflexões sobre a

necessidade de modelos avaliativos mais democráticos e inclusivos. Nesse contexto, a avaliação

formativa destaca-se como uma abordagem que busca acompanhar continuamente o processo

de aprendizagem, identificando avanços, dificuldades e possibilidades de intervenção

pedagógica. O presente artigo tem como objetivo analisar a importância da avaliação formativa

na Educação Básica, destacando suas contribuições para a construção de uma aprendizagem

significativa e para o desenvolvimento integral dos estudantes. Trata-se de uma pesquisa

bibliográfica fundamentada em autores como Luckesi (2011), Hoffmann (2019), Perrenoud

(1999), Freire (2021) e Haydt (2008). Os resultados indicam que a avaliação formativa favorece a

participação dos estudantes, fortalece a mediação pedagógica e contribui para a construção de

práticas educativas mais inclusivas e comprometidas com a aprendizagem. Conclui-se que a

avaliação deve ser compreendida como um instrumento de acompanhamento e transformação

do processo educativo, superando perspectivas meramente classificatórias.

Palavras-chave: Avaliação Formativa; Aprendizagem; Educação Básica; Prática Pedagógica;

Avaliação Educacional.
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ABSTRACT

Learning assessment is an essential component of the educational process and plays a fundamental

role in promoting student development. For a long time, assessment practices were associated with

measuring results, classifying students, and assigning grades, assuming a predominantly selective

character. However, changes in conceptions of teaching and learning have encouraged reflections on

the need for more democratic and inclusive assessment models. In this context, formative

assessment stands out as an approach that seeks to continuously monitor the learning process,

identifying progress, difficulties, and possibilities for pedagogical intervention. This article aims to

analyze the importance of formative assessment in Basic Education, highlighting its contributions to

meaningful learning and students' integral development. This bibliographic research is based on

authors such as Luckesi (2011), Hoffmann (2019), Perrenoud (1999), Freire (2021), and Haydt

(2008). The results indicate that formative assessment promotes student participation, strengthens

pedagogical mediation, and contributes to the construction of more inclusive educational practices

committed to learning. It is concluded that assessment should be understood as a tool for monitoring

and transforming the educational process, overcoming merely classificatory perspectives.

Keywords: Formative Assessment; Learning; Basic Education; Pedagogical Practice; Educational

Assessment.
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INTRODUÇÃO

A avaliação da aprendizagem constitui uma das dimensões mais importantes da prática pedagógica,

uma vez que permite acompanhar o desenvolvimento dos estudantes e orientar as ações educativas

desenvolvidas no contexto escolar. Tradicionalmente, os processos avaliativos foram marcados por

uma lógica classificatória, centrada na atribuição de notas e na verificação de resultados obtidos

pelos alunos em momentos específicos do processo de ensino. Essa concepção, muitas vezes,

contribuiu para a exclusão, para a reprodução de desigualdades e para a valorização excessiva do

desempenho quantitativo em detrimento do desenvolvimento integral dos estudantes.

Nas últimas décadas, as discussões educacionais passaram a questionar os limites desse modelo de

avaliação, defendendo práticas mais democráticas, inclusivas e comprometidas com a

aprendizagem. Nesse cenário, a avaliação formativa emerge como uma proposta que compreende a

avaliação como um processo contínuo de acompanhamento, reflexão e intervenção pedagógica. Em

vez de focar apenas nos resultados finais, essa abordagem busca compreender o percurso de

aprendizagem dos estudantes, identificando dificuldades, potencialidades e necessidades de apoio.

Segundo Luckesi (2011), avaliar significa investigar a qualidade da aprendizagem para tomar

decisões que favoreçam o desenvolvimento dos educandos. Nessa perspectiva, a avaliação deixa de

ser um mecanismo de controle e passa a constituir um instrumento de mediação pedagógica voltado

para a promoção da aprendizagem. Da mesma forma, Hoffmann (2019) defende que a avaliação

deve contribuir para o crescimento dos estudantes, respeitando seus ritmos e suas particularidades.

A avaliação formativa também dialoga com os princípios de uma educação inclusiva e democrática,

uma vez que reconhece a diversidade presente nas salas de aula e valoriza os diferentes percursos

de aprendizagem. Ao fornecer informações contínuas sobre o desenvolvimento dos alunos, ela

possibilita ao professor reorganizar suas práticas pedagógicas e criar estratégias mais adequadas às

necessidades dos estudantes.

Diante desse contexto, o presente artigo tem como objetivo analisar a importância da avaliação

formativa na Educação Básica, destacando seus fundamentos teóricos, suas contribuições para a

aprendizagem significativa e os desafios relacionados à sua implementação nas instituições

escolares.
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A discussão busca evidenciar a necessidade de construir práticas avaliativas comprometidas

com a formação integral dos estudantes e com a melhoria da qualidade da educação.

FUNDAMENTOS TEÓRICOS DA AVALIAÇÃO FORMATIVA

A avaliação da aprendizagem é um dos elementos centrais do processo educativo, pois permite

acompanhar o desenvolvimento dos estudantes, identificar dificuldades e orientar as práticas

pedagógicas. Ao longo da história da educação, diferentes concepções de avaliação foram

construídas, refletindo as transformações ocorridas nas teorias educacionais e nas formas de

compreender o ensino e a aprendizagem. Nesse contexto, a avaliação formativa surge como

uma proposta que busca superar modelos tradicionais baseados na classificação e na seleção

dos estudantes, assumindo uma perspectiva voltada para a promoção da aprendizagem e para

o desenvolvimento integral dos educandos.

Historicamente, a avaliação escolar esteve associada à verificação de resultados por meio de

provas, testes e exames. Essas práticas tinham como principal finalidade medir o desempenho

dos alunos, classificá-los e determinar sua aprovação ou reprovação. Embora ainda esteja

presente em muitos contextos educacionais, essa concepção tem sido amplamente

questionada por pesquisadores que defendem uma abordagem mais humanizada e

comprometida com os processos de aprendizagem.

A avaliação formativa diferencia-se dos modelos classificatórios por compreender a

aprendizagem como um processo contínuo e dinâmico. Em vez de concentrar-se

exclusivamente nos resultados finais, ela busca acompanhar o percurso do estudante,

identificando avanços, dificuldades e possibilidades de intervenção pedagógica. Dessa forma, a

avaliação deixa de assumir um caráter punitivo e passa a constituir uma ferramenta de apoio ao

desenvolvimento do aluno.

Segundo Luckesi (2011), a avaliação deve ser entendida como um ato de acolhimento e de

diagnóstico da realidade educacional. Para o autor, avaliar não significa julgar ou punir os

estudantes, mas investigar as condições de aprendizagem para tomar decisões pedagógicas

que favoreçam seu desenvolvimento. Nessa perspectiva, a avaliação assume função

diagnóstica, permitindo ao professor compreender o estágio de aprendizagem dos alunos e

planejar intervenções adequadas às suas necessidades.
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Outro importante referencial teórico para a compreensão da avaliação formativa é Hoffmann

(2019), que defende a avaliação como um processo mediador da aprendizagem. A autora

argumenta que o ato de avaliar deve estar integrado ao cotidiano escolar, ocorrendo de maneira

contínua e participativa. Para Hoffmann, a avaliação precisa considerar as singularidades dos

estudantes, valorizando seus avanços e respeitando seus diferentes ritmos de aprendizagem.

Dessa forma, o foco desloca-se da simples mensuração de resultados para a compreensão dos

processos de construção do conhecimento.

Philippe Perrenoud (1999) também contribui significativamente para a discussão sobre avaliação

formativa ao afirmar que a avaliação deve servir à regulação das aprendizagens. Segundo o autor,

o acompanhamento contínuo permite identificar obstáculos enfrentados pelos estudantes e

promover ajustes nas estratégias de ensino. Essa função reguladora transforma a avaliação em um

instrumento de apoio à aprendizagem, contribuindo para a construção de práticas pedagógicas

mais eficazes e inclusivas.

A avaliação formativa fundamenta-se na compreensão de que aprender é um processo complexo,

marcado por avanços, dificuldades, erros e reconstruções. Nesse sentido, o erro deixa de ser visto

como sinal de fracasso e passa a ser compreendido como parte natural da aprendizagem. Ao

analisar os erros dos estudantes, o professor obtém informações importantes sobre suas formas de

pensar e sobre os conhecimentos que ainda precisam ser desenvolvidos. Essa perspectiva

favorece uma abordagem mais reflexiva e menos punitiva da avaliação.

Outro princípio fundamental da avaliação formativa refere-se à participação ativa dos estudantes

no processo avaliativo. Diferentemente dos modelos tradicionais, nos quais os alunos assumem

uma posição passiva diante das avaliações, a abordagem formativa incentiva a reflexão sobre a

própria aprendizagem. Práticas como autoavaliação, avaliação entre pares e construção conjunta

de critérios de avaliação contribuem para o desenvolvimento da autonomia, da responsabilidade e

da consciência sobre o próprio processo de aprendizagem.
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A mediação pedagógica ocupa papel central nessa perspectiva avaliativa. O professor deixa de ser

apenas o responsável por atribuir notas e passa a atuar como mediador do desenvolvimento dos

estudantes. Por meio da observação, do diálogo e do feedback constante, ele acompanha os

percursos de aprendizagem e promove intervenções que favorecem a superação das dificuldades

identificadas. Essa atuação fortalece a relação entre ensino e avaliação, tornando ambos processos

indissociáveis.

A avaliação formativa também está diretamente relacionada aos princípios da educação inclusiva. Ao

reconhecer que os estudantes aprendem de maneiras diferentes e em ritmos distintos, essa

abordagem valoriza a diversidade presente nas salas de aula e busca oferecer oportunidades de

aprendizagem para todos. Em vez de estabelecer comparações entre os alunos, a avaliação formativa

considera o progresso individual e as condições específicas de cada estudante, contribuindo para a

construção de práticas mais equitativas.

Além disso, essa concepção de avaliação favorece a tomada de decisões pedagógicas

fundamentadas em evidências. As informações coletadas durante o acompanhamento da

aprendizagem permitem ao professor reorganizar conteúdos, adaptar metodologias e planejar

estratégias mais adequadas às necessidades da turma. Dessa forma, a avaliação torna-se um

instrumento essencial para o aperfeiçoamento das práticas educativas e para a melhoria da qualidade

do ensino.

No contexto da Educação Básica, a avaliação formativa apresenta-se como uma alternativa capaz de

promover uma cultura avaliativa mais democrática e comprometida com a aprendizagem. Ao valorizar

os processos de desenvolvimento dos estudantes e utilizar os resultados da avaliação para orientar

intervenções pedagógicas, essa abordagem contribui para a construção de ambientes educacionais

mais acolhedores, participativos e inclusivos.

Portanto, os fundamentos teóricos da avaliação formativa evidenciam a necessidade de superar

práticas centradas exclusivamente na classificação e na seleção dos alunos. A partir das

contribuições de autores como Luckesi, Hoffmann e Perrenoud, compreende-se que avaliar significa

acompanhar, compreender e apoiar o desenvolvimento dos estudantes. Nessa perspectiva, a

avaliação transforma-se em um instrumento de mediação pedagógica que favorece a aprendizagem

significativa e fortalece o compromisso da escola com a formação integral dos educandos.
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AVALIAÇÃO FORMATIVA E APRENDIZAGEM SIGNIFICATIVA

A avaliação formativa ocupa papel fundamental na promoção da aprendizagem significativa, pois

permite acompanhar continuamente o desenvolvimento dos estudantes e compreender como eles

constroem conhecimentos ao longo do processo educativo. Diferentemente das práticas

avaliativas centradas exclusivamente na verificação de resultados, a avaliação formativa preocupa-

se com os percursos de aprendizagem, buscando identificar avanços, dificuldades e necessidades

de intervenção pedagógica. Essa perspectiva fortalece a relação entre ensino e aprendizagem,

tornando a avaliação um instrumento de apoio ao desenvolvimento dos educandos.

A aprendizagem significativa ocorre quando os novos conhecimentos são relacionados aos

saberes previamente construídos pelos estudantes, permitindo que as informações adquiram

sentido e relevância. Nesse contexto, a avaliação formativa contribui para que o professor

compreenda os conhecimentos já existentes, identifique possíveis lacunas e organize estratégias

pedagógicas capazes de favorecer novas aprendizagens. Ao acompanhar continuamente o

desenvolvimento dos alunos, o educador pode planejar intervenções mais adequadas às

necessidades da turma e de cada estudante.

Um dos principais benefícios da avaliação formativa é a possibilidade de monitorar o progresso

dos estudantes ao longo de todo o processo educativo. Em vez de concentrar a avaliação em

momentos específicos, como provas e exames finais, essa abordagem permite observar a

evolução da aprendizagem de forma contínua. Registros, observações, atividades práticas,

produções textuais, debates, projetos e diferentes instrumentos avaliativos fornecem informações

importantes sobre o desenvolvimento dos alunos, possibilitando uma compreensão mais ampla de

suas conquistas e desafios.

Nesse processo, o feedback assume papel central. O retorno oferecido pelo professor permite que

os estudantes compreendam seus avanços, reconheçam aspectos que precisam ser aprimorados

e desenvolvam estratégias para superar dificuldades. O feedback formativo não se limita à

indicação de erros ou acertos, mas constitui uma orientação que favorece a reflexão e o

aperfeiçoamento da aprendizagem. Quando realizado de maneira construtiva, ele fortalece a

motivação dos estudantes e contribui para o desenvolvimento da autonomia.

.
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Outro aspecto relevante refere-se ao protagonismo dos estudantes no processo avaliativo. A

avaliação formativa incentiva práticas que promovem a participação ativa dos alunos, como a

autoavaliação e a avaliação entre pares. Essas estratégias contribuem para o desenvolvimento da

responsabilidade, da autonomia e da consciência sobre o próprio processo de aprendizagem. Ao

refletirem sobre seus avanços e dificuldades, os estudantes tornam-se mais capazes de identificar

necessidades de melhoria e de assumir uma postura mais ativa diante do conhecimento.

A autoavaliação, em particular, constitui uma importante ferramenta para a aprendizagem

significativa. Por meio dela, os estudantes analisam seu desempenho, reconhecem conquistas e

identificam aspectos que precisam ser aperfeiçoados. Essa prática favorece o desenvolvimento do

pensamento crítico e da capacidade de autorregulação, competências fundamentais para a

aprendizagem ao longo da vida. Além disso, fortalece a compreensão de que aprender é um

processo contínuo que exige esforço, reflexão e participação ativa.

A avaliação formativa também contribui para a inclusão educacional. Ao reconhecer que os

estudantes apresentam ritmos, estilos e formas diferentes de aprender, essa abordagem valoriza a

diversidade presente no ambiente escolar. Em vez de estabelecer comparações entre os alunos, a

avaliação considera o desenvolvimento individual de cada estudante, respeitando suas

características e potencialidades. Essa perspectiva favorece a construção de práticas pedagógicas

mais equitativas e comprometidas com a garantia do direito à aprendizagem para todos.

De acordo com Perrenoud (1999), a avaliação formativa possibilita a regulação das aprendizagens

ao fornecer informações que orientam tanto o trabalho do professor quanto o desenvolvimento dos

estudantes.Quando os resultados da avaliação são utilizados para reorganizar estratégias de ensino

e apoiar os alunos em suas dificuldades, cria-se um processo de aprendizagem mais eficiente e

significativo. Dessa forma, a avaliação deixa de representar um momento isolado e passa a integrar

permanentemente o processo educativo.

Outro elemento importante refere-se à diversificação dos instrumentos avaliativos. A aprendizagem

significativa não pode ser plenamente compreendida por meio de uma única forma de avaliação.
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Por isso, a avaliação formativa utiliza diferentes estratégias que permitem observar os estudantes

em variadas situações de aprendizagem. Portfólios, projetos, apresentações, relatórios, produções

artísticas, rodas de conversa e atividades colaborativas constituem exemplos de instrumentos que

ampliam as possibilidades de acompanhamento do desenvolvimento dos alunos.

Além de favorecer a aprendizagem dos estudantes, a avaliação formativa também contribui para o

aperfeiçoamento da prática docente. As informações obtidas durante o processo avaliativo

permitem ao professor refletir sobre a eficácia de suas metodologias, identificar conteúdos que

necessitam de maior aprofundamento e reorganizar o planejamento pedagógico. Assim, a

avaliação beneficia não apenas os estudantes, mas também o próprio processo de ensino.

A relação entre avaliação formativa e aprendizagem significativa está diretamente associada à

construção de um ambiente educacional mais acolhedor e participativo. Quando os estudantes

compreendem que a avaliação tem como finalidade apoiar sua aprendizagem e não apenas

classificá-los, tendem a participar de forma mais ativa das atividades propostas. Essa mudança de

perspectiva contribui para a redução da ansiedade relacionada às avaliações e fortalece o

compromisso com o desenvolvimento pessoal e acadêmico.

Portanto, a avaliação formativa constitui uma ferramenta indispensável para a promoção da

aprendizagem significativa na Educação Básica. Ao acompanhar continuamente o

desenvolvimento dos estudantes, oferecer feedback construtivo, valorizar a participação ativa dos

alunos e respeitar as diferenças individuais, essa abordagem fortalece a qualidade do processo

educativo. Mais do que verificar resultados, a avaliação formativa busca compreender e apoiar a

construção do conhecimento, contribuindo para a formação de estudantes mais autônomos,

críticos e capazes de participar ativamente de sua própria aprendizagem.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

A avaliação formativa representa uma importante alternativa às práticas avaliativas tradicionais,

historicamente marcadas pela classificação, seleção e atribuição de notas. Ao longo deste

estudo, foi possível compreender que essa concepção de avaliação está fundamentada na ideia

de acompanhamento contínuo da aprendizagem, permitindo que professores e estudantes

participem ativamente do processo educativo. Mais do que verificar resultados, a avaliação

formativa busca compreender os percursos de aprendizagem, identificar dificuldades,

reconhecer avanços e promover intervenções pedagógicas capazes de favorecer o

desenvolvimento integral dos educandos.

A análise dos fundamentos teóricos evidenciou que a avaliação deve ser compreendida como um

instrumento de mediação pedagógica e não como um mecanismo de punição ou exclusão. As

contribuições de autores como Luckesi, Hoffmann e Perrenoud demonstram que avaliar significa

investigar a realidade da aprendizagem para tomar decisões que contribuam para o crescimento

dos estudantes. Nessa perspectiva, a avaliação assume uma função diagnóstica, reguladora e

formativa, fortalecendo o compromisso da escola com a promoção do conhecimento e com a

garantia do direito à aprendizagem.

Também foi possível constatar que a avaliação formativa favorece a construção da aprendizagem

significativa ao permitir o acompanhamento contínuo do desenvolvimento dos estudantes. O uso

de diferentes instrumentos avaliativos, a oferta de feedbacks construtivos e a valorização da

participação ativa dos alunos contribuem para o fortalecimento da autonomia, da reflexão crítica

e do protagonismo estudantil. Além disso, essa abordagem reconhece os diferentes ritmos e

formas de aprender, promovendo práticas pedagógicas mais inclusivas e respeitosas à

diversidade presente no ambiente escolar.
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Entretanto, a implementação da avaliação formativa ainda enfrenta desafios relacionados à

permanência de culturas escolares fortemente baseadas na lógica classificatória, na centralidade

das provas e na valorização excessiva dos resultados quantitativos. A superação dessas barreiras

exige investimentos na formação docente, revisão das práticas pedagógicas e construção de uma

cultura avaliativa comprometida com o desenvolvimento humano e com a aprendizagem de todos

os estudantes.

Diante desse contexto, conclui-se que a avaliação formativa constitui um instrumento essencial

para a melhoria da qualidade da educação e para a construção de uma escola mais democrática,

inclusiva e comprometida com a formação integral dos educandos. Ao compreender a avaliação

como parte inseparável do processo de ensino e aprendizagem, os profissionais da educação

fortalecem práticas que favorecem o desenvolvimento de sujeitos críticos, autônomos e capazes

de atuar de forma consciente na sociedade. Assim, a consolidação de uma perspectiva formativa

de avaliação representa um importante caminho para a transformação das práticas educacionais e

para a efetivação de uma educação verdadeiramente significativa.
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O RETORNO AOS ESTUDOS NA EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS (EJA): DESAFIOS E
POSSIBILIDADES PARA A RECOLOCAÇÃO PROFISSIONAL

AUTOR: LAÍS VIEIRA VIAJANTE

RESUMO.

A Educação de Jovens e Adultos (EJA) é a base para a inclusão educacional e social daqueles

que não tiveram acesso à educação e/ou permaneceram na escola durante o período regular

de idade. Retornar à escola é uma oportunidade de colocar uma nova vida em ordem no

contexto de um mercado de trabalho em mudança, com constantes alterações nas trajetórias

de vida das pessoas. Neste artigo, consideraremos os desafios enfrentados pelos alunos da EJA

e a possibilidade de mudança na vida profissional após o retorno à escola. A pesquisa é

baseada em uma revisão bibliográfica com educação de adultos, formação para o trabalho e

inclusão social como temas principais. Constatamos que a escolarização tardia está associada

ao aprendizado de habilidades, autoestima e cidadania, que são fundamentais para a inserção e

permanência no mercado de trabalho. Mas, para os alunos, estudar, trabalhar e as

responsabilidades familiares ainda são as principais barreiras à continuidade educacional.

Assim, acreditamos que a EJA é uma política pública muito importante para a democratização

da educação, que também incentivará a qualificação e a transformação social.

Educação de Jovens e Adultos; Recolocação Profissional; Inclusão Social; Mercado de Trabalho.
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ABSTRACT

Youth and Adult Education (YAE) plays a fundamental role in promoting educational and social

inclusion for individuals who, for different reasons, did not have access to or remain in school

during the regular age period. Returning to education represents an opportunity to rebuild

personal and professional trajectories, especially in a context of constant transformations in the

labor market. This article aims to discuss the challenges faced by YAE students and analyze the

possibilities for professional relocation provided by the resumption of schooling. The research is

based on a bibliographic review of authors who address adult education, training for work, and

social inclusion. The results show that late schooling contributes to the development of skills,

increased self-esteem, and strengthened citizenship, factors that positively influence insertion and

permanence in the labor market. However, challenges such as balancing studies, work, and family

responsibilities still represent significant obstacles to educational continuity. It is concluded that

YAE constitutes an important public policy for democratizing education, capable of promoting

qualification opportunities and social transformation.

Keywords: Youth and Adult Education; Professional Relocation; Social Inclusion; Labor Market.
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A INTRODUÇÃO

A educação de jovens e adultos (EJA) é um método chave do programa de educação básica

brasileira para indivíduos que não foram ensinados nas escolas ou não tiveram acesso ou

continuidade da educação na idade apropriada. Ao longo da história do Brasil, fatores

econômicos, sociais e culturais fizeram com que milhões de brasileiros fossem à escola, e assim

a EJA é um instrumento fundamental para a defesa e promoção dos direitos à educação e

inclusão social. Voltar a estudar significa não apenas a aquisição de conhecimento formal, mas

também de melhores condições de vida e novas perspectivas profissionais.

As constantes mudanças no mundo do trabalho têm exigido que os trabalhadores ingressem

em escolas superiores e consigam mais trabalho. A globalização, o progresso tecnológico e a

reestruturação produtiva mudaram significativamente as demandas do mercado a educação

está no cerne da inserção e permanência profissional. Muitos daqueles que interromperam sua

vida escolar para voltar à escola estão em busca de melhores oportunidades de emprego, mais

dinheiro na família e mais espaço nas decisões de vida e carreira dos indivíduos.

Segundo Paulo Freire (1987, p. 39), ninguém educa ninguém, ninguém se educa sozinho, as

pessoas se educam em comunhão, mediadas pelo mundo: a educação é um processo de

construção coletiva para nos conscientizar da verdade de nossa realidade social e sermos

capazes de agir sobre ela de forma crítica e transformadora. Na EJA, isso é especialmente

importante, pois os alunos trazem uma experiência de vida e trabalho própria para o processo

educacional.

Além da qualificação profissional, retomar os estudos é importante para a construção da

autoestima e da cidadania. Muitos alunos da EJA relatam sentir-se em uma posição melhor para

assumir um papel mais gratificante quando iniciam sua jornada escolar, pois se sentem mais

preparados para enfrentar o ambiente de trabalho e social. Os sujeitos da EJA têm um histórico

de exclusões históricas e conhecimentos e experiências que devem ser reconhecidos e

valorizados pela escola (Arroyo 2017).
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Mas retornar aos estudos não é isento de desafios. O equilíbrio entre trabalho, família e escola é um

dos maiores desafios para os alunos da EJA. Há também um sentimento de insegurança no longo

período afastado da escola e nas condições econômicas que o acompanham, o que também pode

significar que os estudos não possam ser continuados. Políticas públicas e práticas de ensino são

necessárias para promover o acolhimento, a permanência e o sucesso escolar desses alunos.

Como resultado, este artigo não é apenas para discutir as dificuldades enfrentadas pelos alunos da

educação de jovens e adultos em voltar à escola e a possibilidade de recolocação profissional após o

início dos estudos. Busca entender como a escolarização tardia pode levar a oportunidades de

emprego, crescimento pessoal e inclusão social, e como a EJA pode tornar a educação

democratizadora e promover a cidadania.

EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS: DIREITO À EDUCAÇÃO E TRANSFORMAÇÃO SOCIAL

A Educação de Jovens e Adultos (EJA) é uma das políticas educacionais mais importantes para

abordar a equidade e a justiça social no Brasil. Destinada àqueles que não tiveram acesso ou

continuidade dos estudos na idade regular, essa modalidade de educação visa garantir os direitos

fundamentais à educação assegurados pela Constituição Federal de 1988 e pela Lei de Diretrizes e

Bases da Educação Nacional (LDB nº 9.394/1996). Além de apenas fornecer certificação escolar, a

EJA permite que os alunos busquem o caminho certo para sair das desigualdades sociais,

econômicas e culturais.

A exclusão educacional tem sido historicamente associada à pobreza, entrada precoce no mercado de

trabalho, dificuldade de acesso à educação e desigualdade regional. As pessoas tiveram que

abandonar os estudos para contribuir com a renda familiar e, portanto, não conseguiram desenvolver

seu desenvolvimento pessoal e profissional ao longo da vida.
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A EJA é, nesse sentido, uma estratégia de reparação social e oferece novas oportunidades de

aprendizado e engajamento cidadão.

Segundo Paulo Freire (1987), a educação é, na verdade, libertação e conscientização das pessoas.

Para o autor:

"A educação não transforma o mundo. A educação muda as pessoas. As pessoas transformam o

mundo" (FREIRE, 1987, p. 84).

Essa ideia de educação como ferramenta de transformação social pode ajudar a incentivar a

autonomia, o pensamento crítico e a participação ativa na sociedade. Para a EJA, o processo

educacional tem características específicas, pois os alunos têm experiência de vida, conhecimentos

adquiridos no trabalho e conhecimentos construídos em diferentes contextos sociais.

Dessa forma, a prática pedagógica na Educação de Jovens e Adultos é aprender sobre o

conhecimento prévio dos alunos e valorizar suas histórias e experiências. Freire (1996) afirma que o

ensino deve respeitar o conhecimento dos aprendizes e que a aprendizagem acontece por meio do

diálogo e da troca de experiências. Assim, a EJA não é um ensino tradicional baseado apenas na

transmissão de conteúdo, mas sim uma educação contextualizada e significativa.

Um aspecto relacionado a isso é como a EJA contribuirá para o desenvolvimento da cidadania. A

escolarização melhora o acesso à informação, promove a compreensão dos direitos e deveres dos

indivíduos e facilita a participação em eventos sociais e políticos. Segundo Arroyo (2017), os sujeitos

da EJA são historicamente excluídos e têm trajetórias de resistência que devem ser reconhecidas

pela escola. Para o autor, a modalidade não deve ser apenas um caminho para aprender o conteúdo

das disciplinas, mas também para respeitar a dignidade e os direitos dos alunos.

Além disso, a EJA é uma organização muito voltada para a inclusão social e econômica. Como um

país que valoriza tanto a educação e a geração de renda nesse aspecto, retornar aos estudos é uma

chance real de ampliar o escopo e melhorar as condições de vida dos alunos. 
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Muitos alunos são motivados pela necessidade de educação básica e, no decorrer disso, precisam

buscar a educação para ingressar em empregos formais e para qualificação profissional.

Como apontam Haddad e Di Pierro (2000), a Educação de Jovens e Adultos é central para as

políticas de desenvolvimento social, pois a educação ajuda a reduzir desigualdades e expandir

oportunidades de participação econômica. Nesse sentido, a EJA não é apenas uma medida

compensatória, mas também uma estratégia para tornar a sociedade um lugar mais democrático e

inclusivo.

Finalmente, devemos deixar claro que a Educação de Jovens e Adultos deve ser valorizada, e as

políticas públicas, a formação de professores e as práticas pedagógicas devem ser mantidas em

linha com as necessidades desse público. A educação deve ser acessível e permanente se quiser

ser uma ferramenta de mudança social, desenvolvimento humano e oportunidades de trabalho

para jovens, adultos e idosos. A EJA se consolida como um espaço para a reconstrução da vida,

permitindo que jovens, adultos e idosos retornem à escola e contribuam para a sociedade e o

mundo do trabalho.

OS DESAFIOS DO RETORNO AOS ESTUDOS PARA JOVENS E ADULTOS

Com a Educação de Jovens e Adultos (EJA), o retorno aos estudos é uma oportunidade importante

para o desenvolvimento pessoal, social e profissional. Mas esse retorno à vida escolar geralmente é

acompanhado por várias questões que podem impactar tanto o acesso dos estudantes quanto a

sua permanência na escola. Precisamos entender esses desafios para projetar políticas públicas e

práticas pedagógicas que acomodem suas necessidades e desenvolvimento para atender às

necessidades desse público.

Os estudantes da EJA enfrentam o desafio de equilibrar trabalho, escola e família. A maioria dos

estudantes são trabalhadores que trabalham longas horas e, ao final do dia, precisam assistir às

aulas. Eles têm filhos e outras responsabilidades domésticas também, o que limita o tempo que os

estudantes podem dedicar à escola e ao desenvolvimento de seus estudos.

Os sujeitos da EJA têm trajetórias caracterizadas por exclusão social, econômica e educacional,

segundo Miguel Arroyo (2017). 
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Essas experiências afetam a forma como a escola interage com o estudante e, portanto, devem ser

acolhidas e flexíveis pelo sistema educacional. Para o autor:

Jovens e adultos populares “trazem para a escola suas experiências, suas culturas, seus

conhecimentos e suas experiências de trabalho e sobrevivência” (ARROYO, 2017, p. 29).

A diversidade de experiências é um grande trunfo para o processo educacional, mas precisa ser

equilibrada com respeito aos ritmos e necessidades dos estudantes.

Um dos maiores problemas é a longa ausência da escola. Alguns estudantes retornam à escola após

anos ou até décadas sem contato com atividades escolares formais. Isso pode levar à insegurança e

ao medo de não conseguir acompanhar o conteúdo e dificuldades em se ajustar à rotina acadêmica.

Em alguns casos, as más experiências no ambiente escolar também contribuem para o desinteresse e

baixa autoestima.

Nesse contexto, faz sentido valorizar o conhecimento prévio dos estudantes. Paulo Freire (1996)

afirma que o processo de aprendizagem deve partir da realidade dos estudantes e não apenas os

estudantes são os sujeitos da aprendizagem; eles são partes ativas da aprendizagem. Para o

educador:

"Ensinar não é transferir conhecimento, mas criar as possibilidades para a sua produção ou

construção" (FREIRE, 1996, p. 47).

Essa perspectiva torna claras as práticas pedagógicas que facilitam o diálogo, a participação e a

valorização das experiências de vida dos estudantes da EJA.

As dificuldades econômicas também são importantes. Os estudantes enfrentam problemas com

transporte, alimentação e aquisição de materiais escolares. A necessidade de sustentar a família tem

colocado os estudos em segundo plano diante da vulnerabilidade social. Nesse sentido, as taxas de

evasão na EJA ainda são problemáticas para o sistema educacional brasileiro.

As transformações tecnológicas das últimas décadas trouxeram novos desafios para os estudantes

adultos, assim como o status socioeconômico. O uso crescente de recursos digitais na educação

exige habilidades tecnológicas que muitos estudantes não tiveram a oportunidade de aprender. A

alfabetização digital, portanto, é essencial para a participação tanto nos processos educacionais

quanto no mercado de trabalho atual.

Marta Kohl de Oliveira (1999) explica que os processos de aprendizagem na vida adulta têm certas

características que são influenciadas por experiências acumuladas ao longo da vida. Assim, o ensino

para crianças e adultos em um contexto cognitivo, emocional e social é necessário se quisermos

educar crianças e adolescentes.
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Portanto, as escolas precisam fazer no processo educacional como acolher e apoiar aqueles que

estão voltando à escola e incentivá-los a permanecer, para que possam adquirir as habilidades

necessárias para ter sucesso na escola (como estudantes que não conseguiram completar sua

educação) para fazê-lo.

Assim, a Educação de Jovens e Adultos precisa ser abordada coletivamente pelas autoridades

públicas, instituições educacionais e sociedade. E somente por meio de políticas educacionais

inclusivas e práticas pedagógicas humanizadas o direito à educação será plenamente alcançado e a

inclusão social, cidadania e melhores perspectivas dos estudantes que decidem retomar sua jornada

educacional serão alcançadas.

A Recolocação Profissional como Possibilidade de Transformação por Meio da Educação

A relação entre educação e trabalho tem sido amplamente discutida por pesquisadores que

reconhecem a escolarização como um importante instrumento de inclusão social e desenvolvimento

econômico. No contexto da Educação de Jovens e Adultos (EJA), o retorno aos estudos está

frequentemente associado à busca por melhores oportunidades de emprego, crescimento profissional

e melhoria da qualidade de vida. Em uma sociedade cada vez mais marcada pela competitividade e

pela exigência de qualificação, a conclusão da educação básica torna-se um diferencial significativo

para a inserção e permanência no mercado de trabalho.

Nas últimas décadas, as transformações tecnológicas e as mudanças nos processos produtivos

alteraram profundamente as exigências do mundo do trabalho. As empresas passaram a demandar

profissionais capazes de lidar com novas tecnologias, interpretar informações, resolver problemas e

trabalhar de forma colaborativa. Nesse cenário, a escolarização deixou de ser apenas um requisito

formal e passou a representar uma condição essencial para o desenvolvimento de competências

necessárias ao exercício profissional.
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Segundo Saviani (2013), a educação possui papel fundamental na formação humana e na

preparação dos indivíduos para a participação ativa na sociedade. Para o autor, a escola deve

proporcionar aos educandos o acesso ao conhecimento sistematizado, contribuindo para sua

formação crítica e para sua atuação consciente nos diversos espaços sociais, inclusive no mundo

do trabalho. Assim, a educação não deve ser compreendida apenas como preparação para o

emprego, mas como instrumento de emancipação e desenvolvimento integral do sujeito.

Para os estudantes da EJA, a retomada dos estudos frequentemente representa uma oportunidade

de reconstrução de projetos de vida interrompidos por circunstâncias econômicas e sociais. Muitos

trabalhadores que não concluíram a educação básica encontram dificuldades para acessar vagas

formais, participar de processos seletivos ou obter promoções em suas áreas de atuação. A

obtenção da certificação escolar amplia as possibilidades de inserção profissional e abre caminhos

para a continuidade dos estudos em cursos técnicos e de nível superior.

De acordo com Haddad e Di Pierro (2000), a Educação de Jovens e Adultos desempenha

importante papel na redução das desigualdades sociais, uma vez que possibilita a ampliação das

oportunidades educacionais para grupos historicamente excluídos. Os autores destacam que a

escolarização contribui para o fortalecimento da autonomia dos indivíduos e para sua participação

mais efetiva na vida econômica e social.

Além dos conhecimentos acadêmicos, o retorno à escola favorece o desenvolvimento de

competências socioemocionais valorizadas pelo mercado de trabalho. A convivência em sala de

aula, a participação em atividades coletivas e o enfrentamento dos desafios do processo educativo

estimulam habilidades como responsabilidade, organização, comunicação e trabalho em equipe.

Essas competências são cada vez mais reconhecidas como fatores importantes para o

desempenho profissional e para a adaptação às constantes mudanças do mercado.
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Outro aspecto relevante refere-se ao fortalecimento da autoestima. Muitos estudantes da EJA relatam

sentimentos de realização pessoal ao retomarem seus estudos e alcançarem objetivos educacionais

antes considerados impossíveis. Essa valorização da própria capacidade influencia positivamente a

confiança necessária para buscar novas oportunidades profissionais e enfrentar desafios relacionados

à carreira.

Paulo Freire (1996) ressalta que a educação deve contribuir para que os indivíduos compreendam sua

realidade e atuem de forma crítica na transformação do mundo. Nessa perspectiva, a escolarização

possibilita não apenas a obtenção de qualificações profissionais, mas também a construção de uma

consciência cidadã capaz de ampliar a participação social e econômica dos sujeitos.

Portanto, a recolocação profissional decorrente do retorno aos estudos ultrapassa a simples conquista

de um emprego. Trata-se de um processo de transformação que envolve crescimento pessoal,

fortalecimento da cidadania e ampliação das perspectivas de futuro. A Educação de Jovens e Adultos,

ao promover acesso ao conhecimento e oportunidades de qualificação, reafirma seu papel como

instrumento de inclusão social e de desenvolvimento humano, contribuindo para que jovens e adultos

possam reconstruir suas trajetórias e alcançar melhores condições de vida e trabalho.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A Educação de Jovens e Adultos (EJA) desempenha um papel fundamental na garantia do direito à

educação para aqueles que, por diferentes motivos, tiveram sua trajetória escolar interrompida. Ao

possibilitar o retorno aos estudos, essa modalidade contribui não apenas para a ampliação dos

conhecimentos acadêmicos, mas também para o fortalecimento da cidadania, da autoestima e da

participação social dos educandos.

Ao longo deste artigo, verificou-se que a retomada da escolarização representa uma importante

estratégia para a transformação pessoal e profissional dos estudantes da EJA. Embora o retorno à

escola seja marcado por desafios significativos, como a conciliação entre trabalho, família e estudos,

além das dificuldades econômicas e emocionais decorrentes do afastamento do ambiente escolar, os

benefícios proporcionados pela educação demonstram sua relevância para a construção de novas

perspectivas de vida.
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Observou-se também que a escolarização está diretamente relacionada às possibilidades de

inserção e recolocação profissional. Em um mercado de trabalho cada vez mais exigente e

competitivo, a conclusão da educação básica constitui um requisito essencial para o acesso a

melhores oportunidades de emprego e qualificação. Além disso, a educação favorece o

desenvolvimento de competências técnicas e socioemocionais indispensáveis para a atuação

profissional contemporânea.

As contribuições teóricas de autores como Paulo Freire, Miguel Arroyo, Dermeval Saviani,

Sérgio Haddad e Maria Clara Di Pierro reforçam a compreensão da EJA como uma política

educacional comprometida com a inclusão social, a democratização do ensino e a valorização

das experiências dos sujeitos que retornam à escola. Nessa perspectiva, a educação deve ser

entendida como um instrumento de emancipação humana e de superação das desigualdades

historicamente construídas.

Dessa forma, conclui-se que a Educação de Jovens e Adultos possui grande potencial para

promover mudanças significativas na vida dos estudantes, especialmente no que se refere à

ampliação das oportunidades profissionais e ao fortalecimento da autonomia. Contudo, para

que esse potencial seja plenamente alcançado, torna-se necessário o fortalecimento de

políticas públicas que garantam o acesso, a permanência e o sucesso escolar dos educandos,

assegurando condições adequadas para que possam concluir sua formação e construir novos

projetos de vida.

Assim, a EJA reafirma sua importância como espaço de aprendizagem, inclusão e

transformação social, contribuindo para a formação de cidadãos mais conscientes,

participativos e preparados para enfrentar os desafios do mundo do trabalho e da sociedade

contemporânea.
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ENTRE A NORMA CULTA E A FALA POPULAR: ESTUDO SOBRE PRECONCEITO LINGUÍSTICO
NO CONTEXTO ESCOLAR
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RESUMO

 Durante muito tempo, a pesquisa sobre ensino de língua portuguesa no Brasil se concentrou

em investigar o domínio da norma culta e a correção gramatical como parâmetros de avaliação.

Todavia, pouca atenção foi dada às implicações sociais e pedagógicas do preconceito linguístico

no ambiente escolar, especialmente em relação à estigmatização da fala popular e de outras

variedades do português brasileiro. Para explorar tal lacuna, o presente artigo busca analisar o

preconceito linguístico no contexto escolar, discutindo como a variação linguística é percebida,

avaliada e tratada nas práticas pedagógicas e nas interações entre professores e alunos. Foi

realizada uma pesquisa de caráter bibliográfico, fundamentada em autores da Sociolinguística

como Marcos Bagno, Stella Maris Bortoni-Ricardo e Gladis Massini-Cagliari, por meio da análise

e interpretação crítica de livros, artigos e dissertações que abordam a relação entre variação

linguística, exclusão social e educação. Os achados da pesquisa indicaram que a valorização

exclusiva da norma culta contribui para reforçar desigualdades, impactando a autoestima e a

participação dos estudantes, ao passo que abordagens pedagógicas baseadas na

Sociolinguística favorecem práticas inclusivas e respeitosas. Como principal contribuição, este

artigo apresenta à literatura uma reflexão sobre a necessidade de integrar a valorização da

diversidade linguística ao ensino de português, destacando o papel central da escola e da

formação docente na promoção de um ambiente educacional mais democrático e equitatativo

PALAVRAS-CHAVE: Preconceito linguístico; Variação linguística; Fala popular; Norma culta;

Ambiente escolar.
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ABSTRACT 

For a long time, research on Portuguese language teaching in Brazil has focused mainly on

grammatical and normative aspects, giving little attention to the social and pedagogical

implications of linguistic prejudice in the school environment—especially regarding the

stigmatization of popular speech and other varieties of Brazilian Portuguese. Seeking to

address this gap, this article analyzes linguistic prejudice within the school context,

discussing how linguistic variation is perceived, evaluated, and treated in pedagogical

practices and in interactions between teachers and students. This is a bibliographical

study grounded in the works of Sociolinguistics scholars such as Marcos Bagno, Stella

Maris Bortoni-Ricardo, and Gladis Massini-Cagliari, through the critical analysis and

interpretation of books, articles, and dissertations that explore the relationship between

linguistic variation, social exclusion, and education. The findings indicate that the exclusive

valorization of the standard variety reinforces social inequalities, affecting students’ self-

esteem and participation, whereas pedagogical approaches inspired by Sociolinguistics

promote more inclusive and respectful practices. As its main contribution, this article

presents a reflection on the need to integrate the appreciation of linguistic diversity into

Portuguese language teaching, highlighting the fundamental role of schools and teacher

education in fostering a more democratic and equitable educational environment. 

KEYWORDS: Linguistic prejudice; Linguistic variation; Popular speech; Standard language;

School environment
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1 INTRODUÇÃO

 A língua é um dos mais importantes elementos de identidade de um povo, constituindose

não apenas como meio de comunicação, mas também como expressão de cultura, história

e pertencimento social. No Brasil, a diversidade linguística é resultado direto de sua

formação histórica, marcada pelo contato entre diferentes povos e culturas — indígenas,

africanas, europeias e, posteriormente, imigrantes de diversas nacionalidades. Essa

multiplicidade de influências fez com que o português brasileiro se configurasse como uma

língua viva, dinâmica e permeada de variações que se manifestam em diferentes níveis:

fonético, morfológico, sintático, semântico e pragmático. Contudo, se por um lado a

variação linguística é um fenômeno natural e esperado em qualquer comunidade de fala,

por outro, ela tem sido alvo de estigmatização que alimenta o chamado preconceito

linguístico (Bacelar da Silva, 2019). O preconceito linguístico, conceito amplamente

difundido no Brasil por Bagno (1999), refere-se à discriminação dirigida a falantes que

utilizam variedades da língua consideradas “não padrão” ou “incorretas” segundo uma

norma culta idealizada. Essa forma de discriminação não se limita à esfera linguística, mas

está intimamente relacionada a questões sociais, culturais, econômicas e educacionais.

Muitas vezes, o julgamento negativo da fala de um indivíduo é, na realidade, um julgamento

sobre sua origem social, nível de escolaridade ou pertencimento étnico (Silva, 2023). Assim,

o preconceito linguístico não é apenas uma questão de linguagem, mas também de poder,

exclusão e desigualdade. No contexto brasileiro, a imposição histórica de um padrão

linguístico único — baseado no português europeu e posteriormente na norma culta

urbana das regiões economicamente centrais — resultou na marginalização de outras

formas legítimas de falar. Dialetos, sotaques e expressões regionais passaram a ser vistos

como marcas de inferioridade, ignorando-se que toda variedade linguística possui regras

próprias e complexidade estrutural equivalente à do padrão (O’Neill; Massini-Cagliari, 2019).

Essa visão reducionista, sustentada por um ideal normativo, contribui para o silenciamento

e a desvalorização de identidades linguísticas e culturais presentes no país (Massini-Cagliari,

2004)
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A escola, enquanto espaço formal de ensino e de socialização, desempenha um papel central

tanto na perpetuação quanto no combate ao preconceito linguístico. Historicamente, o

ensino de língua portuguesa no Brasil foi pautado pela valorização exclusiva da norma culta

escrita, negligenciando a realidade linguística dos alunos e tratando as demais variedades

como “erros” a serem corrigidos (Marine; Barbosa, 2016). Essa postura, além de

desconsiderar o princípio da variação linguística, reforça desigualdades sociais e compromete

o desenvolvimento da autoestima dos estudantes, especialmente daqueles oriundos de

classes populares e de regiões periféricas (Silva et al., 2024). Por outro lado, abordagens

pedagógicas fundamentadas na Sociolinguística defendem que o ensino de português deve

reconhecer e valorizar a pluralidade linguística, ensinando aos alunos a transitar entre

diferentes registros e variedades de acordo com o contexto comunicativo (Botassini; Dall

Cortivo, 2014). O preconceito linguístico também se manifesta em outros espaços sociais,

como na mídia, no ambiente de trabalho e nas interações cotidianas. A ridicularização de

sotaques, a associação de determinadas formas de falar a falta de inteligência ou

competência, e o policiamento gramatical em situações informais são práticas que reforçam

estereótipos e exclusões (Benacchio; Seba, 2023). No ambiente digital, as redes sociais

amplificam a circulação de discursos intolerantes, tornando ainda mais evidente a

necessidade de uma conscientização coletiva sobre a legitimidade das variações linguísticas

(Romano; Pereira, 2017). Estudos acadêmicos apontam que não há justificativa linguística

para considerar uma variedade superior a outra, já que todas cumprem, de forma eficaz, a

função primordial da linguagem: comunicar. A desvalorização de determinadas variedades

reflete, portanto, preconceitos enraizados em questões socioeconômicas e culturais, sendo

um mecanismo de exclusão social (Fontenele; Santos, 2024). Nesse sentido, compreender o

preconceito linguístico implica compreender também as estruturas de poder que o

sustentam. O presente trabalho tem como objetivo analisar o fenômeno do preconceito

linguístico no Brasil a partir de uma perspectiva sociolinguística, discutindo como a variação

linguística é interpretada e tratada no contexto social e escolar. 
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Busca-se compreender de que maneira as diferentes formas de falar são avaliadas, quais os

impactos dessas avaliações sobre os indivíduos e quais estratégias podem ser adotadas para

combater a discriminação linguística. Para isso, serão utilizados como base teórica autores

como Bagno (1999/2013), BortoniRicardo (2001), Faraco (2008), Mollica (2015) e pesquisadores

cujas produções recentes aprofundam a compreensão do tema. Ao propor essa investigação,

parte-se do pressuposto de que a valorização da diversidade linguística é fundamental para a

promoção de uma educação inclusiva e de uma sociedade mais justa. Reconhecer que a língua

é plural, dinâmica e viva é reconhecer também a pluralidade, a dinamicidade e a vitalidade dos

próprios falantes que a constroem diariamente. Mais do que corrigir formas, é preciso

compreender sentidos; mais do que impor regras, é necessário compreender contextos. Assim,

a discussão sobre preconceito linguístico no Brasil não é apenas uma questão acadêmica, mas

um compromisso social com a equidade, a diversidade e o respeito à identidade de cada

indivíduo. 
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2 DESENVOLVIMENTO 

2.1 OBJETIVOS 

2.1.1 OBJETIVO GERAL 

O presente estudo tem como objetivo geral analisar o preconceito linguístico no contexto

escolar, investigando como a variação linguística se manifesta na fala dos alunos no

ambiente escolar e de que maneira essas diferenças são percebidas, avaliadas e, por vezes,

estigmatizadas dentro da sala de aula. Busca-se compreender os impactos dessas

percepções sobre os estudantes e discutir estratégias que promovam a valorização da fala

popular, contribuindo para um ambiente escolar mais inclusivo, equitativo e respeitoso em

relação à diversidade linguística.

 2.1.2 OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

Para aprofundar a compreensão sobre o preconceito linguístico no contexto escolar, o

estudo propõe-se a investigar diferentes dimensões desse fenômeno. Busca-se,

inicialmente, identificar as diversas formas de variação linguística presentes na fala dos

alunos, reconhecendo a pluralidade de registros, sotaques e expressões utilizadas no

cotidiano escolar. Pretende-se, também, investigar as percepções, atitudes e possíveis

julgamentos de valor associados à fala popular, considerando tanto a perspectiva dos

colegas quanto a dos professores, de modo a compreender como essas avaliações podem

influenciar as interações em sala de aula. O estudo objetiva, ainda, analisar de que maneira

a escola, suas práticas pedagógicas e os materiais didáticos contribuem para a valorização

ou estigmatização da fala popular, considerando o papel das metodologias de ensino na

construção de ambientes inclusivos ou excludentes. Além disso, procura-se examinar os

impactos do preconceito linguístico sobre a autoestima, a participação e a integração dos

alunos no contexto escolar, identificando as consequências sociais e educacionais dessa

discriminação. 
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Por fim, o trabalho visa propor estratégias pedagógicas e práticas educativas que promovam

a valorização da diversidade linguística, contribuindo para a construção de uma escola mais

equitativa, respeitosa e inclusiva, em que todas as formas legítimas de fala sejam

reconhecidas e valorizadas. 

2.2 JUSTIFICATIVA E DELIMITAÇÃO DO PROBLEMA

 2.2.1 RELEVÂNCIA LITERÁRIA 

A discussão sobre preconceito linguístico no Brasil possui relevância significativa no campo

dos estudos linguísticos e literários, pois a língua, enquanto manifestação cultural, é também

um marcador de identidade social e histórica. Autores como Bagno (1999), O’Neill e Massini-

Cagliari (2019) evidenciam que a variação linguística não é um “desvio” da norma, mas sim

um reflexo da diversidade cultural que compõe a sociedade brasileira. A literatura nacional,

desde obras regionalistas como as de Guimarães Rosa até produções contemporâneas, faz

uso consciente das diferentes variedades do português, reafirmando a legitimidade dessas

formas linguísticas. Dessa forma, compreender o preconceito linguístico implica também

reconhecer a importância das múltiplas vozes presentes nas narrativas literárias, que

rompem com a hegemonia da norma culta e dão visibilidade a personagens e contextos

historicamente marginalizados. Ao abordar esse tema, o presente estudo contribui para a

valorização da pluralidade de expressões que compõem o patrimônio linguístico-cultural do

Brasil, fortalecendo o diálogo entre linguística e literatura. 

2.2.2 IMPACTO EDUCACIONAL 

No contexto educacional, a análise do preconceito linguístico revela-se fundamental para a

construção de práticas pedagógicas inclusivas. Como apontam Marine e Barbosa (2016) e

Silva et al. (2024), a escola é um espaço onde o ensino de língua portuguesa, frequentemente

centrado na norma culta, pode tanto perpetuar quanto combater a discriminação linguística. 
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Ambas as possibilidades podem acontecer como o autor cita, porém, na educação podemos

iniciar esta discussão sobre a valorização das variedades populares e regionais, pois a falta

destas pode levar à exclusão simbólica de estudantes, afetando sua autoestima e

participação ativa no processo de aprendizagem, o que seria algo muito danoso. Ao mesmo

tempo, a abordagem sociolinguística no ensino possibilita que o estudante compreenda a

adequação da linguagem aos contextos de uso, sem que isso signifique desqualificar sua

forma de falar. Assim, este estudo se justifica pela necessidade de promover uma reflexão

crítica entre educadores, alunos e sociedade sobre a importância de respeitar e valorizar a

diversidade linguística, contribuindo para a redução das desigualdades e para o

fortalecimento da cidadania. 

2.2.3 VARIAÇÃO LINGUÍSTICA: CONCEITO E TIPOS 

A variação linguística é um fenômeno natural em qualquer língua, refletindo diferenças

regionais, sociais, históricas e contextuais. Segundo Bortoni-Ricardo (2001), ela se manifesta

em múltiplos níveis: fonético-fonológico, morfológico, sintático, semântico e pragmático. No

contexto brasileiro, a diversidade de sotaques, expressões regionais e formas de construção

gramatical evidencia a riqueza do português falado, que não pode ser considerado

“incorreto” simplesmente por fugir da norma culta (Bacelar da Silva, 2019). A compreensão

dessa variação é fundamental para a análise do preconceito linguístico, pois permite

diferenciar o que é forma legítima da língua do que é erro.

 2.2.4 PRECONCEITO LINGUÍSTICO: DEFINIÇÃO E ORIGEM

 O preconceito linguístico refere-se à discriminação sofrida por falantes de variedades

consideradas “não padrão” ou “incorretas” pela norma culta (Bagno, 1999). No Brasil, essa

forma de preconceito está ligada a fatores sociais, econômicos e educacionais, reforçando

hierarquias e exclusões. O’Neill e Massini-Cagliari (2019) destacam que julgar negativamente

determinada fala muitas vezes é, na realidade, julgar a origem social ou o nível educacional

do falante, evidenciando como a língua se torna um marcador de poder. Estudos apontam

que o preconceito linguístico se manifesta em escolas, meios de comunicação, locais de

trabalho e nas redes sociais (Romano; Pereira, 2017).
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2.2.5 O PAPEL DA ESCOLA NA PERPETUAÇÃO E COMBATE AO PRECONCEITO LINGUÍSTICO 

O ensino de língua portuguesa desempenha um papel duplo: pode tanto reforçar o preconceito

linguístico quanto atuar como ferramenta de valorização da diversidade linguística. Marine e

Barbosa (2016) e Silva et al. (2024) observam que, historicamente, a escola tem privilegiado a

norma culta escrita, desvalorizando as variedades faladas pelos alunos. Isso contribui para a

exclusão simbólica e o sentimento de inadequação em estudantes de classes populares ou de

regiões periféricas. Por outro lado, uma abordagem pedagógica fundamentada na

Sociolinguística promove o respeito às diferentes formas de falar, ensinando aos alunos a

adequar a linguagem aos contextos sem desqualificar sua própria variedade. 

2.2.6 ESTEREÓTIPOS LINGUÍSTICOS E REPRESENTAÇÕES SOCIAIS 

Os estereótipos associados às variedades linguísticas reforçam preconceitos sociais e raciais.

Fontenele e Santos (2024) mostram que certas formas de falar são vinculadas a julgamentos de

inteligência, competência ou classe social, configurando uma discriminação estrutural.

Benacchio e Seba (2023) evidenciam que fenômenos como o rotacismo ou o uso de

regionalismos podem ser ridicularizados, mesmo que sejam perfeitamente legítimos do ponto

de vista linguístico. Esses estereótipos limitam oportunidades e reforçam desigualdades,

evidenciando a necessidade de políticas educativas e sociais que combatam a discriminação

linguística. 

2.2.7 ESTRATÉGIAS DE VALORIZAÇÃO DA DIVERSIDADE LINGUÍSTICA 

 Diversos estudos sugerem caminhos para minimizar o preconceito linguístico e valorizar a

pluralidade da língua. Botassini e Dall Cortivo (2014) defendem práticas que promovam

consciência linguística, sensibilizando alunos e sociedade para a legitimidade das diferentes

variedades. A utilização de mídias, quadrinhos, charges e material pedagógico que

exemplifique a diversidade linguística, como a charge do Chico Bento ou mapas de expressões

regionais, contribui para a visualização e reflexão sobre o tema.
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Além disso, programas de formação de professores e políticas públicas que reconheçam a

variação linguística são essenciais para consolidar práticas inclusivas no ensino da língua

portuguesa (Massini-Cagliari, 2004). Assim, o presente estudo se delimita à análise

bibliográfica e documental sobre o preconceito linguístico no Brasil, com foco na relação

entre a variação linguística e o ambiente educacional, considerando como a escola pode

tanto reproduzir quanto combater práticas discriminatórias. Além disso, o trabalho utilizará

exemplos de materiais literários, didáticos e midiáticos (como charges e mapas linguísticos)

para ilustrar como os estereótipos e a diversidade de fala são representados socialmente. 

3 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

3.1 A LÍNGUA COMO IDENTIDADE E DIVERSIDADE CULTURAL 

A língua constitui-se como um dos principais elementos de identidade de um povo,

funcionando não apenas como instrumento de comunicação, mas também como reflexo de

cultura, memória e pertencimento social. No caso brasileiro, a diversidade linguística é

resultado de um processo histórico marcado pelo contato entre diferentes povos, como

indígenas, africanos, europeus e imigrantes. Esse mosaico cultural produziu uma língua

plural, em constante transformação e permeada por variações que se expressam nos níveis

fonético, morfológico, sintático, semântico e pragmático (Bortoni-Ricardo, 2001). Autores

como Massini-Cagliari (2004) e Bacelar da Silva (2019) defendem que reconhecer essa

diversidade é essencial para compreender a língua como um organismo vivo, dinâmico e

social. A tentativa de impor um padrão único ignora a riqueza cultural do português

brasileiro, reforçando práticas de exclusão. Assim, compreender a língua em sua pluralidade

significa reconhecer a legitimidade de todos os falantes que a constroem no cotidiano
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3.2 VARIAÇÃO LINGUÍSTICA: NATUREZA E CLASSIFICAÇÕES 

A variação linguística é um fenômeno natural em qualquer comunidade de fala, refletindo as

diferentes condições sociais, regionais e históricas. Bortoni-Ricardo (2001) classifica as

variações em quatro eixos principais: diatópicas (regionais), diatráticas (sociais), diafásicas (de

estilo ou registro) e diacrônicas (históricas). No Brasil, tais variações são visíveis nos sotaques,

gírias, expressões regionais e estruturas gramaticais diversas. Bagno (1999) destaca que

essas variações não representam falhas na língua, mas sim formas legítimas de expressão.

No entanto, muitas vezes, determinadas variedades são socialmente estigmatizadas,

enquanto outras, ligadas às elites urbanas, são vistas como superiores. Tal distinção revela

que a questão não é meramente linguística, mas social e ideológica (O’Neill; Massini-Cagliari,

2019). Reconhecer a variação linguística como intrínseca ao português brasileiro é

fundamental para combater preconceitos e promover uma visão inclusiva da linguagem. 3.3

O Preconceito Linguístico e Suas Implicações Sociais O preconceito linguístico refere-se à

discriminação sofrida por falantes de variedades consideradas “não padrão” ou “incorretas”

pela norma culta. Esse conceito, difundido no Brasil principalmente por Bagno (1999),

denuncia que o julgamento negativo da fala de um indivíduo frequentemente funciona como

máscara para preconceitos de origem social, educacional, étnica ou regional (Silva, 2023).

Pesquisadores como Romano e Pereira (2017) e Benacchio e Seba (2023) mostram que esse

tipo de discriminação está presente em diferentes esferas da vida social — desde as escolas

até a mídia e o ambiente de trabalho —, perpetuando desigualdades e limitando

oportunidades. O preconceito linguístico, portanto, não se limita ao campo da linguagem,

mas está profundamente relacionado a relações de poder, exclusão social e manutenção de

privilégios.
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3.4 O PAPEL DA ESCOLA: ENTRE A REPRODUÇÃO E O COMBATE AO PRECONCEITO 

A escola exerce papel central tanto na perpetuação quanto no enfrentamento do

preconceito linguístico. Historicamente, o ensino de português no Brasil foi pautado pela

valorização exclusiva da norma culta, ignorando a realidade linguística dos alunos (Marine;

Barbosa, 2016). Tal prática reforça estigmas e gera exclusão simbólica, afetando a

autoestima e a participação dos estudantes (Silva et al., 2024). Por outro lado, uma

perspectiva fundamentada na Sociolinguística propõe que a escola reconheça a

pluralidade da língua e ensine a adequação linguística de acordo com os contextos de uso,

sem desqualificar as formas populares de expressão (Botassini; Dall Cortivo, 2014). Assim,

a escola pode se transformar em espaço de valorização da diversidade, promovendo

práticas pedagógicas inclusivas que fortalecem a cidadania e a equidade social. 3.5

Estratégias de Valorização da Diversidade Linguística Para enfrentar o preconceito

linguístico, é necessário adotar estratégias pedagógicas e sociais que promovam a

valorização da diversidade. Fontenele e Santos (2024) defendem a necessidade de

políticas educativas que desconstruam estereótipos linguísticos e ampliem a consciência

sobre a legitimidade das variedades populares e regionais. Botassini e Dall Cortivo (2014)

sugerem o uso de materiais pedagógicos que incluam quadrinhos, charges, músicas e

expressões regionais, promovendo identificação e reflexão crítica. Além disso, a formação

de professores desempenha papel crucial para que os educadores sejam capazes de

reconhecer a pluralidade linguística em sala de aula e criar metodologias inclusivas

(Massini-Cagliari, 2004). Tais iniciativas contribuem não apenas para a construção de uma

educação democrática, mas também para a transformação social, ao legitimar a

pluralidade linguística como elemento de identidade e cidadania.

4 METODOLOGIA 

O presente estudo adotará a pesquisa bibliográfica como método principal, visando

analisar o fenômeno do preconceito linguístico no ambiente escolar a partir de

referências teóricas consolidadas na área da Educação. 
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Segundo Severino (2013, p. 106), “O pesquisador trabalha a partir das contribuições dos

autores dos estudos analíticos constantes dos textos. ” Dessa forma, a pesquisa

bibliográfica permite a sistematização, interpretação e discussão de produções acadêmicas

existentes, possibilitando compreender de forma aprofundada como a variação linguística e

a fala popular têm sido abordadas e analisadas no contexto escolar. Para tanto, serão

utilizados livros, artigos científicos, teses e dissertações que tratam do preconceito

linguístico, da diversidade linguística, da valorização da fala popular e das práticas

pedagógicas inclusivas no ensino de língua portuguesa. A seleção do material seguirá

critérios de relevância, atualidade e pertinência com os objetivos do estudo, priorizando

autores que aprofundam a discussão sobre a interação entre variação linguística,

preconceito e escola. Como: Marcos Bagno. Bagno defende a existência do preconceito

linguístico sobre as diferentes camadas sociais, trazendo a reflexão sobre a necessidade de

práticas educativas inclusivas que respeitem a diversidade dentro de uma língua, e justifica: 

[…] não existe nenhuma variedade nacional, regional ou local que seja intrinsecamente “melhor”, “mais pura”,

“mais bonita”, “mais correta” que outra. Toda variedade linguística atende às necessidades da comunidade de

seres humanos que a empregam. (Bagno, 1999, p. 47) 

Dessa forma, a abordagem bibliográfica permitirá correlacionar a fundamentação teórica

com os objetivos propostos, investigando como diferentes formas de falar são percebidas,

avaliadas e, em muitos casos, estigmatizadas no contexto escolar, além de identificar

estratégias pedagógicas que contribuem para a valorização da diversidade linguística e a

construção de um ambiente educacional mais inclusivo e equitativo.ANÁLISE E DISCUSSÃO

DOS DADOS A análise e discussão dos dados obtidos por meio da pesquisa bibliográfica

permitiram compreender de forma mais ampla as causas, consequências e possibilidades

de superação do preconceito linguístico no contexto escolar. Os estudos analisados

convergem ao demonstrar que a escola, em muitos casos, ainda atua como um espaço

reprodutor de desigualdades linguísticas, ao privilegiar a norma culta em detrimento das

demais variedades da língua portuguesa. 
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Os dados também evidenciam que o preconceito linguístico não se restringe à linguagem

em si, mas reflete questões sociais, históricas e culturais mais amplas. A imposição da

norma culta como modelo único de correção está fortemente ligada às relações de poder e

à ideia de prestígio social. Dessa forma, as práticas pedagógicas que desconsideram a

diversidade linguística acabam perpetuando formas sutis de discriminação e dificultando a

inclusão plena dos alunos. Por outro lado, os materiais revisados indicam caminhos

promissores para enfrentar essa problemática. Entre as propostas mais eficazes estão o

uso de recursos didáticos que valorizem a variação linguística — como textos literários

regionais, produções orais, vídeos e atividades interativas —, além da implementação de

práticas avaliativas mais justas, que diferenciem o domínio da norma padrão da

competência comunicativa do aluno. Isso permite reconhecer a adequação linguística ao

contexto de uso, e não apenas a correção normativa. Outro ponto de destaque é a

formação docente. A ausência de preparo específico sobre o tema da variação linguística

contribui para a manutenção de práticas excludentes. Assim, a capacitação de professores

torna-se essencial para que possam compreender a língua como fenômeno social

dinâmico e, consequentemente, orientar o ensino de forma mais inclusiva e significativa. A

inserção de disciplinas de Sociolinguística e de Educação Inclusiva nos cursos de

licenciatura é apontada como um passo fundamental nesse processo. A análise dos dados,

portanto, demonstra que a transformação do cenário educacional em relação ao

preconceito linguístico depende de uma mudança cultural que envolva não apenas os

docentes, mas também as instituições de ensino, os currículos e as políticas públicas

educacionais. É necessário compreender a língua como um patrimônio plural, que

expressa identidades, histórias e culturas distintas. Promover o respeito e o

reconhecimento dessa diversidade é um passo decisivo para a construção de uma escola

verdadeiramente democrática e inclusiva
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5.1 Coleta de Dados

 A coleta de dados deste trabalho baseou-se em levantamento bibliográfico e documental, com o
objetivo de reunir e analisar informações relevantes sobre o preconceito linguístico no contexto
escolar. Foram consultadas obras de referência na área da Sociolinguística, como Bagno (1999),
Bortoni-Ricardo (2001) e Massini-Cagliari (2004), além de artigos científicos e dissertações
publicadas entre os anos de 2014 e 2024 em periódicos especializados. A seleção do material
seguiu os critérios de relevância teórica, atualidade e relação direta com os objetivos da pesquisa,
priorizando publicações que discutem a variação 
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linguística, a fala popular, o papel da escola e as práticas pedagógicas inclusivas. A busca foi

realizada em bases como Scielo, Google Acadêmico e Repositório da UNIVESP, utilizando

descritores como “preconceito linguístico”, “variação linguística e escola”, “sociolinguística

aplicada à educação” e “diversidade linguística no ensino de português”. Após a triagem

inicial, as fontes selecionadas foram organizadas em fichamentos temáticos, de modo a

permitir a identificação de recorrências conceituais e metodológicas. Esse processo resultou

na sistematização dos principais autores e ideias que fundamentaram a análise e a

discussão dos dados apresentadas neste trabalho.

 6. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O presente estudo investigou o fenômeno do preconceito linguístico no contexto escolar a

partir de uma revisão bibliográfica que reuniu contribuições teóricas e propostas

pedagógicas. A partir da análise do material, observa-se que a valorização exclusiva da

norma culta nas práticas educativas contribui para a manutenção de desigualdades e para

a marginalização de falantes de variedades populares e regionais. Ao mesmo tempo, a

literatura revisada aponta caminhos possíveis para a promoção de uma educação mais

inclusiva, alicerçada no reconhecimento da variação linguística e na formação adequada de

professores. Como contribuição principal, o trabalho destaca que a superação do

preconceito linguístico no ambiente escolar depende de três ações integradas: (1) revisão

de práticas avaliativas para distinguir competência normativa de competência

comunicativa; (2) incorporação de materiais didáticos que representem a diversidade

linguística (textos literários regionais, charges, mapas de fala, produções multimodais); e (3)

investimentos continuados em formação docente, com ênfase em sociolinguística aplicada

ao ensino. Essas medidas, quando articuladas, têm potencial para reduzir a discriminação

linguística, fortalecer a autoestima dos estudantes e ampliar sua participação no processo

educativo. 
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Entre as limitações do estudo, ressalta-se a natureza exclusivamente bibliográfica da pesquisa,

que, embora permita uma revisão aprofundada da produção acadêmica, não inclui coleta

empírica direta (entrevistas, questionários ou observação em sala de aula) que pudessem

confirmar a incidência e as modalidades do preconceito linguístico em uma realidade escolar

específica. Recomenda-se que trabalhos futuros realizem estudos de campo em escolas de

diferentes contextos regionais e socioeconômicos para mapear práticas discriminatórias

concretas e testar intervenções pedagógicas propostas. Finalmente, este estudo reforça a

urgência de políticas educacionais e práticas pedagógicas que reconheçam a língua como

patrimônio plural e que defendam o direito dos alunos de serem avaliados e ensinados a partir de

uma perspectiva que valorize sua identidade linguística. A adoção dessas práticas constitui um

passo essencial para a construção de uma escola mais democrática, justa e verdadeiramente

inclusiva   
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